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RESUMO 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar os fatores motivacionais associados à intenção de 

movimentação de pessoal entre os servidores docentes e técnicos administrativos (TAEs) da 

Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), considerando tanto a intenção de remoção 

quanto á intenção de saída da instituição. O estudo está inserido na linha de pesquisa de 

Administração Pública e Organizações, contribuindo para o debate acerca da permanência e 

mobilidade de servidores no contexto das universidades públicas federais multicampi. O 

enquadramento teórico da pesquisa articulou as premissas das principais teorias clássicas e 

contemporâneas da motivação no âmbito da Administração Pública. Trata-se de uma pesquisa 

aplicada, de natureza descritiva, com abordagem quanti-qualitativa, com aplicação de questionário 

eletrônico estruturado com amostra de 169 servidores ativos, entre docentes e TAEs, submetidos à 

análise por meio de Modelagem de Equações Estruturais com Mínimos Quadrados Parciais (PLS-

SEM), análise multigrupo e análise de conteúdo. Os resultados da amostra geral dos servidores 

demonstraram que a intenção de remoção está associada, majoritariamente, às condições físicas e 

à segurança física do ambiente de trabalho, enquanto a intenção de saída definitiva não foi 

explicada se forma significativa pelas variáveis analisadas. A análise multigrupo evidenciou que, 

entre os técnicos administrativos, a intenção de remoção é fortemente influenciada pelas limitações 

de Treinamento, Desenvolvimento e Educação, dada a vinculação com a progressão funcional, 

enquanto entre os docentes, as restrições estruturais e de suporte acadêmico se associam mais à 

intenção de saída definitiva. A análise qualitativa indicou que a permanência se relaciona à 

estabilidade, ao vínculo com o trabalho e às relações interpessoais, ao passo que a saída está 

relacionada às fragilidades na infraestrutura, na gestão e nas condições institucionais de trabalho. 

A originalidade da pesquisa reside em demonstrar os fatores associados à movimentação interna e 

de saída em uma universidade multicampi na Amazônia, com comparação entre docentes e TAEs. 

Como contribuição prática, os achados oferecem subsídios reais para a formulação de políticas de 

gestão de pessoas, infraestrutura e valorização profissional, com impactos potenciais nas áreas 

organizacional, prática, científica e de políticas públicas. 

 

Palavras-chave: movimentação de servidores; setor público; motivação. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this study was to analyze the motivational factors that influence the intention to 

change positions among faculty and administrative staff (TAEs) at the Federal Rural University of 

the Amazon (UFRA), considering both the intention to transfer to another position and the intention 

to leave the institution. The study falls within the research area of Public Administration and 

Organizations, contributing to the debate on staff retention and mobility in the context of multi-

campus federal public universities. The theoretical framework of the study integrated the premises 

of the main classical and contemporary theories of motivation within the field of Public 

Administration. This is an applied, descriptive study with a quantitative-qualitative approach, 

utilizing a semi-structured electronic questionnaire administered to a sample of 169 active staff 

members—including faculty and technical and administrative staff—whose responses were 

analyzed using Partial Least Squares Structural Equation Modeling (PLS-SEM), multigroup 

analysis, and content analysis. The results from the overall sample of civil servants demonstrated 

that the intention to leave temporarily is primarily associated with the physical conditions and 

physical safety of the work environment, while the intention to leave permanently was not 

significantly explained by the variables analyzed. The multigroup analysis showed that, among 

administrative staff, the intention to leave is strongly influenced by limitations in training, 

development, and education, given the link to career advancement, while among faculty members, 

structural and academic support constraints are more closely associated with the intention to leave 

permanently. The qualitative analysis indicated that retention is related to job stability, attachment 

to work, and interpersonal relationships, whereas departure is linked to weaknesses in infrastructure, 

management, and institutional working conditions. The originality of this research lies in 

demonstrating the determinants of internal mobility and departure at a multi-campus university in 

the Amazon, with a comparison between faculty members and administrative staff. As a practical 

contribution, the findings offer concrete insights into the formulation of policies regarding human 

resources management, infrastructure, and professional development, with potential impacts in the 

organizational, practical, scientific, and public policy spheres. 

 

Keywords: staff turnover; public sector; motivation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

As práticas de gestão no contexto das instituições federais de ensino superior estão 

intimamente relacionadas à busca contínua por resultados e à promoção da inovação em diferentes 

esferas. Nesse contexto, as estratégias voltadas à gestão de pessoas também contribuem para o 

alcance desses objetivos, considerando as particularidades da administração pública (Montenegro 

et al., 2021). Dessa forma, a gestão do capital humano mostra-se essencial para o estabelecimento 

de mecanismos orientados à identificação e à satisfação de necessidades individuais e coletivas, 

tendo em vista a manutenção dos objetivos institucionais (Reis et al., 2015). 

Hur e Abner (2022) atribuem à manutenção da força de trabalho papel necessário à 

execução das atividades finalísticas das instituições, tornando fundamental a existência de políticas 

de pessoal voltadas ao aumento da permanência dos servidores em seus postos de trabalho, bem 

como à compreensão das motivações relacionadas ao turnover. 

A rotatividade (turnover) é caracterizada pela interrupção do vínculo de trabalho, seja de 

forma voluntária ou não, e constitui um fenômeno estudado desde o século XX, considerando 

fatores organizacionais e socioculturais (Fortunato; Calvosa, 2024). Essa perspectiva permite 

compreender a rotatividade não apenas como um ato individual, mas como um fenômeno resultante 

das dinâmicas organizacionais, envolvendo tanto aspectos estruturais quanto motivacionais (Pinho 

et al., 2022). 

No contexto da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), os dados institucionais 

evidenciam a ocorrência de processos de movimentação de servidores. Em 2024, foram registradas 

39 remoções, sendo 20 de docentes e 19 de técnicos administrativos em educação, além de 26 

redistribuições efetivadas e 13 em andamento. Em 2025, foram contabilizadas 40 remoções, das 

quais 5 envolveram docentes e 35 técnicos administrativos em educação, além de 12 redistribuições 

efetivadas e 12 em andamento (UFRA, 2024; UFRA, 2025). Esses dados evidenciam a recorrência 

de movimentações de pessoal na instituição e reforçam a relevância de compreender esse 

fenômeno, considerando que os servidores estão diretamente envolvidos na execução das 

atividades institucionais relacionadas ao ensino, à pesquisa, à extensão e à gestão. 

A motivação organizacional acompanha a evolução das relações laborais e influencia a 

percepção dos indivíduos sobre o ambiente de trabalho, o que pode gerar impacto na movimentação 
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de pessoal (Ribeiro; Passos; Pereira, 2018). Nesse campo, diferentes perspectivas teóricas buscam 

compreender o comportamento humano e os fatores relacionados à motivação no ambiente de 

trabalho. Entre as abordagens consideradas nesta pesquisa estão a Public Service Motivation 

(PSM), a Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow, a Teoria X e Y de McGregor e a 

Teoria dos Dois Fatores de Herzberg. Também são contempladas abordagens contemporâneas 

relacionadas à permanência e à movimentação dos trabalhadores nas organizações, como o 

comprometimento organizacional, a Teoria do Contrato Psicológico e a Teoria da Justiça 

Organizacional. 

A Public Service Motivation (PSM) considera aspectos relacionados à motivação para o 

serviço público, enquanto a Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow busca compreender 

a motivação humana a partir de diferentes níveis de necessidades. A Teoria X e Y, de McGregor, 

aborda diferentes concepções sobre o comportamento dos indivíduos no trabalho, enquanto a 

Teoria dos Dois Fatores de Herzberg trata dos fatores relacionados à satisfação e à insatisfação no 

ambiente organizacional. Complementarmente, as abordagens sobre comprometimento 

organizacional, contrato psicológico e justiça organizacional ampliam a compreensão das relações 

estabelecidas entre os indivíduos e as organizações, considerando aspectos relacionados ao vínculo, 

às expectativas e à percepção de justiça no ambiente de trabalho. 

Concebida por Frederick Herzberg em 1959, a Teoria dos Dois Fatores, também chamada 

de Teoria da Motivação e Higiene ou Teoria de Herzberg, busca compreender os fatores geradores 

de satisfação e insatisfação no ambiente de trabalho (Herzberg et al., 1959). Herzberg aponta que 

a satisfação e a insatisfação no trabalho são influenciadas por dois conjuntos de fatores distintos, 

classificados como fatores motivacionais e fatores higiênicos (Herzberg, 1966). 

Diante da identificação de fatores relacionados à rotatividade e à permanência de pessoal, 

torna-se possível subsidiar decisões voltadas à promoção da qualidade de vida no trabalho, dos 

índices de satisfação e do comprometimento institucional (Steil et al., 2019). 

Dessa forma, esta pesquisa tem como objetivo principal investigar os fatores que 

influenciam a movimentação dos servidores técnicos administrativos e docentes da Universidade 

Federal Rural da Amazônia (UFRA), considerando suas motivações e especificidades. Para isso, 

será realizado, inicialmente, o mapeamento da produção científica nacional e internacional sobre a 

rotatividade no setor público dos últimos 10 anos (2015-2024), de modo a compreender a 

construção do cenário teórico e empírico da temática na academia. 
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Corroborando com os dados bibliométricos coletados, pretende-se identificar os elementos 

que impactam na rotatividade de servidores no contexto das Instituições Federais de Ensino 

Superior (IFES), considerando tanto os fatores organizacionais internos quanto os externos, 

relacionados às condições locais dos municípios onde os campi da UFRA estão localizados, como 

acesso a serviços de saúde, educação, entre outros. 

Este estudo, fundamentado no conjunto de abordagens teóricas relacionadas à motivação, 

às relações entre indivíduos e organizações e à permanência dos servidores, realizará a análise da 

percepção dos servidores da UFRA sobre os fatores motivacionais e organizacionais que 

influenciam sua decisão de permanecer ou não na universidade.  A partir dos dados coletados sobre 

os fatores de movimentação, pretende-se buscar a ampliação da compreensão acadêmica sobre o 

fenômeno e contribuir com a gestão estratégica de pessoas da instituição, bem como para a 

promoção de um ambiente de trabalho mais estável, motivador e alinhado às necessidades mútuas 

dos servidores e da UFRA. 

1.1 Hipóteses 

 

- Os fatores motivacionais e organizacionais analisados estão associados à intenção de 

remoção interna dos servidores da UFRA; 

- Os fatores motivacionais e organizacionais analisados estão associados à intenção de saída 

definitiva dos servidores da UFRA. 

1.2 Problema de Pesquisa 

 

Quais fatores motivacionais e organizacionais estão associados às intenções de remoção 

interna e de saída definitiva dos docentes e técnicos administrativos em educação da Universidade 

Federal Rural da Amazônia? 

 

1.3 Objetivos 

1.3.1 Objetivo Geral: 

 

Analisar os fatores motivacionais e organizacionais associados às intenções de remoção 

interna e de saída definitiva dos docentes e técnicos administrativos em educação da Universidade 

Federal Rural da Amazônia (UFRA). 
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1.1.1 Objetivos Específicos: 

 

1. Mapear a produção científica nacional e internacional sobre rotatividade e intenção de 

rotatividade de servidores no setor público; 

2. Examinar as relações entre os fatores motivacionais e as intenções de movimentação dos 

servidores docentes e técnicos administrativos em educação da UFRA; 

3. Analisar as percepções dos servidores docentes e técnicos administrativos em educação da 

UFRA sobre os fatores relacionados à permanência e à intenção de movimentação na 

instituição; 

4. Propor um painel integrado para o monitoramento da permanência e da intenção de 

movimentação de servidores da UFRA, fundamentado nos resultados da pesquisa.  

1.4 Justificativa e relevância da pesquisa 

A rotatividade ou turnover de servidores nas instituições Federais de Ensino Superior 

(IFES) representa um desafio significativo para o contexto da administração pública federal 

brasileira, pois os altos índices de sua ocorrência impactam diretamente a continuidade e qualidade 

dos serviços prestados à sociedade.  

No contexto da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), compreender os fatores 

que influenciam a rotatividade é essencial para subsidiar o desenvolvimento de diretrizes 

institucionais eficazes voltadas à valorização e motivação dos servidores (Carvalho; Silva, 2019; 

Santos et al., 2017; Alves et al,. 2016). Moreno Silva et al. (2022) e Coelho e Costa (2019) indicam 

diversos fatores que geram satisfação no ambiente de trabalho no setor público como envolvimento 

organizacional, autonomia e sentimento de pertencimento, influenciam na intenção de rotatividade 

dos servidores públicos. Além disso, condições de trabalho adequadas, relacionamentos 

interpessoais com outros servidores e segurança no trabalho, infraestrutura local e acesso a serviços 

públicos apresentam-se como fatores geradores de satisfação (Silva et al., 2022; Gomes; Silva; 

Macedo, 2020; Nunes et al., 2020). 

A produção científica nacional e internacional sobre rotatividade no setor público 

apresenta-se de forma incipiente, limitada a poucos estudos que abordam o tema de forma 

aprofundada no campo teórico e aplicado (Almeida; Pontes, 2025; Seidl; Borges-Andrade; Neiva, 
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2019). Desta forma, evidencia-se a necessidade de ampliar as investigações e fortalecer a produção 

acadêmica voltada a esse campo (Queija; Vasconcelos da Silva, 2014). Além disso, as condições 

locais demonstram exercer papel significativo na decisão dos servidores quanto à permanência em 

seus locais de trabalho.  

O estudo de Azevedo et al. (2021) apontou que fatores como infraestrutura urbana, acesso 

a serviços públicos de qualidade incluindo saúde, educação, segurança e transporte, bem como 

incentivos econômicos e políticas de valorização profissional, influenciam diretamente essa 

escolha. Essa constatação é reforçada também por Faleiros (2023), ao destacar a importância desses 

elementos no contexto da retenção de servidores públicos. Dessa forma, a análise dessas variáveis 

permitirá compreender como o alinhamento entre as estratégias institucionais e os serviços públicos 

ofertados pelos municípios podem contribuir para um ambiente mais favorável à retenção dos 

servidores em seus campi.  

A Universidade Federal Rural da Amazônia, possui práticas de gestão e planejamento 

estratégico institucionalizadas por meio do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI). O 

marco legal do PDI nas IFES foi estabelecido com a criação do Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES), instituído pela Lei nº 10.861/2004. O Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES) tem como finalidade promover a melhoria contínua da 

qualidade da educação superior no país, buscando orientar a expansão da oferta educacional, 

fortalecer a eficácia institucional e garantir a efetividade acadêmica e social das instituições, 

valorizando sua missão pública bem como a afirmação da autonomia e da identidade institucional 

(Brasil, 2004). 

O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) configura-se como um instrumento 

essencial de planejamento estratégico, exercendo um papel central na gestão universitária. Sua 

função torna-se ainda mais relevante diante dos desafios impostos pela administração de uma 

estrutura acadêmico-administrativa complexa, característica das Instituições Federais de Ensino 

Superior (IFES). Nesse contexto, o PDI orienta as ações institucionais, alinhando-as às metas 

definidas em âmbito nacional, por meio da adoção de mecanismos de gestão que promovam o 

fortalecimento da missão, da identidade institucional e, de forma particular, de políticas eficazes 

de gestão de pessoas. (Leandro Candido; Nobrega; Barboso, 2017; Guedes; Scherer, 2015).  

No que concerne à política de gestão de pessoas nas IFES, o PDI apresenta-se, juntamente 

com a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta, 
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autárquica e fundacional, como instrumentos de promoção do desenvolvimento dos servidores nas 

competências necessárias à consecução da excelência de sua atuação, alinhando ações de 

capacitação às necessidades institucionais e à melhoria dos serviços prestados à sociedade 

(BRASIL, 2019; LIMA; SILVA, 2015). 

O PDI da Universidade Federal Rural da Amazônia UFRA (2025-2030), adequando-se aos 

normativos legais instituídos, prevê em suas diretrizes institucionais ações direcionadas à gestão 

de pessoas, tendo como órgão responsável pelo planejamento e acompanhamento das estratégias a 

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas. Porém, mediante análise dos objetivos da política de gestão de 

pessoas da UFRA, observou-se que, embora contemplem diretrizes voltadas à capacitação, gestão 

por competências, desempenho, acolhimento e qualidade de vida, não há previsão específica de 

uma política institucional voltada à redução da rotatividade de servidores e no redimensionamento 

da força de trabalho institucional. Os objetivos relacionados ao desempenho, reconhecimento e 

bem-estar são essenciais, mas não abordam diretamente ações voltadas à permanência dos 

servidores, especialmente nos campi fora da sede (UFRA, 2025). Essa lacuna evidencia a 

necessidade de diretrizes que atuem na redução da rotatividade, reforçando a pertinência desta 

pesquisa.  

A ausência de uma política institucional estruturada voltada à manutenção da força de 

trabalho pode acarretar consequências significativas para o desempenho organizacional e para a 

sustentabilidade institucional no médio e longo prazo (Cascais; Juliani, 2022; Reis et al., 2015). 

Entre os impactos mais evidentes está a perda de capital intelectual, uma vez que a saída frequente 

de servidores, especialmente daqueles que acumulam conhecimento tácito sobre os processos, 

compromete a continuidade das atividades, a transmissão de saberes e o fortalecimento das 

competências organizacionais (Faleiros, 2023; Freitas et al., 2022; Steil et al., 2019).  

A alta rotatividade fragiliza a cultura organizacional, dificultando a consolidação de 

valores, práticas e identidade institucional, fundamentais para o fortalecimento da missão 

acadêmica, científica e social da universidade (Montenegro et al., 2022). No caso dos campi fora 

da sede, esse fenômeno é ainda mais sensível, uma vez que a dificuldade de fixação de profissionais 

impacta diretamente na capacidade de oferta de ensino, pesquisa e extensão de qualidade, 

prejudicando, inclusive, os compromissos institucionais de interiorização e desenvolvimento 

regional (Carmo et al., 2023; Rodrigues De Siqueira, 2016).  
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A complexidade do fenômeno da movimentação de pessoal também reforça a relevância de 

investigá-lo no contexto da UFRA, considerando que as intenções de remoção e de saída dos 

servidores podem ser influenciadas por diferentes fatores individuais, profissionais, 

organizacionais e institucionais. Nesse sentido, compreender os fatores associados a essas 

intenções pode contribuir para uma análise mais abrangente da realidade institucional, 

especialmente diante da natureza multifatorial dos fenômenos organizacionais e comportamentais. 

A identificação desses fatores pode, ainda, subsidiar a gestão de pessoas na formulação de 

estratégias voltadas à permanência dos servidores e ao aprimoramento da gestão da movimentação 

de pessoal. 

Diante dos desafios decorrentes da rotatividade de servidores e das dificuldades associadas 

à fixação de servidores nos campi, particularmente no contexto da UFRA, espera-se que os 

resultados desta pesquisa possam contribuir para dimensionar o problema, subsidiar o 

fortalecimento das políticas de gestão de pessoas na instituição, mitigando prejuízos correlatos e 

garantindo a continuidade das atividades acadêmico-científicas com qualidade e efetividade. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 ESTUDO BIBLIOMÉTRICO SOBRE ROTATIVIDADE NO SETOR PÚBLICO 

 

A rotatividade de pessoal constitui um fenômeno de relevância para as organizações 

públicas, especialmente em razão de seus possíveis efeitos sobre a permanência dos servidores e a 

continuidade das atividades institucionais. Nesse contexto, o estudo da produção científica sobre a 

temática permite identificar como o fenômeno vem sendo abordado pela literatura, bem como suas 

principais tendências, enfoques e lacunas de pesquisa. 

Assim, esta seção apresenta o estudo bibliométrico desenvolvido no âmbito desta 

dissertação, com o propósito de mapear a produção científica nacional e internacional relacionada 

à rotatividade no setor público. A análise contempla publicações das bases Scopus e Web of 

Science no período de 2015 a 2024, buscando caracterizar a evolução da produção e os principais 

temas, autores, periódicos e relações identificados na literatura. 

 

2.1.1. Conceitos-chave: Rotatividade no Serviço Público 

 

A rotatividade ou turnover é compreendida como a interrupção voluntária do vínculo em 

uma organização pela qual um indivíduo recebe compensação remuneratória (MOBLEY, 1992) e 

sua ocorrência é um dos principais desafios para as organizações atualmente pois afeta a gestão de 

seu capital intelectual e, por conseguinte, na produtividade, na continuidade e na qualidade de seus 

serviços (Cavalcanti et al., 2018).  

Do ponto de vista da ocorrência da rotatividade de pessoal nas organizações públicas, 

evidencia-se que se trata de um fenômeno ainda mais complexo e crescente, gerando impactos na 

satisfação dos servidores e no desempenho de suas atividades, assim como nas percepções acerca 

do ambiente laboral e do desempenho organizacional, especialmente no período pós-pandemia 

Parente; Lee, 2025). 

A literatura sobre o tema enumera diversos impactos negativos que a rotatividade pode 

trazer ao desempenho da atividade pública tanto para o indivíduo quanto para o ambiente laboral 

como a perda de servidores qualificados, diminuição da memória organizacional, além do alto 

custo e da morosidade atrelados à realização de concursos públicos para repor esta força de trabalho 

(Cavalcanti Junior; Amorim, 2022; Pinho et al., 2022). Na perspectiva contrária, Sancho et al. 

(2011) também evidenciam estudos sobre a necessidade de equilíbrio quando tratamos da 
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rotatividade organizacional, ao passo que a falta de movimentação traria completa rigidez 

organizacional e a sua recorrência constante acarretaria a dificuldade de retenção de colaboradores. 

Diante do exposto, a análise dos fatores associados à da intenção de rotatividade no setor 

público pode gerar indicadores relevantes para as organizações públicas, ao passo que compreender 

estas motivações podem promover práticas de gestão de pessoal voltadas à retenção de talentos e 

à satisfação no trabalho, resguardando assim o comprometimento dos indivíduos com a instituição, 

assim como o seu bem-estar (Mota; Teixeira, 2014; Kim, Fernandez, 2017; Cavalcanti et al., 2018; 

Silva, 2024). 

 

2.1.2 Bibliometria como ferramenta de análise científica 

Os estudos bibliométricos têm suas raízes no início do século XX, quando Paul Otlet e 

Henri La Fontaine procuraram desenvolver um sistema universal para organizar o conhecimento 

em forma documental (Otlet, 1934). No entanto, foi somente em 1969 que Alan Pritchard 

introduziu oficialmente o termo “bibliometria”, definindo-o como um método quantitativo para 

analisar informações registradas, especialmente no campo científico (Prirchard, 1969). Essa 

abordagem se consolidou na década de 1950 com a criação do Science Citation Index (SCI) e a 

introdução do Impact Factor (IF), ferramentas fundamentais para avaliar a relevância de revistas 

científicas e compreender padrões de citação e produção acadêmica (Garfield, 1972). Desde então, 

a bibliometria se expandiu e se tornou essencial no mapeamento de tendências e impactos da 

pesquisa científica em diversas áreas do conhecimento.  

Com a consolidação e o aprofundamento de seus achados, a pesquisa bibliométrica ganhou 

relevância no contexto da evolução das ciências da informação (CI), permitindo a caracterização 

das produções científicas e a organização de estudos em diversas áreas do conhecimento, 

corroborando o uso de outras métricas existentes para validar seus achados (Vieira; Silva, 2023; 

Araújo; Alvarenga, 2021).  

No contexto da administração pública, a análise bibliométrica possibilita mapear diversos 

temas relacionados à área, como governança (Jesus; Maia; Infante, 2024; Severo Peixe; Rosa Filho; 

Passos, 2018), gestão do conhecimento (Dutra Moresi; Lana; Hedler, 2022; Câmara; Nunes, 2021), 

liderança (Almeida; Mendonça, 2022; Reynaud; Todescat, 2017), gestão de projetos (Clemente; 

Marx; Carvalho, 2017; GuerrA et al., 2016), gestão financeira (Scheren; Oro; Machado, 2024; 

Andrade; Abreu, 2019) e gestão de pessoas (Barreto et al., 2024).  
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Portanto, a bibliometria se estabelece como uma ferramenta relevante para compreender a 

dinâmica da produção científica, destacando-se no campo da administração pública ao contribuir 

para o aprimoramento da pesquisa em gestão, políticas e práticas institucionais e promover o 

fortalecimento acadêmico da área (Abdolhamid et al., 2023). 

 

2.1.3 Procedimentos metodológicos do estudo bibliométrico 

 

A metodologia adotada é de natureza exploratória e descritiva, estruturada em uma análise 

bibliométrica e de conteúdo de artigos científicos revisados por pares disponíveis nas bases de 

dados Web of Science (WOS) e Scopus. 

Os estudos bibliométricos propõem um método de análise quantitativo de informações 

científicas, tendo suas ideias iniciais propostas por Paul Otlet no início do século XX, que iniciou 

estudos em busca de um sistema universal de produção documental (Otlet, 1934), tendo o termo 

“bibliometria” sendo cunhado por Alan Pritchard em 1969. A análise de conteúdo, no contexto da 

pesquisa, servirá de base para a identificação dos termos mais relevantes, assim como a indicação 

de palavras-chave e expressões relacionadas ao tema (Bardin, 2011). 

Para o desenvolvimento da análise, foi realizado o mapeamento de artigos científicos 

revisados por pares disponíveis nas bases de dados Web of Science (WOS) e Scopus no período de 

2015 a 2024, utilizando os operadores booleanos AND, OR e NOT e as palavras-chave, conforme 

tabela a seguir: 

Tabela 1 - Termos booleanos e de busca nas bases Web of Science e Scopus 

Web of Science Scopus 

All Fields: ("employee turnover" OR "staff 

turnover") OR "personnel turnover" OR 

"turnover intention" OR "employee retention" 

OR "staff retention")   AND ("public sector" OR 

"government employees" OR "public 

administration")   NOT "private sector" 

Article title, abstract, Keywords: ("employee 

turnover" OR "staff turnover" OR "personnel 

turnover" OR "turnover intention" OR "employee 

retention" OR "staff retention")  AND ("public 

sector" OR "government employees" OR "public 

administration")  NOT "private sector" 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

A definição dos termos de busca foi realizada exclusivamente na língua inglesa por se tratar 

do idioma predominante na produção e na disseminação do conhecimento científico e por garantir 

um conjunto mais amplo e relevante de publicações sobre o tema, especialmente em periódicos de 
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alto impacto para a ciência indexados nas bases WOS e Scopus. Em contrapartida, testes 

preliminares realizados com os mesmos termos em português evidenciaram limitações nos 

resultados e na diversidade de estudos encontrados, o que poderia comprometer a dimensão e a 

representação dos dados bibliométricos. 

Após a filtragem e processamento dos artigos coletados, foram identificados 335 artigos na 

base WOS e 282 artigos na base Scopus. Os artigos extraídos de ambas as bases foram exportados 

para o formato BibTex (.bib) e reunidos para análise bibliométrica no RStudio para a exclusão de 

140 artigos duplicados, resultando em 449 artigos no total. Utilizou-se o pacote Bibliometrix e sua 

interface Biblioshiny para a extração e interpretação dos dados, incluindo métricas de periódicos e 

citações na área, tendências de publicações, autoria e redes de coautoria, publicações por 

instituições e países, palavras-chave mais citadas e tendências emergentes. 

O processamento de dados na ferramenta de código aberto no R com uso do pacote 

Bibliometrix e Biblioshiny permite a análise minuciosa de métricas avançadas e garante o 

mapeamento eficiente da produção científica, combinando inúmeros instrumentos de análise como 

estatística avançada e visualização de dados, além da possibilidade de integrar outros métodos 

bibliométricos de análise (Aria; Cuccurullo, 2017). 

 

2.1.4 Resultados e discussão do estudo bibliométrico 

 

2.1.4.1 Evolução da produção científica 

 

A evolução da produção científica em determinada área do conhecimento reflete o 

desenvolvimento e a consolidação do campo de estudo ao longo do tempo. Desta forma, ao analisar 

a produção científica anual é possível identificar períodos de crescimento e declínio, identificar 

tendências e os possíveis impactos de fatores externos como a cooperação internacional para o 

desenvolvimento de pesquisas em áreas do conhecimento específicas ou eventos de relevância 

global, como a COVID-19. 

No contexto deste estudo, a avaliação da produção científica ao longo dos últimos 10 anos 

possibilitou compreender o ritmo de crescimento das pesquisas na área e analisar sua relevância no 

cenário acadêmico internacional. A seguir, apresenta-se a representação gráfica da evolução da 

produção científica sobre a intenção de rotatividade no setor público: 
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Figura 1 - Produção científica anual

 

                         Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2025). 

A análise da representação gráfica indica uma tendência geral de crescimento da produção 

científica ao longo do tempo, seguida de alguns períodos de queda e ascensão. Destaca-se o período 

de ascensão na produção científica entre 2020 e 2022, período de impacto significativo na produção 

científica global diante da rápida digitalização da ciência e o combate da desinformação (Farnese; 

Marcia De Paula, 2023), além do fortalecimento da colaboração científica na busca emergencial 

de compreender, analisar e propor soluções às implicações da COVID-19 em diversas áreas do 

conhecimento (Lancet Global Health, 2020;).  

Diante da ressignificação e das mudanças ocorridas no ambiente laboral durante e após a 

pandemia da COVID-19, os estudos passaram a priorizar a análise dos seus reflexos na saúde 

mental, no engajamento, na motivação e na satisfação dos servidores públicos neste contexto 

(Obuobisa-Darko; Sokro, 2023; Baga et al., 2024; Park; Younhee, 2024). 

A necessidade de adaptação dos pesquisadores às novas demandas de métodos de pesquisas 

remotas no pós-pandemia e o desenvolvimento de infraestruturas para a disseminação do 

conhecimento por meio da transformação digital contribuíram para um aumento nas métricas de 

citação de artigos relacionados a intenção de rotatividade no serviço público no período, conforme 

figura a seguir: 



21 

 

 

Figura 2 - Média de citações por ano 

                        

Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2025). 

A retomada e expansão da produção científica no período pós pandêmico, também tendo 

reflexos no crescimento mais recente de pesquisas na área, demonstrando uma nova fase de 

expansão da produção científica na administração pública (Reis; Reis, 2021). 

 

2.1.4.2. Principais Periódicos e Fator de Impacto Científico 

 

A produção científica expandiu-se consideravelmente na última década, impulsionada pela 

transformação digital e pelo crescente processo de colaboração entre pesquisadores de diferentes 

áreas e países (Ribeiro; Rapini; Silva, 2017). Nesse contexto, as revistas científicas desempenham 

um papel fundamental na disseminação do conhecimento, tornando-as uma das principais fontes 

de informação relevante para a ciência (Contel, 2024; Santa Anna, 2019; Santos, 2008). A 

relevância de uma produção científica pode ser avaliada pelo Fator de Impacto (FI), pelo Journal 

Citation Reports (JCR), pelo CiteScore (Scopus) e pelo sistema Qualis Periódicos, este último 

focado na produção científica no Brasil e que está em processo de atualização (CAPES, 2025).  

A análise dos periódicos revelou que apenas 16% dos artigos coletados (74 de um total de 

449) foram publicados em periódicos considerados fatores de impacto. Esses dados destacam a 

necessidade de mais pesquisas relevantes na área, uma vez que a maioria das publicações 

pesquisadas (84%) está distribuída em diferentes periódicos, indicando uma possível fragmentação 

da produção científica (Severiano et al., 2021). Portanto, pode-se inferir que, embora exista um 
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volume considerável de estudos sobre o tema, a concentração em periódicos ainda é limitada, 

embora a dinâmica de publicação dos periódicos continue crescendo, conforme mostrado na figura 

abaixo:  

Figura 3 - Produção de periódicos relevantes ao longo do tempo 

              Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2025). 

 

Dada a dispersão das publicações neste campo de estudo, é possível que haja impactos na 

visibilidade e no reconhecimento acadêmico da pesquisa na área, reforçando a importância de 

abordagens metodológicas mais robustas para promover publicações com maior impacto científico 

(Bueno, 2014).   

 

2.1.4.3. Autores, Redes de Coautoria e Métricas de Citações 

 

A análise das redes de autores e coautoria é fundamental para compreender a estrutura 

colaborativa da produção científica em cada área do conhecimento. No contexto da administração 

pública e gestão de pessoas, essas redes revelam a conexão entre pesquisadores, a concentração da 

produção científica por um determinado autor ou grupo de autores, bem como a disseminação 

global do conhecimento (Santos et al., 2025; Athayde; Luiz, 2019). Dessa forma, a análise da rede 

de coautoria neste estudo permitiu o mapeamento dos principais pesquisadores e instituições que 

contribuíram para o desenvolvimento da pesquisa no campo da administração pública, bem como 

a identificação de tendências de colaboração que podem impactar a qualidade da pesquisa 

produzida.  
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Figura 4 - Autores mais relevantes 

      Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2025). 

A análise gráfica mostrou uma produção científica relativamente limitada dos autores mais 

relevantes na área. Observou-se que os pesquisadores com maior número de publicações na área 

ainda apresentam um volume limitado de contribuições, o que sugere a necessidade de aprofundar 

as pesquisas e incentivar a expansão da produção acadêmica sobre rotatividade no serviço público 

(Queija; Carneiro; Vasconcelos Da Silva, 2014). Além de avaliar a relevância da autoria, também 

foi realizada uma análise de produtividade com base na Lei de Lotka, uma ferramenta bibliométrica 

que quantifica estatisticamente a produtividade científica dos pesquisadores.  

De acordo com a Lei de Lotka, a distribuição da produtividade segue a Lei do Quadrado 

Inverso (1/n²), ou seja, o número de pesquisadores que publicam n artigos é proporcional a 1/n² do 

número de pesquisadores que publicaram apenas um artigo (Lotka, 1926). Essa relação se aplica a 

qualquer área do conhecimento, possibilitando estimar a concentração da produção científica entre 

os pesquisadores. A Figura 6 mostra o índice de produtividade dos autores utilizando a Lei de 

Lotka:  
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Figura 5 - Autores mais relevantes pela Lei de Lotka 

 Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2025).  

 

A análise gráfica mostrou que a produção científica segue o padrão descrito pela Lei de 

Lotka, com a maioria dos autores tendo uma publicação em média e um número significativamente 

menor de pesquisadores com baixa produtividade. A análise indicou uma produção científica 

incipiente e de relevância limitada, mostrando produtividade restrita no campo científico dos 

estudos na área, corroborando os resultados da análise do pacto científico (BERIA et al., 2018). 

Esse cenário aponta para a necessidade de incentivar pesquisas e publicações sobre o tema. 

 

2.1.4.4. Países e Instituições mais relevantes  

 

Identificar as instituições e os países mais relevantes na produção científica de uma 

determinada área permite compreender a distribuição geográfica do conhecimento, bem como os 

principais centros de pesquisa que impulsionam o desenvolvimento acadêmico. Essa análise 

possibilita verificar quais países e instituições têm maior influência no tema em estudo, destacando 

padrões de colaboração internacional e identificando possíveis lacunas na disseminação do 

conhecimento (BERIA et al., 2018). Neste estudo, apresentamos a produção científica por país de 

autoria, conforme mostrado na figura abaixo:  

 



25 

 

 

Figura 6 - Autoria por país 

        Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2025). 

A análise gráfica revelou que os Estados Unidos, a China e o Brasil lideraram a produção 

científica sobre o tema nos últimos 10 anos, com 65, 21 e 15 artigos publicados, respectivamente. 

Há uma disparidade significativa entre a produção científica desses países e de outras nações, 

corroborando a alta produtividade científica dos Estados Unidos e da China. Além das métricas 

relacionadas à produtividade por país, a representação gráfica mostrou uma predominância de 

publicações com múltiplos autores, indicando uma tendência à colaboração científica nos estudos. 

Quando se trata do índice de produtividade das instituições na área em todo o mundo, os dados são 

representados pelo seguinte gráfico:  
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Figura 7 - Produtividade por instituição no mundo

 

      Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2025). 

 

A análise gráfica mostrou um aumento na produtividade científica na Universidade de 

Gutenberg e na Universidade de Indiana, nos Estados Unidos, reforçando a influência americana 

na pesquisa, especialmente no setor público. Ao mesmo tempo, houve um aumento na produção 

científica brasileira, especialmente na Universidade de Brasília (UnB), que ocupa o terceiro lugar 

entre as instituições que mais publicaram sobre rotatividade no setor público no mundo. Esses 

dados destacam tanto o impacto da pesquisa acadêmica brasileira quanto a crescente demanda 

nacional por estudos na área. Além disso, em termos de relevância institucional, a UnB divide o 2º 

lugar globalmente com a Universidade de Indiana em publicações sobre rotatividade no setor 

público, ambas com 10 artigos publicados, conforme mostra o gráfico abaixo:  
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Figure 8 - Afiliações mais relevantes 

 

Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2025).  

 

Embora a análise tenha mostrado métricas incipientes da produção científica nacional, ela 

destaca o crescente interesse no desenvolvimento de pesquisas no Brasil focadas na rotatividade 

de pessoal em instituições públicas nacionais, o que reforça a necessidade de mais pesquisas sobre 

o assunto. Esse cenário sugere a importância de fomentar pesquisas mais abrangentes e 

interdisciplinares em gestão de pessoas em organizações públicas, com o objetivo de fortalecer as 

instituições por meio da identificação de práticas voltadas para o fortalecimento da governança em 

organizações públicas, resultando no impacto científico de estudos relacionados às suas práticas 

(Travaglia; Sá, 2017). 

 

2.1.4.5.  Palavras-chave e Tendências Emergentes 

 

A análise de palavras-chave em estudos bibliométricos é fundamental para compreender a 

evolução do conhecimento em cada área de estudo. Por meio dessa abordagem, é possível 

identificar padrões e tendências para o desenvolvimento de novas pesquisas, conceitos e 

metodologias, identificando lacunas na produção de conhecimento e, assim, promovendo 

melhorias na área de estudo (Beria et al., 2018). Neste estudo, a frequência cumulativa das 

palavras-chave foi analisada por meio de uma nuvem de palavras, destacando os termos mais 

recorrentes nas pesquisas sobre rotatividade de funcionários no setor público, conforme mostrado 

no gráfico abaixo: 
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Figura 9 - Wordcloud dos estudos de rotatividade de servidores no setor público 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2025). 

 

A análise da nuvem de palavras evidencia a ocorrência contínua dos termos “job-

satisfation”, “performance”, “turnover intention”e “commitment”, que apresentam maior 

recorrência ao longo dos anos. Este resultado indica que a literatura tem concentrado esforços nos 

estudos destes elementos quanto trata-se da rotatividade, evidenciando uma preocupação crescente 

com a retenção do capital humano, com o comprometimento institucional e com a satisfação no 

trabalho nas organizações públicas. Este indício pode ser constatado diante da análise da frequência 

cumulativa de palavras-chave ao longo do tempo, conforme a seguir: 
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Figura 10 - Frequência de palavras dos estudos voltados à rotatividade de servidores no setor público 

      Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2025).  

 

A análise gráfica evidencia a aceleração da frequência dos termos a partir de 2020, podendo 

estar associado às mudanças estruturais sofridas pelos ambientes laborais em razão da pandemia 

da COVID-19, com a adoção de novas abordagens de gestão e da intensificação dos debates sobre 

rotatividade de servidores, evidenciado pelo crescimento expressivo mais recente dos termos 

"turnover intention" e "employee turnover". 

Além das palavras que apresentaram crescimento mais expressivo, evidencia-se o 

crescimento gradual de termos como "performance", "work" e "impact", indicando que as 

discussões científicas sobre a retenção de trabalhadores e a redução da rotatividade no setor público 

vem ganhando relevância nos últimos anos (Guerra et al., 2020; Bao; Zhong, 2021; Moreno et al., 

2022; Alkandari et al., 2023; Lima et al., 2024; Hur; Abner, 2024).  

Esta análise reforça que a literatura sobre gestão de pessoas e satisfação no trabalho tem se 

expandido significativamente e o crescimento destas discussões podem refletir a necessidade de 

reavaliar políticas organizacionais e estratégias de gestão para mitigar os desafios contemporâneos 

relacionados ao ambiente de trabalho e ao engajamento dos servidores no setor público. 

 

 



30 

 

 

2.1.4.6. Conclusões 

 

Diante da análise bibliométrica realizada, este estudo permitiu identificar padrões e algumas 

tendências na produção científica sobre a rotatividade de servidores no setor público, destacando o 

crescimento do interesse sobre o tema nos últimos anos. 

A produção científica sobre a intenção de rotatividade no setor público cresceu 

significativamente na última década, com pico entre 2020 e 2022. Esse aumento reflete o impacto 

da pandemia da COVID-19 e o interesse em seus efeitos na saúde mental, engajamento e satisfação 

dos servidores. No entanto, as medidas restritivas de isolamento e a necessidade de adaptação do 

fazer científico oportunizaram um aumento significativo na produção científica e nas métricas de 

citações em estudos voltados à administração pública, fomentados pela necessidade urgente de 

digitalização da ciência e pelo fortalecimento da colaboração científica internacional.   

A análise da produtividade científica sobre rotatividade evidenciou uma fragmentação do 

seu escopo de estudo, com apenas 16% dos artigos pesquisados publicados em periódicos de 

impacto relevante, resultando em uma dispersão significativa dos estudos em periódicos diversos. 

Esta dispersão pode impactar a visibilidade e o reconhecimento acadêmico de produções sobre o 

tema, reforçando a necessidade de pesquisas mais robustas com publicações em periódicos de 

maior impacto. 

A investigação mostra que a autoria de estudos sobre o tema é relativamente restrita, com 

um quantitativo limitado de pesquisadores apresentando um volume escasso de publicações. A 

análise desta métrica por meio da Lei de Lotka revelou que a maioria dos pesquisadores da área 

possuem em média uma publicação, indicando uma produtividade incipiente. Desta forma, os 

resultados corroboram com a ideia de que há uma lacuna de pesquisa do tema, o que demonstra a 

necessidade de ampliar estudos e incentivar a colaboração de estudos sobre a rotatividade de 

servidores no contexto das organizações públicas para compreender os seus impactos. 

Tendo em vista o grau de relevância da produtividade entre países e instituições, os Estados 

Unidos, a China e o Brasil lideram a produção científica sobre a rotatividade nas organizações 

públicas, sendo a Universidade de Brasília (Unb) a única instituição brasileira a protagonizar 

estudos na área. Apesar das métricas ainda modestas da produção científica nacional, a análise 

revela um interesse crescente por pesquisas sobre a rotatividade de pessoal em instituições públicas 

no Brasil, destacando a importância de aprofundar os estudos nesse campo. 
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A análise das palavras-chave evidencia a ênfase da literatura científica nos temas “job 

satisfaction”, “performance”, “turnover intention” e “commitment”, refletindo a crescente 

preocupação com a retenção de talentos e o comprometimento institucional no setor público. O 

diagnóstico identificou um aumento expressivo desses termos a partir de 2020, possivelmente 

impulsionado pelas transformações nos ambientes de trabalho devido à pandemia da COVID-19. 

Além disso, termos como “performance”, “work” e “impact” também vêm ganhando destaque, 

indicando o fortalecimento das discussões sobre a gestão de pessoas e a necessidade de reavaliar 

políticas organizacionais para reduzir a rotatividade de servidores e melhorar o engajamento dos 

mesmos em seus postos de trabalho. 

 

2.2. TEORIAS MOTIVACIONAIS E MOVIMENTAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS: 

UMA REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.2.1 Conceito de motivação no contexto organizacional 

 

A motivação no contexto das organizações, sejam elas públicas ou privadas, têm gerado 

impactos significativos no comportamento dos indivíduos e, por conseguinte, no desempenho 

organizacional. Chiavenato descreveu a motivação, no contexto do comportamento organizacional, 

como a força motriz por trás das ações dos indivíduos (Chiavenato, 2014).  

No contexto da gestão, Robbins (2005) definiu a motivação como o processo responsável 

por três aspectos principais no alcance dos objetivos organizacionais: a intensidade, a direção e a 

persistência. A intensidade está relacionada à quantidade de esforço empregado; a direção permite 

que o esforço empregado esteja alinhado a estes objetivos e a persistência determina o tempo 

necessário de manutenção deste esforço para o seu alcance (Robbins, 2005). Spector (2012) 

corroborou com Robbins (2005) e ampliou seu escopo ao analisar a motivação tanto como um 

aspecto interno que direciona comportamentos específicos, mas que também é influenciada por 

características individuais. 

Nos estudos de Robbins (2005), a motivação passou a ser compreendida como ferramenta 

a ser sistematizada, difundida e integrada aos demais processos organizacionais, tendo em vista 

que ela não representa somente uma ferramenta de gestão, mas também como resultado da 

influência dos indivíduos que compõem a organização.  

As teorias do comportamento organizacional, apesar de apresentarem recortes distintos em 
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suas teorias, apontam para um conceito comum: a motivação é construída multilateralmente, sendo 

influenciada por estímulos internos e externos para direcionar o comportamento (RYAN; DECI, 

2000). Desta forma, a construção do conceito de motivação desenvolveu diferentes abordagens 

teóricas que, embora possuam divergências quanto à sua origem e ao entendimento do 

comportamento humano, convergem ao reconhecer que a motivação está relacionada à direção, 

intensidade e à persistência do comportamento orientado para o alcance dos objetivos 

organizacionais (Todorov, Moreira, 2005).  

Frederick Taylor (1990), ao trazer o conceito da administração científica, estabeleceu a 

predominância dos estímulos do ambiente organizacional, fundamentando a motivação na lógica 

do Homo Economicus, onde incentivos financeiros e eficiência produtiva seriam os alicerces da 

conduta dos indivíduos. Corroborando com a compreensão do controle do ambiente sobre a 

motivação de Taylor (1990), Skinner (2003) reitera a importância do ambiente ao argumentar que 

o comportamento dos indivíduos é moldado por seus esforços e por respostas positivas e/ou 

negativas (feedbacks) direcionadoras da ação no ambiente laboral, compreendendo a ideia de que 

o comportamento pode ser moldado conforme o resultado que se espera dele, o que Skinner definiu 

como comportamento operante. 

Partindo de uma dimensão subjetiva da motivação, Mayo (1949) e Vroom (1964) 

argumentam que o esforço do indivíduo é proporcional à sua percepção de valor ao resultado 

esperado de uma ação. Mayo (1949) compreende que a motivação possui caráter afetivo e que, por 

esta razão, fatores como sentimento de pertencimento e integração ao grupo se sobrepõem aos 

estímulos materiais. Vroom (1964) corrobora com Mayo (1949) ao argumentar que a motivação é 

predominantemente voltada ao atendimento das necessidades sociais e individuais, traduzindo-a 

como um produto de um cálculo racional interno considerando o esforço para gerar o desempenho 

(expectativa), a geração de recompensa (instrumentalidade) e o valor atribuído a ela (valência).  

O quadro a seguir apresenta as principais contribuições de Mayo (1949), Vroom (1964), 

Taylor (1990) e Skinner (2003) sobre a motivação humana, destacando suas contribuições teóricas 

e os fundamentos que influenciaram a compreensão do comportamento nas organizações. 
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Quadro 1 – Abordagens teóricas da motivação no contexto organizacional 

  

       Fonte: Elaboração própria, com base em Mayo (1949), Vroom (1964), Taylor (1990) e Skinner 

(2003). 

No entanto, observa-se que grande parte desse arcabouço teórico foi desenvolvido sob a 

lógica do setor privado, com foco em estudos de mercado, produtividade e sistemas de recompensas 

atrelados ao lucro (Rainey, 2003). No entanto, Wright (2001), ao identificar a escassez de estudos 

mais aprofundados sobre a motivação no setor público, principalmente quanto ao seu impacto no 

contexto organizacional, propôs um modelo conceitual com o objetivo de superar estas limitações, 

permitindo aos gestores públicos identificar e minimizar este isolamento a partir da atuação em 

aspectos específicos da produtividade e da motivação dos indivíduos. 

  

2.2.2 Motivação no setor público em comparação ao setor privado 

A adaptação das teorias motivacionais aplicadas no setor privado para o setor público exige 

a compreensão das diferenças essenciais entre esses dois ambientes organizacionais, visto que o 

entendimento dessas distinções afeta diretamente o perfil motivacional dos indivíduos pertencentes 

a cada setor (Boyne, 2002). Consolidando essa premissa e diante do aumento do interesse em 

estudos sistemáticos voltados à investigação das diferenças motivacionais entre trabalhadores dos 

https://docs.google.com/document/d/12_-JX0PnBAvFISD_IETdxFe90-QjeuKA/edit#heading=h.uctfy6yue87z
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setores público e privado, surgiu, em meados da década de 1990, o conceito de Public Service 

Motivation (PSM) (Perry; Wise, 1990). 

Uma das principais diferenças refere-se à finalidade e ao propósito do trabalho. As 

proposições teóricas da PSM apontam que o setor público apresenta características organizacionais 

distintas que influenciam o comportamento dos indivíduos, com tendência a apresentar maior 

compromisso com o interesse público e com resultados socialmente relevantes (Perry; Wise, 1990). 

Na realidade brasileira, Milagres de Assis (2024) e Carvalho et al. (2024) reforçam esse 

entendimento ao destacarem o impacto social da atividade desempenhada como um diferencial 

atrativo da carreira pública. Assim, enquanto a motivação no setor público pode estar fortemente 

relacionada ao interesse público e à contribuição social do trabalho, no setor privado a motivação 

está inserida em uma lógica organizacional distinta, orientada pelas características e objetivos 

próprios das organizações privadas. 

As diferenças também se manifestam nas condições estruturais e na organização do 

trabalho. Tang et al. (2024), ao compararem as exigências do trabalho e os níveis de motivação, 

demonstram que, no setor público, a motivação é fortalecida quando há adequada disponibilização 

de recursos e prejudicada quando exigências excessivas dificultam o desempenho. 

Complementando essa perspectiva, Bednarczuk (2025) demonstra que, nas organizações públicas, 

limitações de estrutura e recursos, associadas à rigidez, à formalização excessiva e à burocracia, 

podem ser percebidas como obstáculos à efetividade do trabalho e atuar como variáveis críticas na 

decisão de permanência do servidor. Dessa forma, as condições institucionais e os mecanismos 

organizacionais assumem papel relevante na experiência motivacional dos trabalhadores públicos, 

considerando as especificidades da estrutura administrativa em que estão inseridos. 

Outra diferença importante está relacionada aos sistemas de recompensa e às estratégias de 

permanência. No setor privado, as estratégias de retenção frequentemente apoiam-se em incentivos 

financeiros vinculados ao desempenho (Nordgren Selar et al., 2023). Na esfera pública, por outro 

lado, existem restrições legais para a concessão de recompensas, fazendo com que outros elementos 

assumam maior relevância para os servidores, como a estabilidade no cargo, os benefícios 

funcionais e o propósito da função ocupada (Milagres De Assis, 2024; Henninger; Vogel, 2025). 

Nesse sentido, os mecanismos de recompensa e permanência apresentam configurações distintas 

nos dois setores, o que repercute nas formas pelas quais os indivíduos podem ser motivados e 

retidos pelas organizações. 
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Essas diferenças de propósito, estrutura organizacional e sistemas de recompensa ajudam a 

compreender por que a aplicação das teorias motivacionais desenvolvidas ou consolidadas no setor 

privado não pode ser realizada de maneira descontextualizada no setor público. Conforme aponta 

Bednarczuk (2025), essas diferenças motivacionais são determinantes para compreender a intenção 

de movimentação no setor público, evidenciando que a gestão da motivação na esfera pública 

possui especificidades e demanda análise crítica de como as bases teóricas da motivação foram 

absorvidas e adaptadas para a realidade da gestão pública. 

 

2.3. TEORIAS CLÁSSICAS DA MOTIVAÇÃO APLICADAS À ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA 

 

Embora o conceito da PSM tenha sido elaborado para explicar o engajamento dos 

indivíduos na esfera pública, as teorias clássicas da motivação também possuem relevância no setor 

(Carvalho; Silva; 2019). Conforme analisado por Tang et al. (2024), o ambiente das organizações 

públicas é historicamente permeado de restrições estruturais, processos burocráticos e limitações 

quanto à concessão de incentivos. Diante desta rigidez estrutural, modelos teóricos baseados na 

satisfação de necessidades tornaram-se ferramentas fundamentais para o mapeamento de ações e 

para intervenções não-financeiras que influenciam na permanência e na produtividade dos 

servidores públicos (Carvalho et al., 2024). 

A Hierarquia das Necessidades de Maslow, proposta pelo americano Abraham H. Maslow, 

por exemplo, baseia-se na concepção de que cada indivíduo mantém esforços para satisfazer suas 

necessidades básicas, que são categorizadas hierarquicamente em cinco conjuntos de objetivos, 

sendo elas fisiológicas, segurança, sociais (amor/pertencimento), estima e autorrealização 

(Maslow, 1943). O psicólogo americano Douglas McGregor, por sua vez, com sua Teoria X e Y, 

apoia suas premissas a partir de modelos mentais e das percepções que os gestores adotam sobre a 

conduta dos indivíduos (Mcgregor, 1960). Frederick Herzberg (1959) amplia os conceitos de 

Maslow e McGregor ao apoiar-se na premissa de que satisfação e a insatisfação no trabalho são 

gerados por elementos completamente distintos, já que os fatores higiênicos existem para evitar a 

insatisfação quando são adequados, não necessariamente gerando motivação, que, na concepção 

de Herzberg, nasce de fatores exclusivamente motivacionais.  

Desta forma, se verifica que a adequação das teorias motivacionais no setor público permite 

identificar inúmeras necessidades inerentes ao indivíduo e ao ambiente de trabalho como 
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engajamento, liderança e atendimento de necessidades básicas do indivíduo (Carvalho; Silva, 2019; 

Carvalho, 2024). 

 

2.3.1 Public Service Motivation (PSM) 

 

A década de 1990 marcou o início das investigações sistemáticas sobre a dinâmica 

motivacional de trabalhadores das organizações públicas em comparação com as instituições 

privadas (Milagres De Assis, 2024). Para compreender essas especificidades no setor público, os 

pesquisadores James L. Perry e Lois R. Wise cunharam o conceito de Public Service Motivation 

(PMS). Esta teoria surgiu como um contraponto às teorias motivacionais generalistas ao 

argumentar que o comportamento dos indivíduos nas organizações públicas não é movido apenas 

por interesses estritamente financeiros (Carpenter; Doverspike; Miguel, 2012).  

Perry e Wise (1990) definem a PSM como uma predisposição dos indivíduos de servir ao 

público, indo além de interesses próprios, estabelecendo o paradigma de que o servidor público 

possui um sistema de valores distintos do trabalhador de organizações privadas. O conceito de PSM 

argumenta que os indivíduos do setor público possuem predisposição em serem impulsionados por 

valores altruístas, pelo senso de dever cívico e vinculados ao interesse coletivo, fatores estes que 

excedem os incentivos comuns à iniciativa privada como o lucro e a competitividade (PERRY; 

WISE, 1990).  

Perry e Wise (1990) argumentam que a motivação dos indivíduos se sustenta em três bases 

motivacionais distintas: racional, normativa e afetiva. A base racional trata do interesse em 

participar de ações voltadas à formulação de políticas públicas e que afetem a coletividade. A base 

normativa, por sua vez, se baseia no sentimento de dever social, alinhados ao compromisso com o 

interesse público. Em complemento, a base afetiva, como o próprio termo remete, trata do 

envolvimento emocional com a causa pública, com foco na busca do bem-estar coletivo. 

 

Quadro 2 - Bases motivacionais da Motivação para o Serviço Público (PSM) 

https://docs.google.com/document/d/12_-JX0PnBAvFISD_IETdxFe90-QjeuKA/edit#heading=h.uctfy6yue87z
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    Fonte: Elaboração própria, com base em Perry e Wise (1990). 

 

A partir da formulação teórica proposta em 1990, Perry (1996) desenvolveu um instrumento 

capaz de medir a motivação no serviço público, possibilitando investigações empíricas no âmbito 

das organizações públicas. A escala de mensuração da PSM criada por Perry (1996) possibilitou o 

teste de hipóteses sobre comportamento no setor público, a comparação de níveis de motivação 

entre diferentes grupos, além de analisar a relação entre motivação, desempenho e 

comprometimento organizacional, o que possibilita a validação prática a aplicação em diferentes 

órgãos de natureza pública. Com o objetivo de consolidar o percurso teórico da PSM, Perry (2014) 

propõe caminhos para a criação de uma agenda para o aprimoramento da teoria, reforçando a 

necessidade da manutenção do rigor científico e da aplicação prática dos achados científicos para 

a evolução do campo de pesquisa. 
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     Quadro 3 - Evolução da Teoria da Motivação no Serviço Público (PSM)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria, com base em Perry e Wise (1990), Perry (1996) e Perry (2014). 

 

Conforme preconizado por Perry (2014), a revisão e evolução dos estudos da PSM avançou 

em pesquisas no campo da gestão pública. Neste contexto, o estudo de Ritz, Brewer e Neumann 

(2016) constatou o rápido crescimento das pesquisas sobre motivação para o serviço público, 

gerando interesse em pesquisas no campo em um curto espaço de tempo. Mesmo diante dos debates 

relacionados ao mérito científico da PSM, as pesquisas nessa área têm repercutido nas organizações 

públicas, evidenciando o crescente interesse em compreender as motivações que levam os 

indivíduos a atuar no setor público e a contribuir para o bem comum (Carvalho et al., 2024). 

No contexto brasileiro, no entanto, a manifestação da PSM demonstra características 

próprias pois, diferente do modelo de gestão pública americano, estritamente focado no altruísmo 

(Bozeman; Su, 2015). Carvalho et al. (2024) e Milagres de Assis (2024), em estudos recentes, 

demonstraram que embora o comprometimento com o interesse público impulsione fortemente a 

satisfação dos servidores, o ambiente institucional é determinante para estabelecer como essa 

motivação se apresenta frente às recentes exigências de desempenho no setor público.  

A realidade brasileira demonstra que o interesse pelo ingresso no serviço público também 

se relaciona à busca por estabilidade e segurança, aspectos que convivem com o desejo de servir à 

sociedade, mas que podem ser tensionados pela percepção de limitação de recursos, de suporte 
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organizacional e pela rigidez burocrática característica do setor público (Milagres De Assis, 2024). 

Assim, a motivação para o serviço público no Brasil deve ser compreendida não como um 

aspecto padrão imutável, mas como um elemento dinâmico que depende do equilíbrio entre os 

valores do indivíduo (Oliveira; Estivalete, 2019; Bozeman; Su, 2015) e a capacidade do Estado em 

possibilitar condições para que o propósito do bem público seja realizado (Carvalho et al., 2024; 

Milagres de Assis, 2024). 

 

2.3.2  Teoria das Necessidades de Maslow 

 

Estudos voltados à motivação no contexto das organizações a relacionam com elementos 

diretamente relacionados à natureza do trabalho como desempenho, satisfação e o ambiente laboral 

(FABRE et al., 2024). Neste contexto, a compreensão do comportamento humano é fundamental 

para a identificação das necessidades dos indivíduos diante do ambiente de trabalho (Almawali; 

Hafit; Hassan, 2021). 

A Teoria da Hierarquia das Necessidades Humanas ou Pirâmide de Maslow, formulada por 

Abraham Maslow (1943, 1954), considera que o comportamento humano é motivado pela 

satisfação de necessidades hierarquizadas, partindo de necessidades básicas de sobrevivência (base 

da pirâmide), de segurança, sociais, de estima e autorrealização (topo da pirâmide). O pressuposto 

estabelecido por Maslow (1943, 1954) estabelece que as necessidades fisiológicas tendem a exercer 

maior influência sobre o comportamento humano quando não estão satisfeitas, ao passo que as 

necessidades hierarquicamente mais elevadas ganham relevância à medida que as necessidades da 

base da pirâmide são atendidas, propondo uma distinção entre a motivação por deficiência e a 

motivação para o crescimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://docs.google.com/document/d/12_-JX0PnBAvFISD_IETdxFe90-QjeuKA/edit#heading=h.uctfy6yue87z
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Figura 11 - Pirâmide das Necessidades de Maslow  

 

                           Fonte: Elaboração própria adaptado de Maslow (1943, 1954). 

 

A teoria proposta por Maslow (1943, 1954) se apresenta como base fundamental para a 

formulação de abordagens posteriores sobre satisfação no trabalho, como a Teoria dos Dois Fatores 

proposta por Herzberg (1969) introduzindo a perspectiva psicológica da motivação e da influência 

de variáveis não-econômicas no atendimento das necessidades humanas. 

Nos estudos relacionados ao ambiente laboral, a formulação proposta por Maslow (1943, 

1954) passou a ser utilizada para explicar o comportamento no trabalho no que se refere à relação 

entre as condições de trabalho, engajamento e desempenho (Uka; Prendi, 2021). No entanto, a 

compreensão da teoria de Maslow aplicada às organizações não deve ser feita de modo rígido e 

linear. Nesta perspectiva, Sampaio (2009) demonstra que os pressupostos estabelecidos por 

Maslow vão além de uma visão mecanicista, demonstrando que o autor percebia a motivação além 

das organizações, sem considerar sua relevância na análise de necessidades no contexto laboral. 

Partindo da análise dos pressupostos de Maslow no âmbito das organizações públicas, Fabre 
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et al. (2024) demonstraram que as necessidades de sobrevivência e segurança são fatores 

associados à produtividade dos indivíduos. A mesma perspectiva foi identificada por Welbeck e 

Thelma (2026) ao concluírem que salário, estabilidade e necessidades básicas precisam ser 

satisfeitas para que aspectos ligados ao reconhecimento e autorrealização possam exercer efeitos 

motivacionais mais relevantes nos servidores públicos. 

Segundo Silva, Pacheco e Amorim (2024), na perspectiva de Maslow, o ambiente 

organizacional também exerce um papel fundamental quando se trata da satisfação de necessidades 

básicas nas organizações públicas, uma vez que o nível de satisfação dos servidores está 

condicionado à capacidade que o ambiente de trabalho de suprir tais necessidades, o que pode 

repercutir nos resultados da instituição. Uka e Prendi (2021) corroboram com Silva, Pacheco e 

Amorim (2024) ao apontar que a ausência de condições de trabalho adequadas afeta a motivação e 

gera insatisfação, impactando negativamente, inclusive, na retenção de talentos.  

A motivação no serviço público, porém, não se restringe somente ao atendimento de 

necessidades básicas. Em comparação aos trabalhadores do setor privado, o conteúdo do trabalho 

e o equilíbrio entre a vida pessoal e profissional assumem maior relevância aos servidores públicos 

do que incentivos financeiros (Davidov; Lukin, 2025). No contexto educacional público brasileiro, 

por exemplo, estes fatores podem divergir em razão do cargo e da esfera de poder do cargo 

ocupado, refletindo a influência das particularidades do ambiente institucional na satisfação dos 

indivíduos (Viana; Silva; Vantine, 2023; Oliveira; Barbosa; Hegedus, 2017). 

No âmbito da educação superior brasileira, outro fator relevante no atendimento das 

necessidades preconizadas por Maslow são os desafios relacionados à interiorização de sua atuação 

(Carmo; Almeida; Queiroz, 2023.).  A expansão universitária para regiões fora das capitais requer 

a ampliação das demandas acadêmicas, administrativas e sociais, ao mesmo tempo em que reforça 

o papel das universidades na consolidação do conhecimento e no desenvolvimento regional 

(Gumiero, Lopes, 2023). No entanto, Santos, Souza e Ventura (2015) demonstram que a política 

de interiorização afetou necessidades sociais e fisiológicas de servidores em razão do deslocamento 

e da dificuldade de identificação com o espaço de trabalho. Nesse cenário, a motivação pode ser 

fortalecida pelo significado social atribuído ao trabalho, mas permanece condicionada à existência 

de suporte institucional, financeiro e de infraestrutura adequados para o exercício de atividades 

(Carmo; Almeida; Queiroz, 2023; Carvalho; Silva, 2019). 

Portanto, verifica-se que Hierarquia das Necessidades de Maslow permanece relevante para 
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compreender a motivação no serviço público, principalmente ao evidenciar que o comportamento 

no trabalho é influenciado por diferentes níveis de necessidades, variando conforme a dinâmica 

organizacional (Welbeck; Thelma, 2026; Fabre et al., 2024; Silva; Pacheco; Amorim, 2024) , a 

carreira (Viana; Silva;Vantine, 2023), o contexto laboral (Santos; Souza; Ventura, 2015) e o 

engajamento dos servidores (Davidov; Lukin, 2025; Almawali; Hafit; Hassan, 2021). Porém, 

conforme advertido por Sampaio (2009), a teoria de Maslow não pode ser considerada de forma 

simplista e universal, mas na possibilidade de interpretar o trabalho como uma experiência 

atravessada por diversos aspectos, sejam eles materiais, sociais, simbólicos e subjetivos, que 

influenciam o desempenho e o vínculo com a instituição. 

 

2.3.3 Teoria X e Y, de Douglas McGregor 

 

Enquanto Maslow (1943, 1954) e Perry a Wise (1990) tratam a motivação do ponto de vista 

do indivíduo em relação ao ambiente laboral, o psicólogo Douglas M. McGregor (1960) subverteu 

este olhar da gestão ao propor que a motivação e o comportamento dos indivíduos também são 

influenciados pelas concepções gerenciais acerca da natureza humana. Para descrever dois estilos 

opostos de gestão baseadas em correntes de pensamento sobre a relação entre os indivíduos e seu 

comportamento no ambiente de trabalho, McGregor (1960) desenvolveu a Teoria X e a Teoria Y. 

A Teoria X parte do pressuposto de que os indivíduos são preguiçosos, não confiáveis, 

evitam responsabilidades e tem tendência à aversão ao trabalho e, por esta razão, necessitam de 

coação, controle e direcionamento para que realizem os esforços necessário ao alcance dos 

objetivos institucionais (Mcgregor, 1960).  

A Teoria Y, por sua vez, foi apresentada por McGregor com uma visão mais humanística e 

focada no estímulo de valor dos indivíduos para a organização, promovendo a motivação, o 

desempenho e a satisfação (Smothers, 2011). Ao contrário da Teoria X, a Teoria Y pressupõe que 

os esforços dos indivíduos para o trabalho não ocorrem de forma coercitiva, mas sim de forma 

natural, como lazer e descanso. Os pressupostos da Teoria Y indicam que, por natureza, o indivíduo 

não tem aversão ao trabalho, mas dependendo das condições pelas quais é submetido, o trabalho 

pode ser uma fonte de satisfação ou de punição, ao passo que o próprio indivíduo exercerá direção 

e controle sobre os seus esforços a serviço do alcance dos objetivos organizacionais (MCGREGOR, 

1960). 
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Nesta perspectiva, Douglas McGregor, em contraposição à Maslow (1954) e Perry e Wise 

(1990), traz a ideia de que a motivação não poderia ser explicada apenas do ponto de vista do 

indivíduo isoladamente. Nesse sentido, a motivação deixa de ser considerada um atributo inerente 

ao indivíduo, mas o resultado das interações no ambiente laboral e das crenças que estruturam a 

relação do indivíduo com o trabalho (Dias; Queiroz; Lopes, 2018; Davison; Smothers, 2015). 

 

Figura 12 - Características das Teorias X e Y 

Fonte: Elaboração própria adaptado de McGregor (1960). 

 

Em contraponto à linha de pensamento de McGregor, Davison e Smothers (2015) 

reinterpretam a origem da Teoria X e a configuram como produto de um erro de atribuição ao 

argumentarem que, na sua formulação, em meados da década de 60, em plena Revolução Industrial, 

os ambientes de trabalho, prioritariamente fabris, não possuíam características com potencial 

motivador. Desta forma, diante deste cenário de desmotivação, se atribui a desmotivação por parte 

do indivíduo em vez de aspectos desmotivadores do ambiente (Davison E Smothers, 2015).  

Burke (2011) e Dias, Queiroz e Lopes (2018), ao revisitar a Teoria Y e seus pressupostos, 

demonstram que o juízo atribuído à natureza humana por parte dos gestores afeta diretamente os 

métodos de gestão e o reconhecimento, repercutindo no engajamento no trabalho. Desta forma, 
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destaca-se a relevância do reconhecimento, por parte da gestão, da capacidade dos indivíduos para 

assumir responsabilidades e ter um papel mais participativo nas tomadas de decisões (Burke, 2011). 

Nesta diretriz, os estudos de Şahin (2012) também apontam que a Teoria Y é associada de forma 

positiva ao comprometimento afetivo e à qualidade da relação das chefias com seus subordinados, 

sendo este último o mediador da relação. Portanto, ao buscar compreender a relação entre gestor e 

subordinado e analisar os impactos decorrentes dos diferentes estilos de liderança, torna-se possível 

identificar caminhos para a promoção de melhorias no ambiente de trabalho (Dias; Queiroz; Lopes, 

2018). 

No campo educacional, a mensuração da motivação por meio da aplicação da Teoria X e Y 

evidenciam que a principal motivação dos professores está relacionada ao grau de autonomia, 

responsabilidade e a espaços em que a produtividade é incentivada, reforçando a ideia de que 

ambientes organizacionais mais participativos tendem a promover maior interação e engajamento 

dos indivíduos (Kudaibergenov; Duisenbayeva, 2025; Rao, 2016). 

Por fim, evidencia-se que as contribuições de McGregor promoveram uma nova dimensão 

aos estudos motivacionais, ao passo que trouxe um olhar voltado à gestão e os seus impactos no 

desempenho dos indivíduos. No entanto, seus pressupostos devem ser analisados com cautela 

diante das demonstrações de que a motivação depende tanto dos gestores quanto de seus 

colaboradores (Davison; Smothers, 2015). 

 

2.3.4 Teoria dos Dois Fatores de Herzberg 

 

Proposta por Frederick Herzberg em 1959, a Teoria dos Dois Fatores, também denominada 

Teoria da Motivação e Higiene, busca compreender os elementos geradores de satisfação e 

insatisfação no ambiente de trabalho (Herzberg; Mausner; Snyderman, 1959). Herzberg (1959) 

aponta que a satisfação e a insatisfação no trabalho não são determinadas apenas por um conjunto 

único de elementos, mas de duas categorias distintas e independentes: os fatores motivacionais e 

os fatores higiênicos.  

Os fatores motivacionais estão diretamente relacionados à natureza do trabalho e das 

atividades, sendo responsáveis pela promoção da satisfação e do envolvimento laboral. Os fatores 

higiênicos, por sua vez, tratam do contexto em que o trabalho é realizado. Embora não produzam 

motivação, a ausência ou insuficiência dos fatores higiênicos geram insatisfação (Herzberg; 

https://docs.google.com/document/d/12_-JX0PnBAvFISD_IETdxFe90-QjeuKA/edit#heading=h.uctfy6yue87z
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Mausner; Snyderman, 1959; Herzberg, 1966). O quadro a seguir apresenta a distinção entre os 

fatores motivacionais e os fatores higiênicos: 

 
Figura 13 – Exemplos de Fatores Motivacionais e Fatores Higiênicos de Herzberg 

 
              Fonte: Elaboração própria adaptado de Maçães (2020, p. 26). 

 

A formulação proposta por Herzberg, Mausner e Snyderman (1959) rompeu com a 

compreensão linear que tratava a satisfação e a insatisfação como polos opostos, demonstrando que 

a eliminação dos elementos geradores de insatisfação não produz motivação, necessariamente. 

Desde a concepção da teoria, Herzberg (1966) aprofundou sua formulação, buscando compreender 

a natureza humana e seus motivadores.  

Apesar de sua relevância analítica, a aplicação da Teoria de Herzberg requer cautela quando 

se considera a rigidez da separação entre os fatores motivacionais e higiênicos. Os estudos de 

Basset-Jones e Lloyd (2005) e Ozsoy (2019), por exemplo, apontaram que recompensas financeiras 

nem sempre são fatores associados à satisfação. De modo semelhante, Pilatti (2012) constatou que 

as formas tradicionais de motivação tendem a ser insuficientes quando não associadas à perspectiva 

de um ambiente do trabalho satisfatório para os indivíduos. Desse modo, se evidencia a necessidade 

de compreender a motivação conforme o contexto, considerando tanto a dinâmica organizacional 

quanto às expectativas dos indivíduos (Bhatt, Chitranshi; Mehta, 2020). 
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A ampliação das análises da teoria de Herzberg sob uma abordagem mais relacional e 

contextual também repercutiu nos estudos voltados ao serviço público. Maidani (1991), em um 

estudo comparativo com o setor privado, observou que os servidores públicos tendiam a valorizar 

fatores higiênicos como segurança e estabilidade. Do mesmo modo, a valorização das relações 

entre colegas e o próprio conteúdo do trabalho também são aspectos recorrentes na motivação dos 

indivíduos no setor público, enquanto a percepção de motivação da experiência laboral também 

depende da atribuição de significado dos indivíduos à essa vivência (Knoop, 1994). Thant e Chang 

(2021) e Wang et al. (2023) reforçam a relevância da atribuição de significado ao trabalho ao 

identificarem o reconhecimento, engajamento, apoio institucional e conciliação entre vida familiar 

e profissional como elementos associados ao aumento da satisfação dos indivíduos. 

No contexto do serviço público brasileiro, especialmente em estudos voltados ao campo 

educacional e às instituições públicas de ensino, a motivação também se mostra relacionada ao 

significado do trabalho e por dimensões motivacionais como reconhecimento, engajamento e 

autorrealização (Leorne; Caetano; Kanikadan, 2022; Silva et al., 2022; Pilatti, 2012). Nessa 

perspectiva, Pilatti (2012) argumenta que estas dimensões se tornam relevantes na motivação do 

indivíduo à medida que práticas convencionais, centradas em incentivos financeiros, se apresentam 

insuficientes diante das exigências contemporâneas do trabalho.  

No contexto da educação brasileira, sob essa perspectiva, estudos indicam que fatores 

motivacionais e higiênicos interagem de forma dinâmica, produzindo efeitos distintos sobre a 

satisfação e insatisfação. Silva et al. (2022) identificaram responsabilidade, relações interpessoais, 

autorrealização e reconhecimento como fatores associados à motivação, enquanto a remuneração 

figura como elemento gerador de insatisfação, demonstrando que o significado do trabalho não 

neutraliza os efeitos sobre a experiência laboral. Desta forma, é possível apontar que a satisfação 

pode coexistir com fatores geradores de insatisfação, sem que estes sejam necessariamente 

anulados. 

No que se refere à aplicação da Teoria de Herzberg no contexto das IFES, os padrões 

revelam-se recorrentes. Silva (2018) e Leorne, Caetano e Kanikadan (2022) apontam que fatores 

intrínsecos como responsabilidade e autonomia, conteúdo do trabalho e autorrealização são 

essenciais na motivação ao passo que remuneração e condições de trabalho se apresentam como 

fontes de insatisfação (Leorne; Caetano; Kanikadan, 2022; Silva, 2021). O equilíbrio entre a vida 

pessoal e o trabalho, o reconhecimento e o sentimento de pertencimento também são fatores 
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motivacionais pertinentes no contexto universitário (Farias; Ishikawa, 2024; Leorne; Caetano; 

Kanikadan, 2022).  

Os fatores higiênicos extrapolam os espaços institucionais, abrangendo também as 

características das localidades de seus campi, como infraestrutura urbana, acesso a serviços 

públicos (educação, saúde, transporte, segurança, entre outros) e a qualidade de vida local (Paula 

Faria, 2020). Dessa forma, a Teoria dos Dois Fatores de Herzberg se apresenta adequada à análise 

dos fatores motivacionais que impactam na intenção de movimentação de servidores no contexto 

das universidades públicas brasileiras, uma vez que permite a compreensão estruturada como os 

elementos internos e externos ao trabalho repercutem na disposição de permanência ou intenção 

de movimentação dos servidores (Leorne; Caetano; Kanikadan, 2022; Silva; Macedo, 2020).  

A aplicação deste arcabouço teórico favorece um diagnóstico mais preciso quanto aos 

desafios da gestão de pessoas, considerando as especificidades institucionais e culturais, 

viabilizando a adoção de estratégias que fortaleçam tanto a motivação quanto a qualidade de vida 

no trabalho (Silva et al., 2022; Silva, 2021). 

A identificação dos fatores associados à movimentação e permanência de servidores pode 

subsidiar à tomada de decisões no intuito de promover melhorias na qualidade de vida no trabalho, 

ao fortalecimento dos níveis de satisfação e comprometimento, à redução de conflitos e ao fomento 

da identidade institucional (Steil et al., 2019). 

 

2.4. ABORDAGENS CONTEMPORÂNEAS DA MOTIVAÇÃO NO ÂMBITO DO SETOR 

PÚBLICO 

 

2.4.1 Comprometimento organizacional 

 

O comprometimento organizacional se consolidou como uma das preocupações de estudos 

que tratam do vínculo entre o indivíduo e as organizações, principalmente quando se propõe a 

analisar os reflexos das atitudes e do comportamento no desempenho organizacional (Costa; 

Bastos, 2014). A Teoria do Comprometimento Organizacional (TCO), em sua formulação inicial 

por Mowday, Steers e Porter (1979), buscou delimitar este conceito e desenvolver instrumentos 

capazes de mensurá-lo por meio da associação entre o comprometimento e à identificação com os 

objetivos organizacionais e ao envolvimento com o trabalho, com evidências de confiabilidade e 

validade em diferentes organizações. No entanto, com a evolução das relações de trabalho e 
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partindo de uma perspectiva mais complexa sobre o vínculo empregado-organização, a TCO teve 

ser campo de análise ampliado, relacionando o comprometimento com absenteísmo e rotatividade, 

propondo investigar seus determinantes nos processos laborais (Mowday; Porter; Steers; 1982). 

Enquanto os estudos de Mowday, Steers e Porter (1979) consolidaram os mecanismos de 

mensuração da TCO por meio do Questionário de Comprometimento Organizacional (QCP), 

Meyer e Allen (1991) ampliaram e recorte teórico-conceitual da TCO ao propor o modelo de três 

componentes do comportamento organizacional: afetivo, de continuidade e normativo. Este 

modelo redefine o comprometimento organizacional como um estado psicológico 

multidimensional, composto por diferentes bases de vínculo entre indivíduo e organização. 

Posteriormente, o modelo foi ampliado ao distinguir o comprometimento organizacional do 

comprometimento ocupacional, evidenciando que cada um exerce influência específica sobre o 

comportamento dos indivíduos no contexto de trabalho. (Meyer; Allen; Smith, 1993). A evolução 

do modelo é ilustrada na figura a seguir: 

 

Figura 14 – Evolução do Modelo de Três Componentes do Comprometimento Organizacional 

 
      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: Elaboração própria adaptado de Meyer e Allen (1991) e Meyer, Allen e Smith (1993). 

 

Nos anos 2000, Meyer, Stanley, Herscovitch e Topolnytsky (2002) consolidaram o modelo 
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de três componentes por meio de uma meta-análise e demonstraram que o comprometimento 

afetivo, de continuidade e normativo, apesar de distintas em conceito, apresentam relação entre si 

e contribuem de formas específicas para o ambiente laboral. Os achados de Meyer, Stanley, 

Herscovitch e Topolnytsky (2002) ampliam as conclusões de Meyer e Allen (1991), consolidando 

a abordagem multidimensional para o estudo do comprometimento e indicando que o 

comprometimento afetivo tende a apresentar os efeitos mais favoráveis sobre atitudes e 

comportamento no ambiente de trabalho.  

Sob um olhar mais crítico da progressão das pesquisas sobre comprometimento 

organizacional, Mowday (1998) aponta que as consequências positivas para as organizações são 

claras quando os indivíduos estão comprometidos, ressignificando as práticas de gestão de pessoas 

e as estratégias gerenciais para o alcance dos objetivos organizacionais, apesar dos desafios 

recorrentes da dinâmica das transformações nas relações de trabalho. Assim, infere-se que os 

estudos na área necessitam de revisão crítica e aprimoramento conceitual constantes, com o intuito 

de favorecer abordagens teóricas diversas e assim desenvolver suas práticas conforme a dinâmica 

do ambiente laboral (Rodrigues; Bastos, 2010; Mowday,1998). 

O comprometimento organizacional é relevante em qualquer ambiente laboral e, por essa 

razão, o vínculo entre a organização e os indivíduos que a compõem é amplamente estudado pois 

afeta desempenho, retenção e o comportamento no trabalho (Martinez-Arvizu et al., 2026; Luz; 

Paula; Oliveira, 2018; Costa; Bastos, 2014). Com a consolidação e aprimoramento do modelo 

teórico de três componentes proposto por Meyer e Allen (1991), o comprometimento 

organizacional foi amplamente testado em contextos laborais diversos com suas especificidades 

(Martínez-Arvizu et al., 2026; Pinho; Oliveira; Silva; Macedo, 2020; Mowday, 1998). 

No contexto brasileiro, o comprometimento organizacional tem sido objeto de estudos que 

dialogam com a realidade de outros países, mas também considerando as particularidades das 

organizações brasileiras (Pinho; Oliveira; Silva; Macedo, 2020). Nas organizações públicas, a 

investigação das variáveis que afetam o comprometimento é determinante, ao passo que pode 

garantir a eficiência dos serviços por meio de servidores motivados. 

O serviço público brasileiro apresenta diversas formas de comprometimento no trabalho, 

considerando diversas realidades e focos dos indivíduos como carreira e estabilidade (JESUS; 

ROWE, 2017). Além destas características, os servidores públicos brasileiros consideram 

características pessoais e relacionais relevantes quando se trata de comprometimento como, por 
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exemplo, relação com a chefia e colegas de trabalho e bem-estar no ambiente laboral (Medeiros et 

al., 2003). Oliveira e Costa (2015) apontam que essa percepção social do trabalho também 

influencia na permanência dos indivíduos em seus locais de trabalho. 

Quando se trata de permanência no ambiente de trabalho, o comprometimento é um tema 

relevante ao passo que possibilita a investigação de como os indivíduos se conectam 

emocionalmente à atividade laboral e se mantêm motivados à exercê-la (Moreira et al., 2021).  

Pinho, Oliveira e Silva (2020) concluíram que quanto maior é o comprometimento organizacional 

e a satisfação no trabalho, a intenção rotatividade tende a ser menor, uma vez que a crescente 

exigência pela qualidade dos serviços públicos demanda profissionais aptos e motivados a garantir 

o desempenho adequado de suas atividades visando o bem público.  

 

2.4.2 Teoria do Contrato Psicológico 

 

Criada por Denise M. Rousseau em meados da década de 1960, a Teoria do Contrato 

Psicológico parte da premissa de que há crenças individuais em uma troca mútua de obrigações 

entre os indivíduos e as organizações, sobretudo no que se refere às expectativas recíprocas e às 

consequências decorrentes do cumprimento ou da ruptura dessas expectativas (Rousseau, 1989). 

Nessa perspectiva, Rousseau (1989) diferencia o contrato formal de trabalho do contrato 

psicológico ao tratar de elementos subjetivos da relação de trabalho, que são percebidos e 

construídos por meio da troca mútua de experiências. 

Ao longo da década de 1990, a formulação conceitual do contrato psicológico evoluiu em 

direção à uma análise mais empírica, especialmente a partir dos estudos de Rousseau e Parks 

(1992), que apontaram como as relações de trabalho podem variar conforme o nível de 

envolvimento e as expectativas de reciprocidade estabelecidas entre indivíduo e a organização. 

Nesse contexto, quando o indivíduo percebe que suas expectativas não estão sendo cumpridas, 

pode surgir a sensação de violação do contrato psicológico. Essa percepção resulta de um processo 

de interpretação prévio, que antecede a experiência de ruptura na relação com a organização 

(Morrison; Robinson, 1997; Rousseau; Parks, 1992). 
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Figura 15 - Características da Teoria do Contrato Psicológico 

  Fonte: Elaboração própria adaptado de Rousseau e Parks (1992). 

 

Os efeitos da manutenção, da quebra ou violação do contrato psicológico demonstram que 

o não cumprimento de promessas percebidas entre indivíduos e organizações podem produzir 

efeitos significativos sobre o comportamento no trabalho (Morrison; Robinson, 1997). Quando a 

manutenção do contrato psicológico é mantida, ou seja, quando há a percepção de que as obrigações 

mútuas são cumpridas, há o favorecimento de atitudes positiva em relação ao trabalho, resultando 

em maior comprometimento, engajamento, sentimento de cooperação e reforço de vínculos de 

confiança, aspectos indispensáveis ao sentimento de pertencimento institucional (Herrera; De Las 

Heras-Rosas, 2021; Kutaula; Gillani; Budhwar, 2020). Este cenário propicia a estabilidade das 

relações de trabalho, uma vez que o cumprimento das obrigações mútuas favorece a disposição dos 

indivíduos para o alcance dos objetivos institucionais (Suazo; Stone-Romero, 2016). 

Na perspectiva oposta à manutenção do contrato psicológico, Zhao et al. (2007) apontaram 

que sua quebra ou violação produz efeitos inversos àqueles identificados por Herrera e De las 

Heras-Rosas (2021) e Kutaula, Gillani e Budhwar (2020), além de estar associada ao aumento de 

comportamentos negativos e disfuncionais no ambiente de trabalho. 

Adicionalmente, Jiang, Probst e Benson (2017) evidenciaram os efeitos desta quebra no 

exercício do cargo, resultante da redução da confiança na organização e no trabalho em equipe. A 

partir destas evidências, se pode observar que a quebra do contrato psicológico não produz 
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repercussões somente nas atitudes dos indivíduos, mas também no seu comportamento, resultando 

em menor comprometimento e engajamento nas atividades laborais (Bellou, 2009; BAL et al., 

2008). 

Figura 16 - Aspectos inerentes à manutenção e à quebra do contrato psicológico 

 

                 Fonte: Elaboração própria com base em Greenberg (1990). 

 

Além de aspectos inerentes às relações de trabalho, fatores relacionados ao contexto laboral 

e fatores individuais podem gerar impactos na quebra do contrato psicológico sobre o 

comportamento no trabalho (Jiang; Probst; Benson, 2017; Bellou, 2009). Características 

individuais como idade, tempo de serviço, saúde e bem-estar influenciam nas reações 

comportamentais diante da percepção de violação contratual, evidenciando que seus efeitos não 

são homogêneos entre os indivíduos pertencentes às organizações (Shore; Coyle-Shapiro; Cnop-

Nielsen, 2025; Cheng; Chan, 2008). 

No entanto, apesar das inúmeras contribuições da Teoria do Contrato Psicológico para a 

análise comportamental no trabalho e de suas implicações para gestão de pessoas nas organizações, 

a teoria sofreu críticas ao longo de ser amadurecimento no campo dos estudos organizacionais 

(Sherman; Morley, 2013). Nesta perspectiva, Cullinane e Dundon (2006) questionam a 

consistência da teoria, argumentando que parte do escopo teórico foi construído com caráter 

funcionalista e alinhado com a lógica da gestão, resultando na compreensão limitada das relações 

de poder e em ambiguidades de conceitos. Suazo e Stone-Romero (2016), por sua vez, apesar de 

reconhecerem a necessidade de refinamento da teoria, apontam que sua evolução demonstra 

maturidade ao utilizar o conhecimento gerado por ela para o desenvolvimento de pesquisas futuras. 
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2.4.3 Teoria da Justiça Organizacional 

 

A teoria da Justiça Organizacional constituiu um dos construtos do comportamento 

organizacional, sendo consolidada a partir da necessidade de compreender como os indivíduos 

avaliam a equidade nas relações de trabalho (Greenberg, 1990). Tendo como marco fundador a 

Teoria da Equidade, desenvolvida por John Stacey Adams (1965), a teoria da Justiça 

Organizacional se fundamenta na distinção entre diferentes dimensões de justiça, inicialmente 

estruturadas em termos distributivos, com foco no equilíbrio dos resultados, e posteriormente 

abarcando aspectos processuais, relacionais e interacionais (Assmar; Ferreira; Souto, 2005). 

A dimensão distributiva se refere à percepção de justiça no direcionamento dos recursos e 

recompensas, como remuneração, promoções e oportunidades, e está relacionada à avaliação que 

o indivíduo faz de seus atos na organização e da contrapartida recebida por eles, considerando 

critérios como mérito, esforço e necessidades (Assmar; Ferreira; Souto, 2005). A dimensão 

processual, por sua vez, se relaciona à percepção de justiça nas decisões organizacionais 

considerando os resultados e os critérios adotados para alcançá-los como consistência, 

imparcialidade e transparência (Assmar; Ferreira; Souto, 2005). Nesta perspectiva, decisões que 

apresentem características desfavoráveis podem ser mais aceitas quando os processos são 

percebidos como justos (Greenberg, 1990). 

A terceira dimensão da justiça organizacional está relacionada à abordagem interpessoal. A 

dimensão interpessoal envolve a qualidade do tratamento recebido nas relações organizacionais, 

considerando a interação com chefias, gestores e representantes institucionais, estando esta 

dimensão associada ao respeito, à dignidade e à atenção dispensada aos indivíduos no ambiente de 

laboral (Colquitt et al., 2001). A quarta dimensão, caracterizada como informacional, se refere à 

clareza e à adequação das informações fornecidas sobre decisões e procedimentos organizacionais, 

se diferenciando da dimensão interpessoal ao manter seu foco na comunicação e na transparência 

das informações prestadas, ao invés do tratamento recebido (Colquitt et al., 2001).  
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Figura 17 - Dimensões da Justiça Organizacional 

   Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

A teoria da justiça organizacional exerce influência relevante sobre múltiplas dimensões do 

ambiente de trabalho, impactando atitudes e comportamentos dos indivíduos. Nesse sentido, 

contribui para a formação de percepções relacionadas à satisfação, ao comprometimento, à 

confiança e ao engajamento, consolidando-se como um importante precursor de resultados 

organizacionais positivos (Colquitt et al., 2001; Bernd; Beuren, 2021). Diante de seus reflexos no 

comportamento dos indivíduos, Bastos e Ferreira (2018) demonstraram que a justiça 

organizacional também gera impactos na efetividade do sistema de gestão e avaliação de 

desempenho ao passo que compromete o alinhamento estratégico e o clima organizacional. 

Partindo de uma perspectiva mais analítica da teoria, Greenberg (1990) já apontava a 

necessidade de maior refinamento metodológico e de integração entre as dimensões, enquanto 

Assmar, Ferreira e Souto (2005) corroboram com esta perspetiva ao destacar a relevância não 

somente de compreender as dimensões, mas considerar os aspectos precursores e subsequentes no 

contexto das organizações. Os estudos de Greenberg (1990) e Assmar, Ferreira e Souto (2005) 

apontam para a consolidação da teoria em consonância com a sua capacidade de articulação em 

diferentes perspectivas das relações de trabalho, mesmo diante do desafio de fragmentação 

conceitual entre suas dimensões. 
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No contexto brasileiro, a aplicação dos estudos da justiça organizacional converge ao 

reafirmar a centralização das dimensões clássicas da teoria e seu caráter multidimensional. Bastos 

e Ferreira (2018) e Passos, Sousa e Klein (2023) reconhecem que a justiça organizacional se 

relaciona às percepções dos indivíduos sobre o equilíbrio nas relações de trabalho, seja na 

distribuição de recompensas e resultados, nos procedimentos adotados pela organização ou na 

qualidade de tratamento interpessoal percebida pelo indivíduo. Além das percepções individuais, 

o bem-estar no trabalho também tem sido objeto de investigação no contexto brasileiro, 

especialmente no que se refere à relação entre exaustão emocional e saúde psíquica, evidenciando 

que as percepções de justiça ou injustiça no ambiente laboral podem repercutir no desgaste 

emocional dos indivíduos e na predisposição a um comportamento inovador (Silva; Almeida; 

Carvalho, 2004; Bastos; Ferreira, 2018). 

Além do ponto de vista dos trabalhadores, a justiça organizacional pode ser percebida por 

meio do olhar da gestão, que indicam que os gestores compreendem a justiça organizacional de 

forma alinhada às três dimensões clássicas da teoria, demonstrando que a teoria também se 

manifesta no discurso gerencial, embora ainda demande comparações com outros ou níveis 

hierárquicos organizacionais (Passos; Sousa; Klein, 2023).  

Dentre as diversas contribuições da teoria para as organizações, a justiça organizacional 

também tem implicações na rotatividade. Bernd e Beuren (2021) apontaram que as dimensões 

distributiva e processual da justiça organizacional se relacionam positivamente com a satisfação 

no trabalho e negativamente com a intenção de rotatividade, com mensuração feita pela satisfação. 

Assim, a justiça organizacional aparece como elemento relevante para compreender a intenção de 

permanência ou saída dos colaboradores, pois ambientes percebidos como mais justos tendem a 

favorecer a satisfação e reduzir intenções de saída (Bernd; Beuren, 2021). 

A consolidação dos estudos da teoria da justiça organizacional não atua somente como uma 

percepção subjetiva isolada, mas como uma concepção das relações entre indivíduos e 

organizações, com impactos sobre bem-estar, comportamento, gestão e permanência no trabalho 

(Cohen-Charash; Spector, 2001; Colquitt et al., 2001; Bernd; Beuren, 2021; Adamovic, 2023). 

 

  



56 

 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa caracteriza-se como aplicada, de abordagem predominantemente 

quantitativa, complementada por dados qualitativos, e possui objetivos descritivos e explicativos, 

conforme as classificações metodológicas propostas por Gil (2017). Seu caráter aplicado decorre 

da finalidade de produzir conhecimento orientado à compreensão da intenção de movimentação 

dos servidores da Universidade Federal Rural da Amazônia e à formulação de recomendações para 

a gestão institucional de pessoas. A dimensão descritiva compreendeu a caracterização 

sociodemográfica e funcional dos participantes e a identificação de suas percepções sobre o 

ambiente de trabalho. A dimensão explicativa correspondeu ao teste das relações entre fatores 

organizacionais, motivacionais e contextuais e as intenções de remoção interna e de saída da 

instituição. 

A investigação seguiu orientação hipotético-dedutiva, uma vez que as relações entre os 

construtos foram formuladas com base no referencial teórico e posteriormente submetidas à 

verificação empírica (Gil, 2017). Como estratégia de pesquisa, adotou-se o estudo de caso único e 

incorporado, tendo a UFRA como unidade institucional de análise e os servidores docentes e 

técnico-administrativos em educação como subunidades analíticas, conforme a classificação de 

estudos de caso apresentada por Yin (2015). O estudo apresentou corte transversal, com coleta de 

dados realizada entre 13 de março e 1º de maio de 2026. 

O componente quantitativo constituiu o eixo principal da pesquisa e foi operacionalizado 

por meio de questionário eletrônico estruturado e analisado com estatística descritiva, Modelagem 

de Equações Estruturais por Mínimos Quadrados Parciais e análise multigrupo. O componente 

qualitativo foi constituído pelas respostas a duas questões abertas, examinadas qualitativamente 

com referência a Bardin (2016), sem a aplicação integral da metodologia de análise de conteúdo, 

com a finalidade de complementar e contextualizar os resultados quantitativos. A integração entre 

os componentes ocorreu na etapa interpretativa, mediante a comparação entre as relações 

identificadas no modelo estrutural e os elementos recorrentes nos relatos dos participantes. 
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3.2 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

O percurso metodológico foi organizado em cinco etapas complementares e articuladas: 

mapeamento bibliométrico e levantamento da literatura; revisão teórica e construção do modelo 

conceitual; coleta dos dados; tratamento, análise e integração dos dados; e elaboração do D-

Tecnológico. Essa organização permitiu partir da sistematização da produção científica existente, 

avançar para a fundamentação teórica da pesquisa e na formulação das relações investigadas, 

realizar a pesquisa de campo no contexto da Universidade Federal Rural da Amazônia, analisar e 

integrar os dados obtidos e, por fim, converter os resultados em recomendações aplicáveis à gestão 

institucional. O percurso metodológico da pesquisa encontra-se sintetizado na Figura 18: 

Figura 18 – Caminhos metodológicos da pesquisa 

 

       Fonte: Elaboração própria (2025). 

A primeira etapa consistiu em um mapeamento bibliométrico da produção científica sobre 

rotatividade no setor público, com base em artigos científicos revisados por pares, disponíveis nas 

bases Web of Science (WOS) e Scopus, e publicados entre 2015 e 2024. A busca empregou 

operadores booleanos (AND, OR e NOT) e termos relacionados ao fenômeno investigado. Os 

registros recuperados foram processados no ambiente RStudio, com a utilização dos pacotes 

Bibliometrix e Biblioshiny (Aria; Cuccurullo, 2017), permitindo identificar a evolução da produção 
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científica, os principais autores, periódicos, palavras-chave e relações temáticas do campo. Os 

resultados dessa etapa subsidiaram o levantamento e a organização inicial da literatura utilizada na 

dissertação. Os registros recuperados foram processados no ambiente RStudio, com a utilização 

dos pacotes Bibliometrix e Biblioshiny (Aria; Cuccurullo, 2017).  

A segunda etapa compreendeu a revisão teórica da literatura, direcionada ao 

aprofundamento dos conceitos e das abordagens clássicas e contemporâneas relacionadas à 

motivação no trabalho, à permanência, à intenção de remoção interna e à intenção de saída das 

organizações. Essa etapa possibilitou integrar diferentes perspectivas teóricas e identificar os 

fatores organizacionais, motivacionais e contextuais utilizados na construção do modelo conceitual 

e do instrumento de pesquisa. Conforme Snyder (2019), a revisão de literatura é especialmente 

relevante em campos teóricos fragmentados e interdisciplinares, por favorecer a síntese do 

conhecimento existente e a articulação entre diferentes perspectivas analíticas. 

A terceira etapa correspondeu à coleta dos dados, realizada com servidores docentes e 

técnico-administrativos em educação da Universidade Federal Rural da Amazônia. A coleta 

ocorreu entre 13 de março e 1º de maio de 2026, mediante a aplicação de questionário eletrônico 

estruturado, constituído por questões fechadas e duas questões abertas. O instrumento destinou-se 

a identificar as percepções dos participantes sobre fatores organizacionais, motivacionais e 

contextuais e suas relações com a intenção de remoção interna e a intenção de saída da instituição. 

Os procedimentos de aplicação observaram os critérios de participação, as garantias éticas e as 

medidas de confidencialidade estabelecidas no protocolo aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa. 

A população da pesquisa foi composta por 1.061 servidores docentes e técnicos 

administrativos em educação vinculados aos campi Belém, Capanema, Capitão Poço, 

Paragominas, Parauapebas e Tomé-Açú da Universidade Federal Rural da Amazônia – UFRA, 

conforme dados fornecidos pelo Relatório Anual da PROGEP do ano de 2025. 

A delimitação da população definiu o universo institucional e geográfico da investigação 

(Marconi; Lakatos, 2019). A coleta dos dados ocorreu entre 13 de março e 1º de maio de 2026. 

Para a coleta dos dados, foi aplicado um questionário eletrônico estruturado, composto por questões 

fechadas e duas questões abertas. As questões fechadas possibilitaram mensurar as percepções dos 

participantes por meio de escala do tipo Likert de cinco pontos (Likert, 1932), enquanto as questões 

abertas permitiram registrar experiências, percepções e aspectos complementares relacionados ao 
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fenômeno investigado. O instrumento foi disponibilizado eletronicamente aos potenciais 

participantes, e seu acesso foi condicionado à leitura e ao aceite do Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido. 

Adotou-se, no planejamento da coleta, o cálculo amostral para população finita, com nível 

de confiança de 95% e margem de erro de 10%, que indicou uma referência mínima de 91 

participantes. Ao término da coleta, foram obtidas 169 respostas válidas, correspondentes a 

aproximadamente 15,9% da população investigada. Entretanto, considerando que a participação 

ocorreu por adesão voluntária e que os participantes não foram selecionados aleatoriamente, a 

amostra final caracterizou-se como não probabilística. Consequentemente, os parâmetros de 

confiança e margem de erro foram utilizados somente como referências para o planejamento da 

coleta e não asseguram representatividade estatística nem autorizam a generalização dos resultados 

para a totalidade dos servidores da UFRA (Gil, 2019; Stratton, 2023). 

A quarta etapa compreendeu a preparação do banco, o tratamento, a análise e a integração 

dos dados obtidos na pesquisa de campo. Inicialmente, foram verificadas a completude, a 

consistência e a adequação das respostas, seguidas pela codificação e organização das variáveis. 

Os dados quantitativos foram analisados mediante estatística descritiva e Modelagem de Equações 

Estruturais por Mínimos Quadrados Parciais, Partial Least Squares Structural Equation Modeling 

(PLS-SEM), técnica empregada para avaliar o modelo de mensuração e examinar as relações entre 

os construtos definidos no modelo estrutural. Também foi realizada análise multigrupo para 

verificar possíveis diferenças entre servidores docentes e técnico-administrativos em educação. 

As respostas obtidas nas duas questões abertas foram submetidas à análise de conteúdo, 

mediante codificação, agrupamento e interpretação das categorias temáticas identificadas. 

Posteriormente, os resultados quantitativos e qualitativos foram integrados na etapa interpretativa, 

por meio da identificação de convergências, complementaridades e divergências entre as relações 

observadas no modelo estrutural e as categorias emergentes dos relatos dos participantes. Essa 

integração possibilitou contextualizar os resultados estatísticos e ampliar a compreensão das 

intenções de remoção interna e de saída da instituição. 

A quinta etapa consistiu na elaboração do Produto Técnico-Tecnológico, apresentado no 

formato de relatório técnico destinado à gestão da UFRA. O produto foi construído com base nos 

resultados quantitativos e qualitativos da pesquisa e teve como finalidade sistematizar os fatores 

associados às intenções de remoção interna e de saída da instituição, traduzindo as evidências 
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produzidas em recomendações aplicáveis à gestão de pessoas. Desse modo, o relatório técnico 

buscou oferecer subsídios ao planejamento de ações institucionais relacionadas à permanência dos 

servidores, às condições de trabalho, ao desenvolvimento profissional e ao aperfeiçoamento das 

políticas institucionais de gestão de pessoas. 

As cinco etapas foram desenvolvidas de maneira articulada. O mapeamento bibliométrico 

e a revisão teórica fundamentaram o modelo conceitual e o instrumento de pesquisa; a pesquisa de 

campo forneceu os dados empíricos; o tratamento e a integração dos resultados possibilitaram a 

interpretação do fenômeno; e as evidências produzidas subsidiaram a elaboração do Produto 

Técnico-Tecnológico. 

 

3.3. INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

O questionário eletrônico estruturado, composto por questões fechadas e duas questões 

abertas, elaborado e disponibilizado por meio da plataforma Google Formulários. O instrumento 

foi direcionado aos servidores docentes e técnico-administrativos da Universidade Federal Rural 

da Amazônia e teve como finalidade obter informações sociodemográficas e funcionais, mensurar 

suas percepções acerca de fatores organizacionais, motivacionais e contextuais e identificar suas 

intenções de remoção interna e de saída da instituição. 

Para a coleta dos dados, foi utilizado um questionário eletrônico estruturado, elaborado e 

disponibilizado por meio da plataforma Google Formulários. O instrumento foi direcionado aos 

servidores docentes e técnico-administrativos em educação da Universidade Federal Rural da 

Amazônia e teve como finalidade obter informações sociodemográficas e funcionais, mensurar 

suas percepções acerca de fatores organizacionais, motivacionais e contextuais e identificar suas 

intenções de remoção interna e de saída da instituição. 

A construção do questionário foi orientada pela fundamentação teórica da pesquisa e por 

estudos nacionais e internacionais relacionados à motivação no trabalho, à permanência, à intenção 

de rotatividade e à movimentação de servidores. Foram consideradas, especialmente, as 

contribuições de Arnold e Feldman (1982), Moreno Pinho et al. (2022), Silva et al. (2022) e 

Gumiero e Lopes (2023). Os conteúdos provenientes dessas referências foram examinados e 

adequados ao contexto institucional da UFRA e às particularidades dos servidores docentes e 

técnico-administrativos em educação. 
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O instrumento foi composto por três partes. A primeira reuniu dez questões destinadas à 

caracterização sociodemográfica e funcional dos participantes, contemplando categoria funcional, 

campus de lotação, sexo, faixa etária, estado civil, escolaridade, tempo de serviço na UFRA, 

exercício de cargo de direção ou função gratificada, faixa de renda líquida mensal e número de 

dependentes. A segunda parte foi composta por 31 afirmativas relacionadas às percepções dos 

servidores acerca de fatores organizacionais, motivacionais e contextuais. Essas afirmativas foram 

distribuídas entre os seguintes indicadores: condições físicas do trabalho; remuneração e 

recompensas; segurança física no ambiente de trabalho; segurança psicológica e relacional; acesso 

a serviços públicos na localidade de lotação; comprometimento organizacional; reconhecimento e 

valorização profissional; treinamento, desenvolvimento e educação; sentido do trabalho e 

engajamento; e feedback. 

A terceira parte contemplou quatro afirmativas referentes às intenções de movimentação 

dos servidores: intenção de solicitar remoção para outro campus da UFRA; intenção de solicitar 

redistribuição ou cessão para outro órgão; intenção de prestar concurso público para outro órgão 

ou esfera do setor público; e intenção de desligar-se do serviço público. Essas modalidades foram 

analisadas de acordo com sua natureza interna ou externa e com a operacionalização dos desfechos 

estabelecida no modelo conceitual da pesquisa. 

Ao final do instrumento, foram incluídas duas questões abertas. A primeira investigou os 

fatores que motivavam os participantes a permanecer na UFRA, e a segunda buscou identificar 

elementos do ambiente de trabalho que os levavam a considerar a possibilidade de deixar a 

instituição. Essas questões tiveram caráter complementar e permitiram registrar experiências e 

percepções não integralmente contempladas pelas afirmativas fechadas. 

As 35 afirmativas das partes II e III foram avaliadas por meio de escala do tipo Likert de 

cinco pontos, destinada a mensurar o grau de concordância dos participantes (Likert, 1932). As 

alternativas foram codificadas da seguinte forma: (1) discordo totalmente; (2) discordo 

parcialmente; (3) nem concordo nem discordo; (4) concordo parcialmente; e (5) concordo 

totalmente, conforme apresentado na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Escala Likert de 5 pontos para avaliação de concordância 

 

Valor Nível de Concordância 

1 Discordo totalmente 

2 Discordo parcialmente 

3 Nem concordo, nem discordo 

4 Concordo parcialmente 

5 Concordo totalmente 

 
Fonte: Elaboração própria (2026) 

 

Antes da coleta definitiva, o instrumento foi submetido a pré-teste com seis servidores 

ativos, três docentes e três técnicos administrativos em educação, realizado no período de 11 a 12 

de março de 2026. Essa etapa teve como finalidade verificar a clareza da linguagem, a compreensão 

dos itens e das orientações, o funcionamento do formulário eletrônico e o tempo necessário para o 

preenchimento. Com base nas observações obtidas, foram realizados os ajustes na descrição 

detalhada do significado dos termos técnicos para melhor compreensão por parte dos participantes, 

tendo estes sendo incluídos na amostra final. O questionário foi disponibilizado eletronicamente 

no período de 13 de março a 1º de maio de 2026.  

Antes de acessar as questões, os participantes receberam informações sobre os objetivos, 

os procedimentos, os riscos e os benefícios da pesquisa e manifestaram sua concordância por meio 

do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A participação foi voluntária, sendo assegurada 

a possibilidade de desistência nos termos estabelecidos no protocolo ético. Para proteger os dados 

dos participantes, foram adotadas as seguintes medidas: não coleta de nomes e endereços 

eletrônicos, restrição de acesso ao banco de dados e apresentação agregada dos resultados. O 

instrumento completo encontra-se apresentado no Apêndice C. 

3.3.1 Construção e operacionalização dos construtos e indicadores 

 

A operacionalização dos construtos e das variáveis da pesquisa foi realizada com base na 

fundamentação teórica, no modelo conceitual e na estrutura efetivamente empregada no 

instrumento de coleta e no modelo de equações estruturais. Esse procedimento consistiu na 
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transformação dos conceitos teóricos investigados em elementos passíveis de mensuração por meio 

das afirmativas apresentadas aos participantes. 

Os construtos representam conceitos que não podem ser observados diretamente, como 

comprometimento organizacional, reconhecimento e valorização profissional e intenção de saída. 

Sua mensuração foi realizada por meio de indicadores observáveis, correspondentes às afirmativas 

do questionário, com registro de respostas registradas em escala do tipo Likert de cinco pontos, 

variando de 1, correspondente a “discordo totalmente”, a 5, correspondente a “concordo 

totalmente”. 

A definição dos construtos e dos respectivos indicadores foi orientada por estudos 

relacionados à motivação no trabalho, ao comportamento organizacional, à permanência e à 

movimentação de trabalhadores e servidores públicos. Foram consideradas, particularmente, as 

contribuições de Arnold e Feldman (1982), Moreno Pinho et al. (2022), Silva et al. (2022) e 

Gumiero e Lopes (2023), além dos fundamentos examinados no capítulo de revisão da literatura. 

Os indicadores empregados na pesquisa não constituíram a reprodução integral de uma 

única escala previamente validada. Eles foram selecionados e adaptados a partir da literatura 

consultada, considerando sua pertinência conceitual, sua correspondência com o modelo de 

pesquisa e sua adequação ao contexto institucional da Universidade Federal Rural da Amazônia. 

O questionário contemplou dez questões destinadas à caracterização sociodemográfica e 

funcional dos participantes, 35 afirmativas avaliadas por meio da escala do tipo Likert e duas 

questões abertas. Das 35 afirmativas, 31 foram empregadas na mensuração das percepções dos 

participantes acerca dos fatores organizacionais, motivacionais e contextuais, enquanto quatro 

foram destinadas à mensuração das intenções de remoção e de saída. 

Os construtos explicativos utilizados no modelo foram: características do município de 

lotação; comprometimento organizacional; condições físicas; feedback; reconhecimento e 

valorização; remuneração e recompensas; segurança física; segurança psicológica; sentido do 

trabalho e engajamento; e treinamento, desenvolvimento e educação. Essas denominações 

correspondem às empregadas no modelo de equações estruturais, na formulação das hipóteses e na 

apresentação dos resultados. 

O construto condições físicas foi mensurado por três indicadores relacionados à satisfação 

com as instalações, à adequação dos equipamentos e ao conforto do ambiente de trabalho. O 

construto remuneração e recompensas foi representado por dois indicadores referentes à percepção 
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dos participantes acerca da remuneração e dos benefícios recebidos. A segurança física foi 

mensurada por dois indicadores relacionados às condições de proteção e à percepção de segurança 

durante o exercício das atividades profissionais. 

A segurança psicológica foi operacionalizada por seis indicadores associados às relações 

interpessoais, ao respeito, à liberdade para a expressão de opiniões e à qualidade das interações no 

ambiente de trabalho. O construto características do município de lotação foi mensurado por cinco 

indicadores relacionados ao acesso e à qualidade percebida dos serviços públicos e das condições 

locais consideradas relevantes para a permanência do servidor no município. 

O comprometimento organizacional foi mensurado por quatro indicadores relacionados ao 

vínculo do servidor com a Universidade, à identificação institucional e ao desejo de permanência. 

O reconhecimento e valorização foi avaliado por dois indicadores, enquanto o treinamento, 

desenvolvimento e educação foi mensurado por três afirmativas relacionadas às oportunidades 

institucionais de capacitação e crescimento profissional. 

O sentido do trabalho e engajamento foi representado por dois indicadores relacionados ao 

significado atribuído ao trabalho e ao envolvimento do servidor com suas atividades profissionais. 

O feedback foi mensurado por duas afirmativas referentes ao retorno recebido sobre o desempenho 

profissional. A distribuição dos indicadores entre os construtos explicativos encontra-se 

sistematizada no Quadro 4. 

Quadro 4 – Operacionalização dos construtos e itens do instrumento de pesquisa 

Construto utilizado no 

modelo 

Definição 

operacional 

Aspectos 

mensurados 

Número de 

indicadores 

Função no 

modelo 

Características do 

município de lotação 

Percepção do 

servidor acerca das 

condições e dos 

serviços 

disponíveis no 

município em que 

se encontra lotado 

Acesso e 

qualidade 

percebida dos 

serviços públicos 

e das condições 

locais relevantes 

para sua 

permanência 

5 Explicativa 

Comprometimento 

organizacional 

Grau de vínculo, 

identificação e 

desejo de 

permanência do 

servidor na 

Universidade 

Vínculo 

institucional, 

identificação com 

a UFRA e desejo 

de permanência 

4 Explicativa 

Condições físicas 
Percepção acerca 

da adequação da 

Instalações, 

equipamentos e 
3 Explicativa 
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estrutura física e 

dos recursos 

disponibilizados 

para o trabalho 

conforto do 

ambiente laboral 

Feedback 

Percepção sobre o 

retorno recebido 

em relação ao 

desempenho 

profissional 

Recebimento, 

clareza e utilidade 

do retorno sobre o 

desempenho 

2 Explicativa 

 

Reconhecimento e 

valorização 

Percepção do 

servidor acerca do 

reconhecimento 

institucional de seu 

trabalho e de sua 

contribuição 

profissional 

Reconhecimento e 

valorização do 

trabalho 

desempenhado 

2 Explicativa 

Remuneração e 

recompensas 

Avaliação da 

compensação 

financeira e dos 

benefícios 

relacionados ao 

trabalho 

Adequação da 

remuneração e dos 

benefícios 

recebidos 

2 Explicativa 

Segurança física 

Percepção acerca 

das condições de 

proteção e 

segurança durante 

o exercício das 

atividades 

profissionais 

Proteção e 

segurança no 

ambiente laboral 

2 Explicativa 

Segurança psicológica 

Percepção sobre a 

possibilidade de 

interagir e 

manifestar-se no 

ambiente de 

trabalho sem 

constrangimento 

ou receio de 

consequências 

negativas 

Relações 

interpessoais, 

respeito, liberdade 

de expressão e 

qualidade das 

interações 

6 Explicativa 

Sentido do trabalho e 

engajamento 

Percepção acerca 

do significado 

atribuído ao 

trabalho e do 

envolvimento com 

as atividades 

desempenhadas 

Significado do 

trabalho e 

envolvimento 

profissional 

2 Explicativa 

Treinamento, 

desenvolvimento e 

educação 

Percepção acerca 

das oportunidades 

institucionais de 

aprendizagem, 

capacitação e 

Capacitação, 

desenvolvimento e 

oportunidades de 

crescimento 

profissional 

3 Explicativa 



66 

 

 

crescimento 

profissional 

Total   31  

Fonte: Elaboração própria com base em Arnold e Feldman (1982), Moreno Pinho et al. (2022), Silva et al. 

(2022) e Gumiero e Lopes (2023). 

 

As quatro afirmativas restantes foram utilizadas para mensurar as duas variáveis de 

desfecho do modelo: intenção de remoção e intenção de saída. A intenção de remoção foi 

mensurada por um único item, representado pela afirmativa “Tenho pensado em solicitar remoção 

a outro campus da UFRA”. Essa variável buscou identificar a disposição declarada do servidor 

para realizar uma movimentação interna entre os campi da Universidade, sem rompimento do 

vínculo institucional. 

A intenção de saída foi mensurada por três indicadores relativos à disposição do servidor 

para solicitar redistribuição ou cessão para outro órgão, prestar concurso público para outro órgão 

ou esfera do setor público e solicitar desligamento do serviço público. Esses indicadores foram 

agrupados sob a denominação “Intenção de Saída”, em conformidade com a estrutura efetivamente 

utilizada no processamento dos dados pelo SmartPLS 4. 

Embora redistribuição, cessão, ingresso em outro cargo público e desligamento do serviço 

público possuam características administrativas e jurídicas distintas, sua operacionalização 

conjunta representou, no modelo estimado, alternativas de exercício profissional fora da UFRA. 

Essa configuração foi mantida na descrição metodológica para assegurar correspondência entre o 

instrumento aplicado, o banco de dados, o modelo de mensuração e os resultados apresentados. 

A expressão “intenção de saída” representa uma predisposição comportamental declarada 

pelo participante, e não a ocorrência efetiva do desligamento. Consequentemente, os resultados 

permitem examinar as relações entre as percepções dos servidores e suas intenções declaradas, mas 

não permitem concluir que os participantes efetivamente solicitarão remoção ou deixarão a 

instituição. A operacionalização das duas variáveis de desfecho encontra-se apresentada no Quadro 

5. 

Quadro 5 – Operacionalização das variáveis de desfecho da pesquisa  

Variável 

de 

desfecho 

Definição operacional 
Forma de 

mensuração 
Afirmativa utilizada 
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Intenção 

de 

remoção 

Disposição declarada de solicitar 

movimentação para outro campus da 

UFRA, permanecendo vinculado à 

instituição 

Item único 

Tenho pensado em solicitar 

remoção a outro campus da 

UFRA 

Intenção 

de saída 

Disposição declarada de exercer 

atividade profissional fora da UFRA 

por meio de movimentação para 

outro órgão 

Primeiro 

indicador do 

construto 

Tenho pensado em solicitar 

redistribuição ou cessão para 

outro órgão 

Intenção 

de saída 

Disposição declarada de ingressar em 

outro órgão ou esfera do setor 

público 

Segundo 

indicador do 

construto 

Tenho pensado em prestar 

concurso público para outro 

órgão/esfera do setor público 

Intenção 

de saída 

Disposição declarada de deixar o 

serviço público 

Terceiro 

indicador do 

construto 

Tenho pensado em solicitar 

meu desligamento do serviço 

público 

Fonte: Elaboração própria com base no instrumento aplicado e no modelo de mensuração da pesquisa 

(2026). 

 

Além dos construtos integrantes do modelo de equações estruturais, foram utilizadas 

variáveis sociodemográficas e funcionais para caracterizar os participantes e, quando aplicável, 

examinar diferenças entre grupos. Essas variáveis contemplaram categoria funcional, campus de 

lotação, sexo, faixa etária, estado civil, escolaridade, tempo de serviço na UFRA, exercício de cargo 

de direção ou função gratificada, faixa de renda líquida mensal e número de dependentes. 

Por serem diretamente observáveis e possuírem função descritiva ou de comparação entre 

grupos, as variáveis sociodemográficas e funcionais não foram tratadas como construtos latentes 

nem integraram o modelo de mensuração nos mesmos termos aplicados às afirmativas da escala. 

Sua operacionalização encontra-se apresentada no Quadro 6. 

 

Quadro 6 – Variáveis sociodemográficas e funcionais da pesquisa 

Variável Finalidade analítica 

Categoria funcional 
Identificar a participação de docentes e técnico-administrativos 

em educação 

Campus de lotação Identificar a unidade institucional de exercício do participante 

Sexo 
Caracterizar os participantes e possibilitar comparações entre 

grupos, quando aplicável 

Faixa etária Caracterizar a distribuição etária dos participantes 

Estado civil Caracterizar a situação conjugal dos participantes 

Escolaridade Identificar o nível de formação acadêmica dos participantes 

Tempo de serviço na UFRA Identificar o período de vínculo do servidor com a Universidade 

Exercício de cargo de direção ou 

função gratificada 

Identificar a existência de responsabilidade gerencial ou função 

institucional adicional 

Faixa de renda líquida mensal Caracterizar a condição remuneratória dos participantes 
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Número de dependentes 
Caracterizar a composição de dependência familiar declarada 

pelos participantes 

Fonte: Elaboração própria com base no instrumento de coleta de dados (2026). 

 

Essa sistematização assegurou a correspondência entre a fundamentação teórica, o 

questionário aplicado, o modelo de equações estruturais e os procedimentos utilizados na análise 

dos dados. 

 

3.3.2 Procedimentos de tratamento e análise dos dados da pesquisa de campo 

 

Os procedimentos de tratamento e análise dos dados foram definidos de acordo com a 

abordagem quanti-qualitativa adotada e com o objetivo de analisar os fatores organizacionais, 

motivacionais e contextuais associados às intenções de remoção e de saída dos servidores da 

Universidade Federal Rural da Amazônia. As análises compreenderam três etapas 

complementares: caracterização descritiva dos participantes; avaliação do modelo de mensuração 

e do modelo estrutural por meio da Modelagem de Equações Estruturais pelos Mínimos Quadrados 

Parciais; e análise de conteúdo das respostas às questões abertas. A base quantitativa final foi 

composta pelas respostas de 169 servidores, pertencentes às categorias docente e técnico-

administrativa em educação. Inicialmente, os dados foram organizados de acordo com as variáveis 

sociodemográficas, funcionais e os indicadores correspondentes aos construtos empregados no 

modelo conceitual. As respostas às 35 afirmativas foram registradas em escala do tipo Likert de 

cinco pontos, variando de 1, correspondente a “discordo totalmente”, a 5, correspondente a 

“concordo totalmente”. 

A caracterização da amostra foi realizada por meio de estatística descritiva, com utilização 

de frequências absolutas, frequências relativas e distribuição dos participantes entre as categorias 

investigadas. Esse procedimento foi aplicado às variáveis categoria funcional, campus de lotação, 

sexo, faixa etária, estado civil, escolaridade, tempo de serviço na UFRA, exercício de cargo de 

direção ou função gratificada, faixa de renda líquida mensal e número de dependentes. A estatística 

descritiva possibilitou sintetizar os atributos dos participantes e contextualizar os resultados das 

análises subsequentes (BUSSAB; MORETTIN, 2022). 

Os dados referentes aos construtos explicativos e às variáveis de desfecho foram analisados 

por meio da Modelagem de Equações Estruturais pelos Mínimos Quadrados Parciais, denominada 

Partial Least Squares Structural Equation Modeling (PLS-SEM), com a utilização do software 
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SmartPLS 4. A técnica permite estimar simultaneamente as relações entre os indicadores 

observáveis e os construtos, assim como as associações estabelecidas entre os construtos 

integrantes do modelo estrutural (Hair et al., 2019; Hair et al., 2022). 

A escolha do PLS-SEM mostrou-se adequada à natureza exploratória e preditiva da 

pesquisa e à presença de múltiplos construtos explicativos associados a duas variáveis de desfecho: 

intenção de remoção e intenção de saída. A técnica também permitiu avaliar o modelo de 

mensuração e testar as relações formuladas nas hipóteses da pesquisa, considerando a magnitude, 

a direção e a significância estatística dos coeficientes estimados. 

A análise quantitativa foi desenvolvida em duas etapas. Na primeira, procedeu-se à 

avaliação do modelo de mensuração, com o objetivo de verificar a confiabilidade e a validade dos 

construtos representados por múltiplos indicadores. Na segunda, foi avaliado o modelo estrutural, 

examinando-se o poder explicativo do modelo, os coeficientes de caminho e a significância 

estatística das relações formuladas. 

Na avaliação do modelo de mensuração, a consistência interna dos construtos foi examinada 

por meio do alfa de Cronbach e da confiabilidade composta (rho_c). Adotou-se como referência o 

valor de 0,70, reconhecendo-se que, em estudos de natureza exploratória e em construtos 

compostos por poucos indicadores, valores próximos ou superiores a 0,60 podem ser considerados 

aceitáveis quando sustentados pelos demais critérios de qualidade do modelo (Hair et al., 2019; 

Hair et al., 2022). 

A validade convergente foi avaliada por meio da Variância Média Extraída (Average 

Variance Extracted – AVE). Foram considerados adequados valores iguais ou superiores a 0,50, 

indicando que o construto explica, em média, pelo menos 50% da variância de seus indicadores. A 

análise conjunta da confiabilidade composta e da AVE permitiu verificar se os indicadores 

apresentaram consistência e convergência suficientes para representar os respectivos construtos. 

A validade discriminante foi examinada por meio da razão Heterotrait-Monotrait das 

correlações (HTMT). Esse critério verifica se os construtos representados no modelo são 

empiricamente distintos entre si. Foram considerados indicativos de validade discriminante os 

valores inferiores a 0,90, conforme recomendação de Henseler, Ringle e Sarstedt (2015). 

A intenção de remoção foi mensurada por um único indicador e, por essa razão, não foi 

submetida aos mesmos procedimentos de avaliação da consistência interna e da validade 

convergente empregados nos construtos compostos por múltiplos indicadores. Medidas como alfa 
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de Cronbach, confiabilidade composta e AVE pressupõem a existência de mais de um indicador e, 

portanto, não se aplicam à variável de item único. A intenção de remoção foi mantida no modelo 

estrutural como variável observada de desfecho. 

Após a avaliação do modelo de mensuração, procedeu-se à análise do modelo estrutural. O 

poder explicativo do modelo foi examinado por meio do coeficiente de determinação R2R^2R2 e 

de seu valor ajustado, calculados para as duas variáveis endógenas: intenção de remoção e intenção 

de saída. O R2R^2R2 representa a proporção da variância da variável de desfecho explicada 

conjuntamente pelos construtos antecedentes incluídos no modelo. 

As relações estruturais foram examinadas por meio dos coeficientes de caminho 

(β)(\beta)(β), os quais indicaram a direção e a intensidade das associações estimadas entre os 

construtos explicativos e as variáveis de desfecho. A significância estatística dos coeficientes foi 

avaliada por meio do procedimento de bootstrapping executado no SmartPLS 4 com 5.000 

subamostras. Foram considerados os valores da estatística t e os valores de p, adotando-se o nível 

de significância de 5% (p<0,05) para a decisão sobre as hipóteses formuladas. 

A interpretação dos coeficientes considerou a forma de redação das afirmativas utilizadas 

no questionário. Desse modo, o sinal positivo ou negativo de uma relação foi interpretado em 

conjunto com o sentido semântico dos indicadores, evitando-se concluir que determinado fator 

aumenta ou reduz a intenção de movimentação sem considerar se o construto representava uma 

avaliação favorável ou desfavorável do aspecto investigado. 

Além da análise da amostra geral, realizou-se uma análise multigrupo (Multi-Group 

Analysis – MGA), com o objetivo de comparar os coeficientes de caminho estimados para docentes 

e técnico-administrativos em educação. Esse procedimento permitiu verificar se a intensidade das 

relações entre os construtos explicativos e as intenções de remoção e de saída diferiu entre as duas 

categorias funcionais. 

Na interpretação da análise multigrupo, foram consideradas estatisticamente significativas 

as diferenças entre os grupos quando o valor de p foi inferior a 0,05 ou superior a 0,95, conforme 

o critério empregado na análise MGA apresentada pelo SmartPLS 4. Valores inferiores a 0,05 

indicaram diferença em uma direção, enquanto valores superiores a 0,95 indicaram diferença na 

direção oposta. Os resultados foram interpretados considerando as especificidades institucionais, 

funcionais e profissionais das carreiras docente e técnico-administrativa em educação. 

A análise quantitativa foi interpretada em conformidade com o delineamento transversal e 
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não probabilístico da pesquisa. Assim, os coeficientes estimados representam associações 

estatísticas observadas entre as percepções dos servidores e suas intenções declaradas no período 

investigado. Os resultados não permitem estabelecer causalidade nem afirmar que os participantes 

efetivamente solicitarão remoção ou deixarão a instituição. 

As respostas às duas questões abertas foram submetidas à análise de conteúdo, conforme 

os procedimentos propostos por Bardin (2016). A análise compreendeu as etapas de pré-análise, 

exploração do material e tratamento e interpretação dos resultados. Inicialmente, realizou-se a 

leitura das respostas para reconhecimento do conteúdo e identificação das unidades de sentido. Em 

seguida, as manifestações foram agrupadas de acordo com sua proximidade semântica, 

possibilitando a constituição das categorias temáticas utilizadas na apresentação dos resultados. 

Após a categorização, foram calculadas as frequências absolutas e relativas das categorias 

identificadas, permitindo comparar a recorrência dos temas entre docentes e técnico-

administrativos em educação. As respostas foram analisadas de forma agregada, preservando-se o 

anonimato dos participantes e evitando-se a divulgação de informações que possibilitassem sua 

identificação. 

Como recursos complementares de apresentação, foram elaboradas nuvens de palavras 

(word clouds) e representações gráficas das frequências das categorias. As nuvens de palavras 

foram processadas no RStudio e utilizadas como recurso visual para demonstrar a recorrência dos 

termos presentes nas respostas. Sua interpretação não foi realizada isoladamente, mas em conjunto 

com a categorização temática e com a análise contextual das manifestações, uma vez que a 

frequência de uma palavra, por si só, não é suficiente para determinar seu significado no discurso. 

Por fim, os resultados quantitativos e qualitativos foram interpretados de maneira integrada. 

Os achados do PLS-SEM permitiram identificar os fatores estatisticamente associados às intenções 

de remoção e de saída, enquanto as respostas abertas contribuíram para aprofundar a compreensão 

das experiências, das percepções e das alternativas sugeridas pelos servidores. Essa integração 

fundamentou o diagnóstico da pesquisa e subsidiou a elaboração do Produto Técnico-Tecnológico, 

apresentado na forma de relatório técnico com proposições direcionadas às políticas de gestão de 

pessoas e à permanência dos servidores na UFRA. A seguir, apresenta-se a síntese dos 

procedimentos adotados no tratamento e na análise dos dados: 
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Quadro 7 – Síntese dos procedimentos de tratamento e análise dos dados 

Etapa Dados analisados Procedimento 
Critérios ou 

resultados examinados 
Ferramenta 

Caracterização 

da amostra 

Variáveis 

sociodemográficas e 

funcionais 

Estatística 

descritiva 

Frequências absolutas, 

relativas e distribuição 

dos participantes 

RStudio 

Avaliação do 

modelo de 

mensuração 

Construtos com 

múltiplos 

indicadores 

Análise de 

confiabilidade e 

validade 

convergente 

Alfa de Cronbach, 

confiabilidade 

composta 

(rhoc)(rho_c)(rhoc) e 

AVE 

SmartPLS 4 

Validade 

discriminante 

Construtos 

reflexivos com 

múltiplos 

indicadores 

Razão HTMT 
Valores inferiores a 

0,90 
SmartPLS 4 

Intenção de 

remoção 

Variável de 

desfecho com item 

único 

Tratamento 

como variável 

observada 

Não se aplicam alfa de 

Cronbach, 

confiabilidade 

composta e AVE 

SmartPLS 4 

Avaliação do 

modelo 

estrutural 

Relações entre 

construtos 

explicativos e 

desfechos 

Coeficientes de 

caminho e poder 

explicativo 

β\betaβ, R2R^2R2, 

R2R^2R2 ajustado, 

estatística ttt e valor de 

ppp 

SmartPLS 4 

Teste de 

significância 
Relações estruturais Bootstrapping 

5.000 subamostras e 

p<0,05p<0,05p<0,05 
SmartPLS 4 

Comparação 

entre categorias 
Docentes e TAEs 

Análise 

multigrupo – 

MGA 

Diferenças com 

p<0,05p<0,05p<0,05 ou 

p>0,95p>0,95p>0,95 

SmartPLS 4 

Análise 

qualitativa 

Respostas às duas 

questões abertas 

Análise de 

conteúdo 

Unidades de sentido, 

categorias temáticas e 

frequências 

RStudio para 

recursos 

visuais 

Integração dos 

resultados 

Achados 

quantitativos e 

qualitativos 

Interpretação 

integrada 

Convergências, 

complementaridades e 

implicações gerenciais 

Análise 

interpretativa 

Fonte: Elaboração própria (2026). 

 

 

 

 

 

 

 



73 

 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1. CARACTERIZAÇÃO SOCIODEMOGRÁFICA E FUNCIONAL DOS PARTICIPANTES 

DA PESQUISA 

 

A caracterização dos participantes constitui uma etapa relevante para a compreensão dos 

resultados da pesquisa, pois permite contextualizar suas percepções considerando aspectos 

sociodemográficos e funcionais, como categoria profissional, local de exercício, qualificação, 

trajetória institucional e condições remuneratórias. Em pesquisas de abordagem quantitativa ou 

mista, a descrição do perfil da amostra contribui para contextualizar os achados e favorecer uma 

interpretação alinhada aos objetivos do estudo (Gil, 2019; Creswell; Creswell, 2021). Nesta seção 

são apresentados os dados referentes à composição da amostra, à distribuição geográfica, ao perfil 

sociodemográfico e familiar, à qualificação profissional, ao tempo de vínculo com a instituição e 

às condições remuneratórias dos servidores participantes. 

4.1.1 Composição da amostra, estrutura funcional e distribuição geográfica 

 

A pesquisa contou com a participação de 169 servidores da Universidade Federal Rural 

da Amazônia (UFRA), pertencentes às carreiras do Magistério Superior e de Técnicos 

Administrativos em Educação (TAEs). Do total de participantes, 86 eram docentes, 

correspondendo a 50,9% da amostra, e 83 eram TAEs, equivalentes a 49,1%. Esses resultados 

demonstram uma composição aproximadamente equilibrada entre as duas categorias funcionais, 

conforme apresentado na Figura 19. 

 

Figura 19 - Distribuição de participantes por categoria funcional 
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     Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2026). 

 

A participação aproximadamente equilibrada de docentes e técnico-administrativos em 

educação favorece a análise comparativa das percepções das duas categorias funcionais, sem 

significar, contudo, que a amostra reproduza proporcionalmente a composição do quadro de 

servidores da UFRA. Embora integrem a mesma instituição, docentes e TAEs possuem atribuições, 

trajetórias profissionais e estruturas de carreira distintas no serviço público federal. A presença de 

quantitativos semelhantes dos dois grupos mostra-se, portanto, relevante para a investigação, uma 

vez que os fatores associados à intenção de movimentação podem apresentar diferenças conforme 

a categoria funcional dos participantes (Sousa; Costa; Argolo, 2023). 

Quanto à distribuição geográfica da amostra, observou-se que 77 participantes estavam 

vinculados ao Campus de Belém da UFRA, correspondendo a 45,6% do total. Entre os campi 

localizados no interior do estado, Capitão Poço apresentou o maior número de participantes, com 

44 servidores, equivalentes a 26,0% da amostra. Os demais participantes estavam distribuídos entre 

os campi de Paragominas e Tomé-Açú com 13 servidores (7,7%) em cada unidade, e de 

Parauapebas e Capanema, com 11 servidores (6,5%) em cada campus, conforme apresentado na 

Figura 20. 

 

Figura 20 - Distribuição dos participantes por campus da UFRA 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2026). 
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Ao agrupar os participantes segundo a localização territorial, verificou-se que 77 servidores 

estavam vinculados ao campus de Belém, correspondendo a 45,6% da amostra, enquanto 92 

servidores, equivalentes a 54,4%, estavam lotados nos campi do interior.  Embora tenha ocorrido 

uma participação ligeiramente maior dos servidores do interior, os dois grupos territoriais 

apresentaram proporções relativamente próximas. Essa distribuição é relevante por contemplar 

servidores de diferentes unidades da UFRA e permitir que a análise considere, com a devida 

cautela, aspectos relacionados à configuração multicampi da instituição.  

A distribuição dos participantes entre a capital e os campi do interior deve ser considerada 

na interpretação dos resultados, pois as condições de trabalho, infraestrutura disponível, o acesso 

à serviços e as oportunidades de desenvolvimento profissional podem variar conforme a localidade 

de exercício (Gumiero; Lopes, 2023). Neste contexto servidores lotados no Campus de Belém e 

nos campi do interior podem vivenciar condições institucionais e territoriais distintas, com 

possíveis repercussões em suas percepções sobre permanência, satisfação profissional e intenção 

de movimentação. Entretanto, como não foi realizada uma análise comparativa específica entre 

esses dois agrupamentos territoriais, tais diferenças devem ser compreendidas como uma 

possibilidade interpretativa, e não como uma conclusão decorrente dos dados apresentados nesta 

seção. 

4.1.2 Perfil sociodemográfico e familiar dos participantes 

 

Em relação ao sexo dos participantes, observou-se uma distribuição aproximadamente 

equilibrada na amostra, 82 participantes eram do sexo masculino, correspondendo a 48,5% do total, 

e 87 eram do sexo feminino, equivalente a 51,5%. Embora tenha ocorrido uma participação 

ligeiramente maior de mulheres, não se verificou predominância acentuada de um dos sexos na 

composição da amostra, conforme apresentado na Figura 21. 
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Figura 21 - Distribuição dos participantes segundo o sexo 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2026). 

 

Quanto à faixa etária, a maioria dos participantes concentrava-se entre 35 e 44 anos, grupo 

composto por 100 servidores e correspondente a 59,2% da amostra. Em relação à situação familiar, 

53,8% declararam-se casados e 58,0% informaram possuir de um a dois dependentes. Esses 

resultados caracterizam uma amostra majoritariamente formada por adultos que podem conciliar 

responsabilidades profissionais e familiares. Conforme Greenhaus e Beutell (1985), as demandas 

decorrentes dos papéis desempenhados no trabalho e na família podem tornar-se incompatíveis em 

determinadas circunstâncias. Desse modo, a composição familiar constitui um aspecto relevante 

para a contextualização das percepções dos participantes, embora os dados descritivos apresentados 

não permitam concluir, isoladamente, que o estado civil ou a existência de dependentes influenciem 

sua permanência ou intenção de movimentação. 
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Figura 22 - Distribuição dos participantes segundo o número de dependentes 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2026). 

  

A predominância de participantes casados reforça a pertinência de considerar a dimensão 

familiar na análise de intenção de movimentação. Decisões ou à movimentação entre unidades 

podem envolver não apenas aspectos profissionais, mas também demandas familiares e a 

necessidade de conciliação entre trabalho e vida pessoal, conforme discutido pela Teoria do 

Conflito Trabalho-Família (Greenhaus; Beutell, 1985). 

 

Figura 23 - Distribuição dos participantes segundo o estado civil 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2026). 
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De modo geral, o perfil sociodemográfico da amostra caracteriza-se pela distribuição 

aproximadamente equilibrada entre participantes dos sexos feminino (51,5%) e masculino (48,5%), 

pela concentração na faixa etária de 35 a 44 anos (59,2%) e pela predominância de participantes 

casados (53,8%) e com um a dois dependentes (58,0%). A distribuição conjunta dos participantes 

segundo o sexo e a faixa etária é apresentada na Figura 24. 

 

Figura 24 – Distribuição dos participantes segundo o sexo e a faixa etária 

     Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2026). 

 

Esses resultados evidenciam que a amostra é composta predominantemente por 

participantes com idade entre 35 e 44 anos, casados e com um a dois dependentes. Tais 

características constituem elementos contextuais que devem ser considerados na interpretação das 

percepções sobre permanência e movimentação, sem que seja possível estabelecer, apenas com 

base nos dados descritivos, uma relação direta entre o perfil sociodemográfico e essas decisões. 

Conforme Diógenes et al. (2016), as decisões de permanecer ou deixar uma organização possuem 

natureza multifatorial e podem envolver aspectos profissionais, organizacionais e 

extraorganizacionais. 
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4.1.3 Qualificação profissional, trajetória institucional e condições remuneratórias 

 

A amostra apresentou elevado nível de formação acadêmica, com 88 participantes (52,1%) 

titulados em nível de doutorado. Entretanto, a distribuição das titulações apresentou diferenças 

entre as categorias funcionais. Entre os docentes, 81 dos 86 docentes (94,2%) possuíam título de 

doutorado, resultado compatível com as exigências de qualificação da carreira do Magistério 

Superior.  Entre os TAEs por sua vez, a maior concentração ocorreu nos níveis de especialização e 

mestrado, correspondentes, respectivamente, 45,8% e 38,6% dos participantes da categoria, 

conforme apresentado na Figura 25. 

A literatura reconhece as oportunidades de capacitação e desenvolvimento profissional 

como elementos relevantes para a valorização dos trabalhadores no ambiente organizacional (Ehrl; 

Souza; Souza, 2023). Na amostra pesquisada, a elevada concentração de docentes com doutorado 

e de técnico-administrativos em educação com especialização ou mestrado evidencia um quadro 

funcional academicamente qualificado. Entretanto, esses resultados caracterizam a titulação 

alcançada pelos participantes e não permitem avaliar, isoladamente, a oferta de capacitação pela 

UFRA ou a percepção de valorização profissional. A relação entre qualificação, oportunidades de 

desenvolvimento e intenção de movimentação deverá, portanto, ser examinada nas análises 

posteriores da pesquisa (Pinho; Silva; Oliveira, 2022). 

 

Figura 25 – Distribuição dos participantes segundo a titulação acadêmica e a categoria funcional 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2026). 
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Em relação ao tempo de vínculo institucional, a faixa com maior frequência foi a de 6 e 10 

anos de anos de atuação na a UFRA, reunindo 46,7% dos participantes. Esse resultado indica que 

uma parcela expressiva da amostra já possuía experiência institucional acumulada, o que pode 

proporcionar maior familiaridade com a estrutura organizacional e com as rotinas de trabalho da 

Universidade. Entretanto, o tempo de serviço, isoladamente, não permite concluir que os 

participantes apresentem avaliações mais fundamentadas sobre as condições de trabalho ou que 

esse fator esteja associado à intenção de movimentação. A distribuição do tempo de vínculo 

segundo a categoria funcional é apresentada na Figura 26. 

 

Figura 26 – Distribuição dos participantes segundo o tempo de vínculo institucional e a categoria 

funcional 

      Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2026). 

 

Em relação à renda líquida mensal, observaram-se diferenças na distribuição das faixas 

remuneratórias entre as categorias funcionais. Entre os docentes, a faixa com maior frequência foi 

a de R$ 11.000,00 e R$ 14.000,00 (37,2%), reunindo 37,2% dos participantes da categoria. Entre 

os técnico-administrativos em educação, a maior concentração ocorreu na faixa de R$ 5.000,00 a 

R$ 8.000,00 correspondente a 33,7% dos participantes desse segmento. Esses resultados 

evidenciam configurações remuneratórias distintas entre as categorias, que podem estar 

relacionadas às especificidades das respectivas carreiras, bem como à titulação, ao tempo de 

serviço, à progressão funcional e ao exercício de funções remuneradas. A distribuição completa da 
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renda líquida mensal por categoria funcional é apresentada na Figura 27.  

 

Figura 27 - Distribuição de renda líquida mensal segundo a categoria funcional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
             Fonte: Elaboração própria com base nos dados da pesquisa (2026). 

 

 

4.2 AVALIAÇÃO DO MODELO DE MENSURAÇÃO: CONFIABILIDADE E VALIDADE 

DOS CONSTRUCTOS 

 

Os dados quantitativos obtidos por meio do questionário eletrônico foram analisados 

mediante Modelagem de Equações Estruturais por Mínimos Quadrados Parciais (PLS-SEM), com 

o auxílio do software SmartPLS 4. O procedimento analítico seguiu as recomendações de Hair Jr. 

et al., (2019), e foi desenvolvido em duas etapas. Inicialmente, avaliou-se o modelo de mensuração, 

a fim de examinar a confiabilidade e as evidências de validade dos construtos. Em seguida, 

procedeu-se à avaliação do modelo estrutural, contemplando a análise das relações entre os 

construtos, o teste das hipóteses e a verificação do poder explicativo do modelo conceitual. Antes 

da análise das relações estruturais, avaliou-se o modelo de mensuração estimado com os dados da 

amostra geral, constituída por docentes e técnico-administrativos em educação (TAEs). Nessa 

etapa, as duas categorias funcionais foram analisadas conjuntamente, com a finalidade de examinar 

as evidências de confiabilidade e validade dos construtos e verificar se os indicadores utilizados 

representavam adequadamente os conceitos investigados. Essa avaliação constitui uma condição 
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necessária para a posterior análise das relações propostas no modelo estrutural. 

Para avaliar a consistência interna e a validade convergente dos constructos, foram 

examinados o alfa de Cronbach, a confiabilidade composta e a variância média extraída (AVE), 

conforme as recomendações de Hair Jr. et al., (2019).  

Valores iguais ou superiores a 0,70 para o alfa de Cronbach e a confiabilidade composta 

indicam níveis satisfatórios de consistência interna, enquanto valores excessivamente elevados, 

superiores a 0,95, podem sugerir redundância entre os indicadores. A validade convergente, por 

sua vez, é considerada adequada quando a AVE apresenta valor igual ou superior a 0,50, indicando 

que o construto explica, em média, pelo menos 50% da variância de seus indicadores. Os resultados 

desses critérios são apresentados na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Indicadores de consistência interna e validade convergente dos Constructos 

  Fonte: Elaboração própria com base nos dados processados no SmartPLS4 (2026). 

 

No contexto da PLS-SEM, a consistência interna dos constructos pode ser avaliada pelo 

alfa de Cronbach e pela confiabilidade composta (rho_c). O Alfa de Cronbach, estima a 

consistência entre os indicadores que mensuram um mesmo construto, enquanto a confiabilidade 

composta considera as cargas externas individuais desses indicadores. Por admitir cargas distintas, 

a confiabilidade composta é considerada uma medida mais adequada à PLS-SEM, embora ambos 
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os coeficientes devam ser examinados de maneira complementar (Hair et al., 2022). 

Quanto à consistência interna, os valores do alfa de Cronbach atingiram ou superaram o 

limite de referência de 0,70 na maioria dos construtos. As exceções foram os construtos Intenção 

de Saída e Segurança Física, cujos coeficientes ficaram ligeiramente abaixo desse valor, conforme 

apresentado na Figura 28. Em relação à confiabilidade composta (rho_c), os construtos alcançaram 

valores iguais ou superiores a 0,70, indicando níveis satisfatórios de consistência interna. Esses 

resultados devem ser analisados conjuntamente com a composição das escalas e com os demais 

indicadores de confiabilidade e validade do modelo de mensuração. 

 

Figura 28 – Valores do Alfa de Cronbach dos constructos do modelo de mensuração 

     Fonte: Elaboração própria com base nos dados processados no SmartPLS4 (2026). 

 

Os construtos Intenção de Saída e Segurança Física apresentaram valores do alfa de 

Cronbach ligeiramente inferiores ao limite de referência de 0,70. Esses resultados exigem análise 
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conjunta com o número de indicadores, as cargas externas e a confiabilidade composta de cada 

construto. De acordo com Hair Jr. et al. (2017), o alfa de Cronbach é sensível à quantidade de 

indicadores que compõem a escala, podendo apresentar valores mais baixos em construtos 

mensurados por poucos itens. Dessa forma, os coeficientes observados não determinam, 

isoladamente, a exclusão dos construtos, mas requerem o exame das demais evidências de 

consistência interna e validade do modelo de mensuração.  

O construto Intenção de Saída, foi mensurado por três indicadores, e apresentou alfa de 

Cronbach de 0,627, ligeiramente inferior ao limite de referência de 0,70. Embora o reduzido 

número de indicadores possa contribuir para a diminuição desse coeficiente, esse resultado foi 

examinado em conjunto com as demais evidências de consistência interna. A confiabilidade 

composta (rho_c) alcançou o valor de 0,800, atendendo ao parâmetro recomendado. Considerados 

conjuntamente, esses resultados forneceram suporte para a manutenção do construto no modelo, 

sem dispensar a análise das cargas externas e das validades convergente e discriminante. 

O construto Segurança Física, apresentou um alfa de Cronbach de 0,677, resultado 

ligeiramente inferior ao limite de referência de 0,70. Entretanto, esse coeficiente foi analisado em 

conjunto com as demais evidências do modelo de mensuração. A confiabilidade composta (rho_c) 

atingiu 0,852, atendendo ao parâmetro recomendado, enquanto a AVE apresentou valor de 0,744. 

Considerando a proximidade do alfa de Cronbach com o limite de referência e os resultados dos 

demais indicadores, obtiveram-se evidências suficientes para a manutenção do construto no 

modelo e para o prosseguimento da avaliação do modelo estrutural. Em pesquisas de caráter 

exploratório, coeficientes de consistência interna entre 0,60 e 0,70 podem ser considerados 

aceitáveis, desde que interpretados em conjunto com as demais evidências de confiabilidade e 

validade (HAIR Jr. et al., 2019). 

Após a análise da consistência interna e da validade convergente, avaliou-se a validade 

discriminante, com a finalidade de verificar se os construtos representados no modelo eram 

empiricamente distintos entre si.  Para essa avaliação, utilizou-se a razão Heterotrait-Monotrait das 

correlações (HTMT), conforme as recomendações de Ringle et al., (2024). O HTMT compara as 

correlações entre indicadores pertencentes a construtos diferentes com as correlações entre 

indicadores associados ao mesmo construto, fornecendo evidências acerca da distinção entre os 

conceitos mensurados. Os resultados obtidos são apresentados na figura 29: 
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Figura 29 - Matriz da Razão Heterotrait-Monotrait das correlações (HTMT) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados processados no SmartPLS4 (2026). 

 

A apresentação da Matriz Heterotrait-Monotrait Ratio (HTMT) com a omissão da diagonal 

principal e do triângulo superior segue as recomendações metodológicas para exibição de matrizes 

simétricas em PLS-SEM (Hair et al., 2022; Henseler; Ringle; Sarstedt, 2015). A validade 

discriminante destina-se exclusivamente a avaliar a distinção empírica entre construtos distintos. 

Por essa razão, os valores da diagonal principal, que representariam a relação de um construto 

consigo mesmo, com valor conceitual igual a 1, são omitidos por não acrescentarem informação 

analítica. Adicionalmente, devido à natureza simétrica da matriz, na qual HTMTij = HTMTji, a 

omissão da porção superior evita a redundância de dados, garantindo a clareza visual e a concisão 

na reportagem dos resultados sem perda de rigor científico. 
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De acordo com Henseler, Ringle e Sarstedt (2015), se o valor do HTMT for inferior a 0,90, 

fornecem evidências de validade discriminante entre os pares de construtos mensurados de forma 

reflexiva. Conforme apresentado na figura 29, todos os valores da matriz permaneceram abaixo 

desse limite. O maior coeficiente foi observado entre os construtos Condições Físicas e Segurança 

Física, com valor de 0,440, indicando proximidade entre conceitos teoricamente relacionados, mas 

ainda empiricamente distintos. Esses resultados forneceram evidências favoráveis de validade 

discriminante entre os construtos avaliados. 

 

4.3. AVALIAÇÃO DO MODELO ESTRUTURAL: A DINÂMICA COMPORTAMENTAL DA 

AMOSTRA GERAL 

 

Após a obtenção de evidências favoráveis de consistência interna e de validade convergente 

e discriminante, procedeu-se à avaliação do modelo estrutural estimado com os dados da amostra 

geral, composta por docentes e técnico-administrativos em educação (TAEs). Nessa etapa, as duas 

categorias funcionais foram analisadas conjuntamente, examinando-se o poder explicativo do 

modelo e a significância das relações estruturais propostas nas hipóteses da pesquisa. 

 

4.3.1 Poder Explicativo do Modelo (R²): Intenção de Remoção e Intenção de Saída 

  

O poder explicativo do modelo estrutural foi avaliado por meio do coeficiente de 

determinação (R2), que representa a proporção da variância dos construtos endógenos explicada 

conjuntamente pelos respectivos construtos preditores. Foram examinados os valores de R2 e de 

R2 ajustado para os construtos Intenção de Remoção e Intenção de Saída, conforme apresentado 

na Tabela 5. 

               Tabela 4 - Coeficientes de determinação dos constructos endógenos 

 

 

 

 

 

 

                      Fonte: Elaboração própria com base nos dados processados no SmartPLS4 (2026). 

 

O modelo apresentou R2 ajustado de 0,130 para a Intenção de Remoção e de 0,245 para a 

VARIÁVEL ENDÓGENA 

(DEPENDENTE) 

R QUADRADO 

(R2) 

R QUADRADO 

AJUSTADO 

 

Intenção de Remoção 

 

0,182 0,130 

 

Intenção de saída 

 

0,290 0,245 
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Intenção de Saída. Esses resultados indicaram que os construtos preditores explicaram, 

conjuntamente, 13% da variância da Intenção de Remoção e 24,5% da variância da Intenção de 

Saída. Considerando os parâmetros de 0,25, 0,50 e 0,75 como indicativos de poder explicativo 

fraco, moderado e substancial, respectivamente, o modelo apresentou reduzido poder explicativo 

para a Intenção de Remoção e poder explicativo próximo ao nível fraco para a Intenção de Saída 

(HAIR JR et al., 2019).  

Esses resultados devem ser interpretados à luz da complexidade e da natureza multifatorial 

dos fenômenos investigados. Os valores obtidos devem ser interpretados considerando a natureza 

multifatorial das decisões de movimentação dos servidores públicos. Além das condições 

relacionadas ao ambiente de trabalho, a intenção de remoção e a intenção de saída podem estar 

associadas a fatores pessoais, familiares e contextuais, como relações familiares, acesso aos 

serviços de saúde e características da localidade de exercício do cargo (Gumiero; Lopes, 2023; 

Guerra; Mattos; Corrêa, 2020).  

Os construtos preditores incluídos no modelo explicaram conjuntamente 13% da variância 

da intenção de remoção e 24,5% da variância da intenção de saída. Embora os percentuais revelem 

poder explicativo reduzido, o modelo apresentou maior capacidade de explicar a intenção de saída 

do que a intenção de remoção. Esse resultado sugere que a decisão de solicitar remoção pode 

depender, em maior proporção, de fatores não contemplados no modelo, enquanto a intenção de 

desligamento da instituição demonstrou maior associação com as condições investigadas. 

 

4.3.2 Teste de Hipóteses: O Impacto do Ambiente de Trabalho nas Decisões de Movimentação  

 

Para testar as hipóteses e verificar a significância estatística dos coeficientes de caminho, 

aplicou-se o procedimento de bootstrapping no SmartPLS 4, com 5.000 subamostras. Esse 

procedimento de reamostragem permitiu estimar os erros-padrão, os valores da estatística t, os 

valores de p e os intervalos de confiança associados às relações estruturais. Adotou-se o nível de 

significância de 5% (α=0,05\alpha = 0{,}05α=0,05) e teste bilateral. Assim, foram considerados 

estatisticamente significativos os coeficientes que apresentaram p < 0,05 e valor t superior a 1,96, 

obtidos por meio do procedimento de bootstrapping (HAIR JR. et al., 2022). A Figura 30 apresenta 

o modelo estrutural estimado e os respectivos indicadores, como as relações hipotetizadas entre as 

variáveis e os coeficientes de determinação (R²) das variáveis endógenas. 
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Figura 30 - Modelo estrutural estimado com os coeficientes de caminho 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados processados no SmartPLS4 (2026). 
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A Tabela 5 apresenta os resultados do teste das hipóteses para a amostra geral, incluindo os 

coeficientes de caminho, os valores da estatística t, os valores de p e a decisão referente a cada 

hipótese. Os resultados revelaram diferenças entre os fatores associados à intenção de remoção e 

aqueles relacionados à intenção de saída dos servidores da UFRA. 

 

Tabela 5 - Resultados do teste das hipóteses para a amostra geral   

 
 Fonte: Elaboração própria com base nos dados processados no SmartPLS4 (2026). 

 

Em relação à intenção de remoção, duas relações estruturais apresentaram significância 

estatística: condições físicas (ꞵ = -0,212; p = 0,010) e Segurança Física (ꞵ = 0,207; p = 0,029). O 

coeficiente negativo associado às condições físicas indicou que avaliações mais favoráveis desse 

construto estiveram relacionadas à redução da intenção de remoção, considerando-se que 

pontuações mais elevadas representam melhores condições de infraestrutura. Quanto à segurança 

física, embora a relação tenha sido estatisticamente significativa, a interpretação do coeficiente 

positivo e a decisão quanto ao suporte da respectiva hipótese dependem da verificação da direção 

da escala e da codificação de seus indicadores. Por sua vez, reconhecimento e valorização, sentido 

do trabalho e segurança psicológica não apresentaram relações estatisticamente significativas com 

a intenção de remoção na amostra geral (p > 0,05). As associações identificadas podem ser 

interpretadas à luz da teoria da hierarquia das necessidades de Maslow (1954), segundo a qual 

condições adequadas de trabalho e segurança estão relacionadas ao atendimento de necessidades 
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fundamentais dos indivíduos. A literatura indica que a frustração dessas necessidades pode estar 

associada à intenção de evasão (FABRE et al., 2024). No contexto da UFRA os resultados 

demonstraram que as condições físicas apresentaram relação estatisticamente significativa com a 

intenção de remoção. 

Quanto à segurança física, a interpretação dessa relação dependerá da verificação da direção 

da escala e da codificação dos respectivos indicadores. Esses achados também podem ser 

analisados com base na teoria dos dois fatores de Herzberg (1969), segundo a qual as condições 

físicas e de segurança integram os fatores higiênicos: quando adequadas, contribuem para reduzir 

a insatisfação; quando inadequadas, podem favorecê-la e estimular a busca por alternativas no 

ambiente laboral. 

Em relação à intenção de saída, nenhuma das relações estruturais propostas apresentou 

significância estatística na amostra geral (p > 0,05), razão pela qual as respectivas hipóteses não 

foram suportadas. Isso significa que, quando examinados individualmente no modelo estrutural, os 

construtos investigados não apresentaram evidências estatísticas suficientes de associação com a 

intenção de saída dos servidores da UFRA. Esse resultado não implica, contudo, que as condições 

do ambiente de trabalho sejam irrelevantes para o fenômeno, uma vez que o modelo explicou 

conjuntamente 24,5% da variância da intenção de saída. A ausência de relações individuais 

significativas pode indicar que essa intenção decorre da combinação de diferentes fatores 

organizacionais, pessoais e contextuais, cuja influência isolada não foi identificada na amostra 

geral. 

 

4.4 ANÁLISE MULTIGRUPO (MGA): DIFERENÇAS NAS RELAÇÕES ESTRUTURAIS 

ENTRE DOCENTES E TAES 

 

A análise da amostra geral de servidores possibilitou uma compreensão abrangente das 

intenções de movimentação de pessoal na Universidade Federal Rural da Amazônia.  Contudo, as 

diferenças entre a carreira docente e a carreira dos técnico-administrativos em educação exigem 

uma análise específica, uma vez que essas categorias apresentam particularidades quanto às 

atribuições dos cargos, ao regime de trabalho, à estrutura remuneratória e às possibilidades de 

desenvolvimento profissional (Fernandes; Garcês, 2025; Gomes, Quadros; Machado, 2017). Essas 

diferenças estão também estão expressas nos respectivos marcos legais: a Lei nº 11.091/2005, que 

institui o Plano de Carreira dos Cargos dos técnico-administrativos em educação, e a Lei nº 
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12.772/2012, que dispõem sobre o Plano da Carreiras e Cargos de Magistério Superior Federal. 

Desse modo, a análise exclusivamente agregada da amostra poderia ocultar diferenças nas relações 

estruturais entre os construtos para docentes e técnico-administrativos em educação. 

Com o objetivo de investigar possíveis diferenças nas relações estruturais associadas às 

intenções de movimentação, v Análise Multigrupo (Multi Group Analysis - MGA). A MGA é uma 

técnica estatística comumente utilizada na Modelagem de Equações Estruturais (MEE) para 

investigar a existência de diferenças significativas entre as variáveis aplicadas à diferentes 

subpopulações (Ringle; Wende; Sven, Becker, 2024). A MGA, aplicada à esta pesquisa, teve como 

objetivo comparar os coeficientes de caminho (ꞵ) estimados para o grupo de docentes com os 

estimados para o grupo de TAEs, ponderando se as diferenças entre eles são estatisticamente 

relevantes.   

Com o objetivo de investigar possíveis diferenças nas relações estruturais associadas às 

intenções de movimentação, realizou-se a análise multigrupo (multigroup analysis — MGA). No 

contexto da modelagem de equações estruturais por mínimos quadrados parciais (PLS-SEM), a 

MGA permite verificar se os parâmetros estimados no modelo, especialmente os coeficientes de 

caminho, diferem significativamente entre grupos previamente definidos (Ringle; Wende; Becker, 

2024). Nesta pesquisa, o procedimento foi empregado para comparar os coeficientes de caminho 

(β\betaβ) estimados para docentes e técnico-administrativos em educação, verificando se as 

diferenças observadas entre os dois grupos eram estatisticamente significativas. 

De acordo com o procedimento PLS-MGA, considera-se estatisticamente significativa, ao 

nível de 5%, a diferença entre os coeficientes de caminho de dois grupos quando o valor de p é 

inferior a 0,05 ou superior a 0,95 (Henseler; Ringle; Sinkovics, 2009). A direção da diferença deve 

ser interpretada com base no sinal da diferença entre os coeficientes e na ordem dos grupos adotada 

no relatório gerado pelo SmartPLS 4. Esse critério também é apresentado por Hair et al., (2022) 

para a identificação de diferenças estatisticamente significativas entre coeficientes de caminho em 

análises multigrupo realizadas por meio da PLS-SEM. A Tabela 6 reúne os resultados da análise 

multigrupo, incluindo os coeficientes de caminho estimados para docentes e técnico-

administrativos em educação, as diferenças entre esses coeficientes e os respectivos valores de p.  
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Tabela 6 – Resultados da Análise Multigrupo (MGA): Docentes e TAEs 

*Fonte: Elaboração própria com base nos dados processados no SmartPLS4 (2026).  

*Nota: Diferenças consideradas estatisticamente significantes para valores de p < 0,05 ou p > 0,95, 

conforme parâmetros de Henseler, Ringle e Sinkovics (2009). 

 

A análise da tabela 6 indicou que, em 17 das 20 relações estruturais testadas, não foram 

identificadas diferenças estatisticamente significativas entre os coeficientes de caminho estimados 

para docentes e TAEs. Esse resultado demonstra que, na maioria das relações analisadas, a 

associação entre os construtos do ambiente de trabalho e as intenções de movimentação apresentou 

comportamento estatisticamente semelhante nos dois grupos. Entretanto, as três diferenças 

significativas identificadas evidenciaram particularidades nas relações estruturais observadas para 

cada carreira. Com o objetivo de aprofundar a interpretação teórica dessas diferenças, a discussão 

dos resultados foi organizada em duas dimensões: as relações associadas à intenção de remoção e 

aquelas relacionadas à intenção de saída dos servidores da UFRA. 

 

4.4.1 Diferenças e semelhanças nas relações associadas à intenção de remoção 

 

A análise multigrupo da intenção de remoção apontou na maioria das relações estruturais 

examinadas, não foram identificadas diferenças estatisticamente significativas entre os coeficientes 

de caminho estimados para TAEs e docentes, com p entre 0,05 e 0,95. Esse resultado evidencia 

que as relações das características do município de lotação, das condições físicas, da segurança 
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física, da segurança psicológica, do reconhecimento e valorização e do sentido do trabalho com a 

intenção de remoção não diferiram significativamente entre as duas carreiras. Isso não significa 

que docentes e TAEs apresentem percepções ou comportamentos idênticos, mas que não foram 

encontradas evidências estatísticas suficientes de diferenças entre os respectivos coeficientes de 

caminho. 

Na análise específica dos grupos, a hipótese H3a examinou a relação direta entre as 

condições físicas e a intenção de remoção. Os coeficientes de caminho apresentaram valores 

negativos e próximos para docentes (β= − 0,211) e TAEs (β= − 0,201), indicando que avaliações 

mais favoráveis das condições físicas estiveram associadas à menor intenção de remoção nos dois 

grupos. Essa relação foi estatisticamente significativa para os técnico-administrativos em educação 

(p = 0,048), mas não alcançou significância estatística entre os docentes (p = 0,105). Entretanto, o 

resultado da análise multigrupo não identificou diferença estatisticamente significativa entre os 

coeficientes estimados para as duas carreiras. Assim, embora a relação tenha alcançado 

significância somente entre os TAEs, não foram encontradas evidências estatísticas suficientes para 

afirmar que sua intensidade difere entre docentes e técnico-administrativos em educação. 

 

Figura 31 - Comparativa da relação entre condições físicas e intenção de remoção entre docentes e TAEs 

 

     Fonte: Elaboração própria com base nos dados processados no SmartPLS4 (2026). 

 

Entretanto, a análise multigrupo identificou diferença estatisticamente significativa na 

relação entre treinamento, desenvolvimento e educação e intenção de remoção (p = 0,970). 

Conforme os parâmetros estabelecidos por Henseler, Ringle e Sinkovics (2009), os valores de p 

superiores a 0,95 indicam que os coeficientes de caminho diferem significativamente entre os 
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grupos. A direção dessa diferença deve ser interpretada com base nos coeficientes estimados para 

cada carreira e no sinal da diferença apresentado pelo SmartPLS. A ocorrência dessa divergência 

pode ser compreendida pela estrutura do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em 

Educação (PCCTAE), que apontou que o desenvolvimento do servidor TAE se dará 

exclusivamente por meio da Progressão por Capacitação Profissional, Progressão por Mérito e 

através do Incentivo à Qualificação (Brasil, 2005).  

Instituída pela Lei nº 11.091/2005, a Progressão por Capacitação Profissional está 

condicionada ao cumprimento de carga horária em cursos de capacitação compatíveis com as 

atribuições do cargo; a Progressão por Mérito Profissional corresponde à mudança para o padrão 

de vencimento imediatamente subsequente, mediante resultado favorável em avaliação de 

desempenho, observado o interstício de doze meses de efetivo exercício; e o incentivo à 

qualificação consiste em retribuição financeira concedida ao servidor que possui nível de educação 

formal superior ao exigido para o ingresso no cargo (Brasil, 2005). Dessa forma, a própria estrutura 

de desenvolvimento e valorização da carreira TAE está diretamente vinculada às oportunidades de 

capacitação e qualificação profissional, o que contribui para explicar a relevância atribuída a esses 

fatores na intenção de remoção identificada neste estudo. 

 

Figura 32 - Impacto do Treinamento, Desenvolvimento e Educação por categoria na intenção de 

remoção 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: Elaboração própria com base nos dados processados no SmartPLS4 (2026). 

 

A diferença identificada na relação entre TD&E e intenção de remoção sugere que as 

oportunidades de capacitação e desenvolvimento profissional podem assumir importância 
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particular para os técnico-administrativos em educação. Considerando-se o papel da capacitação 

no desenvolvimento da carreira, avaliações desfavoráveis dessas oportunidades podem estar 

associadas a uma maior intenção de remoção, desde que essa interpretação seja compatível com o 

sinal do coeficiente estimado para o grupo. Magalhães et al., (2010) destacam a relevância das 

ações de capacitação para o desempenho dos servidores técnico-administrativos em educação e 

para o desenvolvimento de suas atividades profissionais. 

No contexto do setor público, Pinho, Silva e Oliveira (2022) identificaram que o 

treinamento e desenvolvimento, dentre outros elementos, quando limitados ou ausentes, podem 

contribuir para o aumento da intenção de movimentação, uma vez que a busca de remoção pode 

ser vista como uma estratégia de acesso a melhores condições de carreira, reconhecimento e acesso 

a oportunidades de qualificação.  

Embora a intenção de rotatividade não corresponda à intenção de remoção, os resultados 

desses autores contribuem para compreender como determinadas condições organizacionais podem 

estar relacionadas às intenções de movimentação dos servidores. No caso dos TAEs, a remoção 

pode representar uma possibilidade de buscar outra unidade de lotação que ofereça condições 

percebidas como mais favoráveis ao desenvolvimento profissional, ao reconhecimento e à 

qualificação. Essa interpretação pode ser aproximada da necessidade de autorrealização descrita 

por Maslow (1953), relacionada ao desenvolvimento do potencial e das capacidades individuais. 

Contudo, a autorrealização não foi mensurada diretamente nesta pesquisa e, portanto, deve ser 

apresentada apenas como uma perspectiva teórica complementar. 

A interpretação dos resultados referentes à intenção de remoção requer também a 

compreensão de como esse processo ocorre no âmbito da Universidade Federal Rural da Amazônia 

(UFRA). De acordo com os procedimentos disponibilizados pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 

(PROGEP), a remoção corresponde à solicitação para exercício e lotação em outra unidade da 

Universidade e apresenta procedimentos específicos para servidores técnico-administrativos em 

educação e docentes (UFRA, 2024; UFRA, 2025). 

No caso dos servidores técnico-administrativos em educação, a remoção pode ocorrer a 

pedido, a critério da Administração, ou de ofício, no interesse da Administração. Para a remoção a 

pedido, o servidor formaliza o processo, que é inicialmente avaliado pela PROGEP. Havendo 

manifestação favorável, o processo segue para a unidade de destino e, posteriormente, para a 

Divisão de Desenvolvimento de Pessoas (DDD/PROGEP), responsável por verificar a viabilidade 
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da movimentação ou indicar a unidade de lotação. Confirmada a viabilidade, é elaborada a minuta 

da portaria, posteriormente emitida pela Reitoria, com os registros funcionais e administrativos 

correspondentes. Nos casos de remoção de ofício, o procedimento envolve, adicionalmente, análise 

dos requisitos formais e da adequação às normas legais, manifestação da PROGEP e análise da 

Reitoria antes da emissão da portaria (UFRA, 2024). O procedimento tem como previsão legal a 

Resolução CONSAD/UFRA nº 283/2019 e a Lei nº 8.112/1990. 

Para os servidores docentes, o procedimento também envolve a formalização do pedido e 

sua análise pela PROGEP. Nos casos de mobilidade por permuta ou sem permuta, são requeridas 

as concordâncias das partes envolvidas, incluindo o servidor interessado, a chefia imediata, a 

Reitoria e a Pró-Reitoria de Ensino. Após a análise inicial da PROGEP, a PROEN avalia aspectos 

relacionados à lotação, à carga horária e à equivalência de disciplinas, emitindo manifestação 

favorável ou desfavorável. Em caso de manifestação favorável, o processo segue para elaboração 

e emissão da portaria de remoção pela Reitoria, seguida dos registros e comunicações 

administrativas pertinentes (UFRA, 2025). O procedimento tem como previsão legal o art. 36, 

incisos I e II, da Lei nº 8.112/1990 e a Instrução Normativa nº 59/2024. 

A existência desses procedimentos evidencia que a intenção de remoção identificada nesta 

pesquisa não corresponde, necessariamente, à efetivação da movimentação. Entre a manifestação 

do interesse do servidor e a concretização da remoção existem etapas administrativas, análises 

institucionais e critérios que condicionam a decisão. Essa característica é particularmente relevante 

para a interpretação dos resultados do modelo estrutural, uma vez que as relações estatisticamente 

significativas identificadas entre as condições físicas, a segurança física e a intenção de remoção 

expressam associações com uma disposição declarada pelos participantes, e não a ocorrência 

efetiva de remoções. 

Nesse sentido, a intenção de remoção pode representar diferentes situações no contexto 

institucional. A percepção de condições físicas inadequadas ou de menor segurança pode contribuir 

para que o servidor considere a possibilidade de solicitar mudança de unidade, mas a efetivação 

dessa movimentação depende das condições administrativas e dos critérios aplicáveis a cada 

carreira. Além disso, a existência de procedimentos que envolvem análise de viabilidade, 

manifestação das unidades e, em determinadas situações, concordância entre as partes permite 

considerar que a movimentação pode ser influenciada não apenas pelas condições percebidas no 

ambiente de trabalho, mas também pelas oportunidades concretamente disponíveis ao servidor. 
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Assim, embora situações de busca estratégica por uma oportunidade de movimentação possam ser 

consideradas na interpretação do fenômeno, os dados desta pesquisa não permitem afirmar a 

ocorrência de comportamentos oportunistas entre os participantes. 

A compreensão do processo institucional de remoção, portanto, complementa os resultados 

estatísticos ao demonstrar que a intenção declarada pelos servidores está inserida em um processo 

administrativo condicionado por normas, critérios e manifestações institucionais. Essa perspectiva 

reforça a necessidade de que as ações de gestão de pessoas considerem não apenas os fatores 

associados à intenção de remoção, mas também o funcionamento dos mecanismos institucionais 

que regulam a movimentação entre as unidades da UFRA. 

 

4.4.2 Barreiras de Retenção e Evasão: O Contraste das Carreiras na Intenção de Saída 

 

Na análise do modelo estrutural da amostra geral apresentada na Tabela 6, a relação entre 

treinamento, desenvolvimento e educação (TD&E) e intenção de saída não alcançou significância 

estatística. Entretanto, a análise multigrupo identificou diferença estatisticamente significativa 

entre os coeficientes de caminho estimados para docentes e TAEs nessa relação. Esse resultado 

indica que a associação entre TD&E e intenção de saída apresentou intensidade distinta entre as 

duas carreiras, ainda que não tenha sido estatisticamente significativa na análise da amostra geral. 

Entre os docentes, as oportunidades de Treinamento, Desenvolvimento e Educação 

(TD&E) estão relacionados à investimentos em qualificações voltadas ao desenvolvimento de 

pesquisas, em formação continuada e pertencimento, assim como incentivos para um maior 

engajamento da categoria com as atividades relacionadas ao exercício da profissão (Davoglio; 

Spagnolo; Santos, 2017). Os resultados dos fatores motivacionais dos docentes, nesse contexto, se 

relacionam diretamente com os preceitos da Public Service Motivation (PSM) ao passo que a busca 

da qualificação tem como finalidade, além do cumprimento das prerrogativas do cargo, a busca do 

atendimento do interesse público por meio do avanço científico e do desenvolvimento da educação 

brasileira. Segundo Mota et al. (2014), esta percepção identifica uma relação positiva entre PSM e 

satisfação, destacando o interesse público como fator relevante.  

Sob a perspectiva do comprometimento organizacional, quando a universidade deixa de 

promover um ambiente favorável à qualificação e à formação continuada de seu corpo docente, 

ocorre uma quebra das expectativas desses profissionais em relação ao suporte institucional. Esse 
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cenário pode enfraquecer o comprometimento organizacional afetivo, uma vez que a satisfação no 

trabalho favorece o desenvolvimento de vínculos emocionais positivos com a instituição, estimula 

comportamentos de cidadania organizacional e contribui para a redução da intenção de saída (Lima 

et al., 2014). O contraste da variável Treinamento, Desenvolvimento e Educação sobre a intenção 

de saída é ilustrado na figura 33: 

 

Figura 33 – Comparação da relação entre treinamento, desenvolvimento e educação e intenção 

de saída entre docentes e TAEs     

    Fonte: Elaboração própria com base nos dados processados no SmartPLS4 (2026). 

 

Os resultados demonstram que determinadas relações associadas às intenções de remoção 

e de saída apresentam diferenças entre docentes e TAEs. Essas particularidades indicam que as 

políticas de gestão de pessoas devem combinar diretrizes institucionais comuns com ações 

ajustadas às características funcionais e profissionais de cada carreira, especialmente no que se 

refere às oportunidades de capacitação, qualificação e desenvolvimento. 

 

4.5 ANÁLISE QUALITATIVA DAS ALTERNATIVAS INTERNAS E EXTERNAS DE 

MOVIMENTAÇÃO 

 

Além dos itens estruturados utilizados na análise quantitativa, o instrumento de pesquisa 

contemplou duas questões abertas, destinadas a identificar as percepções dos servidores acerca de 

possíveis alternativas relacionadas à movimentação. As questões abertas possibilitaram identificar 
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aspectos não previstos integralmente nas alternativas fechadas do questionário, ampliando a 

compreensão das percepções dos participantes sobre o fenômeno investigado (Gil, 2022; Creswell; 

Creswell, 2021). As respostas obtidas foram submetidas à análise qualitativa por meio da análise 

de conteúdo, possibilitando a organização das informações em categorias temáticas e a 

identificação de padrões de sentido presentes nos discursos dos participantes (Bardin, 2016). 

Inicialmente, realizou-se a leitura integral das respostas; em seguida, foram identificadas e 

codificadas as unidades de registro relacionadas aos fatores de permanência e de possível saída da 

UFRA. Posteriormente, essas unidades foram agrupadas em categorias temáticas, considerando-se 

as semelhanças de sentido entre as menções dos participantes. Uma mesma resposta pôde ser 

vinculada a mais de uma categoria quando apresentava conteúdos distintos. Essa etapa 

complementou os resultados quantitativos ao identificar fatores percebidos pelos servidores como 

relacionados à permanência e à possibilidade de saída da instituição. 

As respostas dos participantes revelaram diferentes fatores percebidos como relacionados 

à permanência na UFRA e à possibilidade de saída da instituição. Para oferecer uma visão inicial 

desses resultados, foram examinados os termos mais recorrentes nas respostas e, posteriormente, 

os conteúdos foram organizados em categorias temáticas. Como recurso descritivo complementar 

à análise de conteúdo, foram elaboradas nuvens de palavras para representar visualmente os termos 

mais recorrentes nas respostas dos participantes. A Figura 34 apresenta os termos associados aos 

fatores percebidos como favoráveis à permanência na UFRA, enquanto a Figura 35 reúne aqueles 

relacionados à possibilidade de saída da instituição. O tamanho de cada termo corresponde à sua 

frequência de ocorrência no corpus analisado. As nuvens oferecem uma visão inicial da recorrência 

lexical, mas sua interpretação foi realizada em conjunto com o contexto das respostas e com as 

categorias temáticas identificadas na análise de conteúdo. 
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Figura 34 - Wordcloud dos fatores associados à permanência na UFRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2026). 

 

Na figura 34, os termos mais recorrentes nas respostas relacionadas à permanência na 

UFRA foram trabalho, estabilidade, instituição e ambiente. Essa recorrência sugere que os 

participantes consideram aspectos vinculados à segurança proporcionada pelo vínculo público, às 

atividades profissionais e ao contexto institucional ao avaliarem sua permanência na universidade. 

Entretanto, como a frequência lexical não revela isoladamente o sentido atribuído a cada palavra, 

esses termos devem ser interpretados em conjunto com o conteúdo das respostas e com as 

categorias temáticas identificadas.  

A recorrência do termo estabilidade sugere que a segurança do vínculo público constitui 

um fator relevante para a permanência dos participantes na UFRA. Esse resultado pode ser 

interpretado à luz das necessidades de segurança apresentadas por Maslow (1943), considerando 

que a estabilidade funcional favorece a previsibilidade profissional e econômica. Entretanto, essa 

interpretação deve ser confirmada pelo conteúdo das respostas, uma vez que a nuvem de palavras 

indica apenas a frequência do termo. 

Outro aspecto evidenciado refere-se à recorrência dos termos ambiente, colegas, equipe e 

família, sugere que as relações estabelecidas no contexto de trabalho também são percebidas como 

relevantes para a permanência na UFRA. Esse resultado pode ser interpretado à luz do 
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comprometimento organizacional afetivo, uma das dimensões propostas por Meyer e Allen (1991), 

segundo a qual os vínculos emocionais positivos com a organização podem favorecer o desejo de 

permanência. Desta forma, a percepção de um ambiente colaborativo e de relações interpessoais 

positivas tende a reforçar os laços entre servidor e instituição (Carvalho et al., 2024; Bozeman; Su, 

2015). As respostas relacionadas à permanência não se se restringiram à estabilidade e à segurança 

funcional.  

A recorrência dos termos trabalho, instituição e atividades sugere que aspectos vinculados 

ao exercício profissional e ao contexto institucional também integram as percepções dos 

participantes. Entretanto, esses termos não permitem concluir, isoladamente, que haja identificação 

com a carreira, satisfação profissional ou alinhamento entre valores individuais e organizacionais. 

Tais interpretações dependem do contexto das respostas e das categorias temáticas identificadas na 

análise de conteúdo.  

Na Figura 35 os termos mais recorrentes nas respostas relacionadas à possibilidade de saída 

da UFRA foram falta, trabalho, instituição, gestão, infraestrutura e ambiente. Em comparação 

com a nuvem relativa à permanência, predominam palavras relacionadas às limitações 

organizacionais e às dificuldades encontradas no cotidiano institucional, sugerindo que a percepção 

de alternativas externas pode estar relacionada à insatisfação com características do ambiente de 

trabalho. 

Figura 35 - Wordcloud dos fatores associados à saída da UFRA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2026). 
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A análise contextual das respostas indicou que o termo falta, associada a outras palavras 

presentes na nuvem como infraestrutura, gestão, recursos e condições podem indicar que os 

participantes percebem insuficiências estruturais que dificultam o desempenho de suas atividades. 

À luz da teoria dos dois fatores de Herzberg (1969), esses apontamentos constituem fatores 

higiênicos cuja ausência não gera motivação, mas produz insatisfação, que podem contribuir para 

o aumento da intenção de saída. Portanto, apesar da existência de identificação com a atividade 

exercida, a percepção de limitações recorrentes nas condições de exercício do trabalho pode 

enfraquecer o vínculo com a organização (Pinho, Silva, Oliveira, 2022). 

A recorrência dos termos gestão, política e instituição reiteram parte significativa das 

percepções de saída, que pode estar associada ao funcionamento organizacional e às práticas 

administrativas. Esta percepção pode ser interpretada à luz da Teoria da Justiça Organizacional, 

pois a percepção de injustiça nos processos decisórios de gestão, seja na distribuição de recursos 

ou no tratamento interpessoal, comprometem a confiança na organização e reduzem o 

comprometimento dos trabalhadores (Peschel et al., 2024). Portanto, este achado apresenta-se 

relevante aos gestores diante da percepção de que processos de gestão justos e transparentes podem, 

além de proporcionar resultados, estimular comportamentos positivos por parte dos servidores 

(Bernd; Beuren, 2021). 

A ocorrência da palavra assédio, ainda que em frequência menor, merece atenção por 

representar um fator qualitativamente relevante. A ocorrência do termo indica que parte dos 

respondentes associam a intenção de saída às experiências negativas nas relações de trabalho, 

aspecto que dialoga diretamente com a Teoria do Contrato Psicológico (Rousseau, 1995). Segundo 

Turnley e Feldman (2000), a quebra de reciprocidade impacta diretamente o comportamento dos 

indivíduos no ambiente laboral e estas violações do contrato psicológico podem ser associadas ao 

aumento de afastamentos e de atitudes negligentes no trabalho.  

No setor público, a sensibilidade a essa ruptura é acentuada pelas expectativas em torno do 

suporte da instituição, ao passo que quando os indivíduos percebem a ausência de obrigações 

organizacionais implícitas como respeito, apoio e valorização, ocorre a diminuição de seu 

comprometimento, o que pode gerar um determinante para a intenção de saída (Coyle-Shapiro; 

Kessler, 2003). 

De forma integrada, as duas nuvens de palavras sugerem que as percepções sobre 

permanência e possibilidade de saída envolvem diferentes aspectos do vínculo entre os 
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participantes e a instituição. Enquanto a permanência é sustentada pela combinação entre 

estabilidade, identificação com o trabalho e qualidade das relações interpessoais, a intenção de 

saída é motivada principalmente pelas condições de trabalho e pela infraestrutura institucional. 

Esses resultados reforçam os achados de Sousa, Costa e Argolo (2023), que demonstraram que a 

decisão de permanência ou saída não dependem exclusivamente de incentivos materiais, mas da 

forma como os servidores avaliam a capacidade da organização em atender suas expectativas 

profissionais, seja pela oferta de condições adequadas de trabalho, seja pela preservação das 

relações com base na confiança, na justiça e no reconhecimento. 

 

4.5.1 Fatores associados à permanência de docentes e TAEs  

 

A comparação das respostas de docentes e técnicos administrativos em educação (TAEs) 

permite identificar convergências e particularidades nos fatores percebidos como relacionados à 

permanência na UFRA. Com base nos procedimentos de codificação e categorização da análise de 

conteúdo propostos por Bardin (2016), examinadas as categorias mais recorrentes nas respostas de 

cada grupo. A distribuição das menções, apresentada na Figura 36, possibilita comparar a 

participação relativa desses fatores entre as duas categorias funcionais. 

 

Figura 36 - Fatores associados à permanência na UFRA por cargo  

 
Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2026). 
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A categoria estabilidade e a segurança financeira apresentou a maior frequência relativa nos 

dois grupos, correspondendo 30,5% das citações entre os docentes e 35,2% entre os TAEs. A 

proximidade entre os percentuais sugere que a previsibilidade proporcionada pelo vínculo 

funcional integra de maneira relevante as percepções de permanência de ambas as categorias. Esse 

resultado pode ser interpretado à luz da necessidade de segurança proposta por Maslow (1943). 

Também pode ser aproximado da teoria dos dois fatores de Herzberg (1968) segundo a qual a 

segurança no trabalho integra as condições higiênicas que, quando adequadas, contribuem para 

evitar a insatisfação, mas não garantem, isoladamente, motivação ou satisfação profissional. 

Embora a estabilidade e a segurança financeira tenham constituído a categoria mais 

recorrente nos dois grupos, as menções à vocação e à motivação para o serviço público 

apresentaram maior frequência relativa entre os docentes (28,4%) do que os técnicos 

administrativos em educação (21,1%). Este resultado sugere que elementos relacionados à 

identificação com a atividade profissional e ao propósito atribuído ao trabalho integram as 

percepções de permanência de ambas as categorias, com maior presença proporcional nas respostas 

dos docentes. Quando associados ao compromisso com o interesse coletivo e à contribuição social 

do trabalho, esses conteúdos podem ser interpretados à luz da abordagem da Motivação para o 

Serviço Público, desenvolvida por Perry e Wise (1990). 

Os TAEs apresentaram maior frequência de citações relacionadas ao ambiente de trabalho 

e às relações interpessoais (21,3%) do que os docentes (16,2%). Esse resultado sugere que a 

qualidade das relações cotidianas, a cooperação entre equipes e o clima organizacional tem maior 

influência na permanência desse grupo. Essa percepção pode ser explicada pelo comprometimento 

organizacional afetivo, que, segundo Meyer e Allen (1991), é fortalecido por vínculos positivos 

entre a organização e seus membros. Além disso, a Teoria do Contrato Psicológico, preceituada 

por Rousseau (1995), indica que relações baseadas em confiança, respeito e reciprocidade 

fortalecem o vínculo entre servidor e instituição, favorecendo sua permanência. 

De modo geral, os resultados indicaram que a permanência na UFRA é influenciada por 

fatores internos e externos, com baixas variações entre as categorias. A estabilidade e a segurança 

são os principais fatores de retenção para docentes e TAEs, enquanto a motivação para o serviço 

público e a qualidade do ambiente organizacional reforçam seu vínculo com a instituição. 
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4.5.2 Fatores associados à intenção de saída de docentes e TAEs 

 

A comparação das respostas de docentes e técnicos administrativos em educação (TAEs) 

permite identificar convergências e particularidades nos fatores mencionados ao considerarem a 

possibilidade de deixar a UFRA. Com base nos procedimentos de codificação e categorização da 

análise de conteúdo, foram examinadas as menções relacionadas à infraestrutura, às condições de 

trabalho, à gestão institucional e às relações interpessoais. A distribuição das ocorrências, 

apresentada na Figura 37, possibilita comparar a frequência relativa desses aspectos entre as duas 

categorias funcionais. 

 

Figura 37 - Fatores associados à intenção de saída da UFRA por cargo 

Fonte: Elaboração própria com dados processados no RStudio (2026). 

 

Os problemas relacionados à infraestrutura e às condições de trabalho constituem o 

principal fator associado à intenção de saída entre os TAEs (27,4%), enquanto se destacam na 

segunda categoria mais frequente entre os docentes (22,1%). Esse resultado demonstra que as 

condições de infraestrutura exercem influência significativa na intenção de saída de servidores, 

impactando negativamente no exercício das atividades laborais. Estes achados corroboram com os 

achados de Farias e Ishikawa (2024), que demonstraram que as condições ambientais afetam de 

forma significativa os níveis de satisfação e insatisfação dos servidores e que, portanto, 
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investimentos na melhoria das condições de trabalho são indispensáveis no planejamento de gestão. 

Desta forma, ainda que os servidores atribuam significado às suas atividades, a persistência das 

limitações estruturais pode gerar insatisfação, atestando o que foi preconizado por Herzberg (1968). 

Entre os docentes, os problemas relacionados à gestão e à política institucional foram os 

fatores mais citados (24.5%), percentual superior ao dos TAEs (17,2%). Esse resultado sugere 

maior sensibilidade dos professores aos processos decisórios e à condução política da instituição. 

A Teoria da Justiça Social reforça este achado ao passo que indicar que percepções de injustiças 

nos processos de decisão e no tratamento dos indivíduos no ambiente laboral reduzem a confiança 

e o comprometimento organizacional (Colquitt et al., 2001; Greenberg, 1990). 

Outro resultado relevante se refere à categoria “não considera deixar/sem queixas”, 

mencionada por 21,3% dos TAEs e 15% dos docentes. Embora represente uma represente uma 

ausência de fatores de insatisfação por parte dos servidores, este achado demonstra que uma parcela 

dos respondentes não identifica elementos significativos para motivar sua saída da instituição.  

A percepção de situações de injustiça, conflitos interpessoais e assédio também figuram 

entre os fatores associados à saída da UFRA. Embora apresente percentuais próximos entre 

docentes (13,2%) e TAE’s (16,3%), sua presença em ambas as categorias demonstra que a 

qualidade das relações interpessoais constitui um aspecto relevante para a decisão de saída do 

servidor. Este achado aponta que a intenção de deixar a instituição não decorre apenas de fatores 

estruturais, mas também da compreensão dos servidores sobre a qualidade das relações 

interpessoais estabelecidas no ambiente organizacional. Esta percepção também foi identificada 

nos estudos de Azevedo, Teixeira e Gomes Filho (2021), que demonstraram que as relações 

interpessoais satisfatórias promovem um ambiente de trabalho mais agradável e produtivo nas 

instituições de ensino superior. McGregor (1960), por sua vez, oferece uma perspectiva 

complementar ao sugerir que controle excessivo, baixa autonomia e relações hierárquicas 

desbalanceadas tendem a produzir ambientes desfavoráveis ao engajamento dos indivíduos, 

favorecendo o seu afastamento. 

De modo geral, o comparativo entre docentes e técnico administrativos evidencia que a 

intenção de saída está menos relacionada às características da carreira e mais relacionada às 

condições oferecidas para o exercício profissional do cargo. Embora existam diferentes 

intensidades nos fatores associados à saída, há uma convergência entre as categorias no 

reconhecimento dos elementos infraestrutura, gestão Institucional e qualidade das relações 
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interpessoais como principais aspectos relacionados ao enfraquecimento do vínculo dos servidores 

com a universidade. Estes resultados reforçam a importância da criação e da implementação de 

políticas institucionais voltadas às melhorias nas condições de trabalho, ao fortalecimento de 

prática de gestão, assim como à promoção de um ambiente justo, acolhedor e com foco na 

valorização dos servidores. 
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5. SEÇÃO PROPOSITIVA (PTT) 

O Produto Técnico-Tecnológico, intitulado Proposta de Painel Integrado para 

Monitoramento da Permanência e da Movimentação de Servidores da UFRA foi elaborado na 

modalidade Relatório Técnico Conclusivo e encontra-se apresentado integralmente no Apêndice 

D desta dissertação. A finalidade do PTT é apoiar o planejamento e a tomada de decisão em gestão 

de pessoas mediante a integração de informações administrativas e dados periódicos sobre as 

percepções e intenções dos servidores. 

A proposta foi concebida considerando a distinção entre rotatividade efetiva, 

correspondente aos ingressos e às saídas ocorridos considerando a movimentação interna, que está 

relacionada às remoções e mudanças de lotação e a intenção de movimentação, referente à 

possibilidade declarada pelos servidores de remoção ou saída da instituição. A partir dessa 

diferenciação, estruturou-se em uma proposta de Painel Integrado de Permanência e 

Movimentação, acompanhada de três eixos complementares: condições de trabalho, infraestrutura 

e segurança; desenvolvimento e valorização profissional e práticas de gestão de pessoas. 

O Painel integrado constitui o núcleo da intervenção e propõe reunir dados administrativos 

sobre quadro de pessoal, ingressos, remoções internas e saídas com resultados agregados de 

pesquisas periódicas sobre permanência, intenções de movimentação e percepções dos servidores. 

Sua estrutura compreende quatro módulos: quadro e fluxo de pessoal; rotatividade efetiva; 

movimentação interna; e permanência, intenções e percepções. Para favorecer sua 

operacionalização, o PTT também apresenta um dicionário dos principais indicadores, com 

definição, forma de cálculo, unidade de medida, fonte, periodicidade e responsabilidade pela 

atualização. As recomendações complementares, por sua vez, representam possíveis campos de 

atuação institucional e deverão ser analisadas conforme o contexto, viabilidade e os limites das 

evidências obtidas na pesquisa. 

A implementação foi estruturada pelo método 5W2H e organizada em seis etapas: 

preparação, padronização, desenvolvimento, validação, piloto e avaliação, com prazo estimado 

entre nove e dez meses, sujeito à avaliação técnica da UFRA. A proposta contempla ainda diretrizes 

de governança e proteção dos dados, com acesso restrito à informações identificáveis, apresentação 

de resultados agregados e preservação do anonimato nas pesquisas periódicas, além de mecanismos 

de monitoramento da implantação, funcionamento, utilização e acompanhamento do painel. Dessa 

forma, o PTT materializa a dimensão aplicada da pesquisa ao transformar seus resultados em uma 
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proposta de apoio à gestão de pessoas da UFRA. A descrição integral da intervenção, seus 

indicadores, plano de implementação, recomendações complementares e mecanismos de 

governança e avaliação encontram-se na íntegra no Apêndice D. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa permitiu compreender que a intenção de movimentação dos servidores 

da Universidade Federal Rural da Amazônia constitui um fenômeno complexo, associado a 

múltiplos fatores relacionados às condições objetivas e subjetivas do ambiente de trabalho, às 

especificidades das carreiras e às possibilidades de desenvolvimento profissional no contexto 

institucional. A análise do modelo de mensuração evidenciou consistência interna e validade 

satisfatórias, enquanto o modelo estrutural apresentou capacidade explicativa moderada para parte 

dos fenômenos investigados, em conformidade com a natureza multifatorial das intenções 

analisadas.  

Em resposta ao problema de pesquisa, verificou-se que a intenção de movimentação dos 

servidores da UFRA assume configurações distintas conforme o tipo de movimentação analisado. 

Assim, identificou-se que as condições físicas e à segurança física do ambiente de trabalho 

apresentaram associação estatisticamente significativa com a intenção de remoção entre os campi, 

indicando que limitações estruturais e percepções de vulnerabilidade no local de lotação podem 

estar relacionadas à busca por mobilidade interna. No entanto, as variáveis analisadas não foram 

suficientes para explicar, de forma relevante, a intenção de saída definitiva da instituição, sugerindo 

que esse fenômeno pode estar associado a outros fatores não contemplados pelo modelo proposto. 

A análise multigrupo entre docentes e técnicos administrativos em educação (TAEs) 

indicou percepções semelhantes acerca dos fatores relacionados à movimentação de pessoal, 

embora tenham sido identificadas diferenças pontuais em aspectos específicos. Entre essas 

diferenças, destacou-se a associação do treinamento, desenvolvimento e educação, com as 

intenções analisadas, mostrando-se mais relevante para os TAEs em relação à intenção de remoção 

e mais expressiva para os docentes quanto à intenção de saída. Esses resultados sugerem que as 

duas carreiras respondem de modo distinto às oportunidades de capacitação e desenvolvimento 

profissional, considerando suas particularidades funcionais e normativas de carreira.  

Os resultados qualitativos complementaram os resultados quantitativos ao ampliar a 

compreensão das percepções dos participantes. No que se refere aos fatores associados à 

permanência, destacaram-se referências relacionados à estabilidade, ao trabalho desenvolvido, à 

instituição e ao ambiente de trabalho, indicando que a permanência na UFRA está associada à 

segurança proporcionada pela carreira pública, à identificação com a atividade exercida e às 
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relações interpessoais estabelecidas no cotidiano organizacional. Quanto à intenção de saída, os 

participantes mencionaram expressões relacionadas à infraestrutura, à gestão, à política 

institucional e ao ambiente laboral como elementos percebidos na reflexão sobre a possibilidade 

de deixar a instituição. Esses resultados devem ser interpretados como percepções expressas pelos 

respondentes, não constituindo evidências de relações causais confirmadas pelo modelo 

quantitativo. 

Considera-se que o objetivo geral da pesquisa foi alcançado, uma vez que foi possível 

analisar os fatores motivacionais relacionados às intenções de remoção e de saída dos servidores 

da UFRA, integrando evidências quantitativas e qualitativas. De mesma forma, os objetivos 

específicos foram atendidos ao identificar os fatores associados às intenções investigadas, avaliar 

as relações propostas no modelo estrutural, comparar docentes e TAEs quanto às percepções sobre 

esses fatores, analisar as respostas às questões abertas e subsidiar a elaboração de um produto 

técnico-tecnológico voltado ao aperfeiçoamento da gestão de pessoas na instituição. 

Do ponto de vista científico, a pesquisa contribui para o avanço das discussões sobre 

movimentação de pessoal em instituições federais de ensino ao evidenciar que a intenção de 

remoção interna e a intenção de saída definitiva constituem fenômenos distintos, influenciados por 

fatores diferentes e que, portanto, não devem ser tratados como manifestações equivalentes da 

rotatividade. Além disso, a análise conjunta de docentes e TAEs permitiu ampliar a compreensão 

das especificidades das carreiras, sem desconsiderar os aspectos comuns que caracterizam a 

experiência dos servidores na instituição. 

No âmbito prático, os resultados oferecem subsídios para o aperfeiçoamento das políticas 

de gestão de pessoas da UFRA, especialmente no que se refere ao diagnóstico das condições 

estruturais dos campi, ao fortalecimento das ações de desenvolvimento profissional, ao 

aprimoramento dos processos de movimentação interna e ao acompanhamento sistemático dos 

fatores de permanência. As evidências também apontam a importância de considerar as 

particularidades das diferentes carreiras na formulação de políticas institucionais voltadas à 

valorização e à retenção de servidores. Os resultados parecem indicar que a insatisfação com 

determinados aspectos do trabalho não necessariamente se converte em intenção de deixar a 

instituição. Um servidor pode apresentar insatisfação com sua chefia, com o setor em que trabalha, 

com determinadas condições de trabalho ou com suas perspectivas profissionais locais e, ainda 

assim, optar por permanecer na UFRA em razão de fatores associados ao vínculo com o serviço 
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público, como a estabilidade, a segurança e os benefícios percebidos. 

Como desdobramento da pesquisa, foi elaborado um produto técnico-tecnológico destinado 

a subsidiar a atuação da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFRA. O produto reúne diretrizes e 

propostas fundamentadas nos resultados obtidos, com a finalidade de apoiar a formulação de 

políticas e ações voltadas ao fortalecimento da permanência dos servidores e ao aprimoramento 

dos processos de movimentação alinhados às necessidades institucionais, culminando em um 

instrumento de apoio à tomada de decisão e ao planejamento institucional. 

Entre as limitações da pesquisa, destacam-se o delineamento transversal, que impossibilita 

o acompanhamento das intenções ao longo do tempo; a utilização de respostas autorrelatadas; a 

adoção de amostragem não probabilística; a realização do estudo em uma única instituição; e a 

investigação de intenções, e não das movimentações ou desligamentos efetivamente ocorridos. 

Além disso, a capacidade limitada do modelo para explicar a intenção de saída indica a existência 

de outros fatores potencialmente relevantes que não foram considerados pelos construtos 

analisados. 

Diante dessas limitações, recomenda-se que pesquisas futuras desenvolvam estudos mais 

amplos capazes de acompanhar a evolução das intenções de movimentação e sua efetiva realização, 

que incorporem novos fatores explicativos para a intenção de saída, que realizem comparações 

entre diferentes IFES e aprofundem as análises qualitativas por meio de entrevistas. Também se 

mostra relevante investigar diferenças entre campi e categorias funcionais, bem como avaliar, 

futuramente, os efeitos das ações institucionais implementadas a partir das recomendações desta 

pesquisa. 

Por fim, espera-se que os resultados obtidos contribuam para melhorias nas políticas de 

gestão de pessoas da UFRA, favorecendo decisões institucionais mais fundamentadas, sensíveis às 

particularidades das carreiras e dos diferentes campi universitários. 
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APÊNDICE A 

CARTA CONVITE PARA PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA 

Prezado(a) Servidor(a), 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “Fatores Motivacionais 

Determinantes na Intenção de Movimentação de Pessoal na Universidade Federal Rural da 

Amazônia”, desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Administração Pública 

(PROFIAP/UFRA). 

O estudo busca compreender os fatores que influenciam a movimentação de servidores técnicos-

administrativos e docentes no contexto da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), 

tomando como base as implicações das teorias motivacionais no ambiente laboral. 

Sua participação consistirá no preenchimento de um questionário eletrônico, com tempo estimado 

de aproximadamente 10 minutos. As informações fornecidas serão utilizadas exclusivamente para 

fins acadêmicos, tratadas de forma confidencial. 

As respostas ao questionário serão tratadas de forma totalmente anônima, não havendo qualquer 

coleta de dados que permita a identificação dos participantes. 

O acesso ao questionário será disponibilizado somente após a leitura e concordância com o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), apresentado a seguir. 

Sua colaboração é de grande importância para o desenvolvimento desta pesquisa. 

Em caso de dúvidas, você poderá entrar em contato com: 

Aylana Almeida  

Discente do Mestrado Profissional em Administração Pública - PROFIAP/UFRA 

E-mail: aylana.almeida@ufra.edu.br 

Contato: (91) 99225-2157 

 

Profª. Drª. Ana Paula Ignácio Pontes 

Orientadora 

E-mail: paula.ignacio@ufra.edu.br 

 

 

 

mailto:paula.ignacio@ufra.edu.br
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Prezado(a) Servidor(a), 

Você está sendo convidado(a) a participar voluntariamente da pesquisa intitulada “Fatores 

Motivacionais Determinantes na Intenção de Movimentação de Pessoal na Universidade 

Federal Rural da Amazônia”. Antes de decidir, é importante que leia atentamente as informações 

abaixo. 

I. SOBRE A PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA 

Sua participação consistirá em responder a um questionário eletrônico. O acesso às perguntas 

somente será liberado após a manifestação de consentimento neste TCLE. O instrumento será 

disponibilizado em ambiente virtual, podendo exigir a aceitação da política de privacidade da 

plataforma utilizada. 

O preenchimento leva, em média, 10 minutos. 

II. ESCLARECIMENTO SOBRE TRATAMENTO 

Sua participação NÃO envolve qualquer tipo de tratamento físico, psicológico ou clínico. Trata-se 

apenas de fornecimento de respostas a um questionário. 

III. RISCOS E BENEFÍCIOS 

Riscos: 

- Possibilidade de desconforto ao responder algumas perguntas; 

- Risco de fornecimento de respostas socialmente desejáveis; 

- Riscos inerentes ao ambiente virtual, como eventuais falhas técnicas ou interceptações de dados, 

mitigados por protocolos de segurança adotados pela pesquisadora. 

Benefícios: 

- Contribuição para o avanço de estudos sobre rotatividade no serviço público federal; 

- Possível subsídio para melhorias institucionais relativas à gestão de pessoas. 

IV. DIREITOS DO PARTICIPANTE 

Você tem direito a: 

- Esclarecer qualquer dúvida antes e durante a pesquisa; 
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- Ter o tempo necessário para decidir sobre a participação; 

- Garantia de que o convite não usou listas contendo informações pessoais nem expôs seus dados 

a terceiros; 

- Garantia de que o convite por e-mail seja individual ou enviado em lista oculta; 

- Garantia de armazenamento seguro dos dados e do sigilo das informações; 

- Solicitar, a qualquer momento e sem prejuízo, a retirada do consentimento e exclusão dos dados 

fornecidos, por meio do e-mail: aylana.almeida@ufra.edu.br; 

- Receber confirmação de ciência da retirada do consentimento; 

- Receber uma via deste TCLE, rubricada e assinada pela pesquisadora; 

- Guardar uma cópia deste documento para seus arquivos. 

V. CONFIDENCIALIDADE E TRATAMENTO DOS DADOS 

Seus dados serão analisados apenas de forma agregada, sem identificação individual. O tratamento 

será feito exclusivamente para fins acadêmicos, em conformidade com a legislação vigente. Após 

a pesquisa, todos os registros serão baixados para armazenamento local e excluídos de qualquer 

plataforma virtual ou nuvem. 

VI. CONTATO DAS RESPONSÁVEIS 

Em caso de dúvidas, você poderá contactar: 

Pesquisadora responsável: Aylana Cristina Lima de Almeida – E-mail: 

aylana.almeida@ufra.edu.br  

Instituição: Universidade Federal Rural da Amazônia – UFRA 

Orientadora responsável: Profª Drª Ana Paula Ignácio Pontes – E-

mail: paula.ignacio@ufra.edu.br 

Instituição: Universidade Federal Rural da Amazônia – UFRA 

VII. ENDEREÇO DO CEP 

Comitê de Ética em Pesquisa – ICES/UNAMA  

Av. Alcindo Cacela, 287 – Umarizal – Bloco D, 5º Andar  

CEP: 66.060-902 – Belém/PA  

Telefone: (91) 4009-3005  

E-mail: cep.unama@unama.br  
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Horário: 08h–12h e 14h30–18h30 (seg–qui) / até 17h nas sextas 

VIII. DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO 

Ao selecionar “ACEITO” no formulário virtual, declaro que: 

- Li e compreendi as informações acima; 

- Fui informado(a) de que não serei submetido(a) a qualquer tipo de tratamento decorrente da 

pesquisa; 

- Autorizo, de forma livre e esclarecida, o uso dos meus dados para fins exclusivos da pesquisa. 

 

(  ) ACEITO 

(  ) NÃO ACEITO 
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APÊNDICE C 

INSTRUMENTO DE PESQUISA 

 

PARTE I – INFORMAÇÕES DEMOGRÁFICAS E FUNCIONAIS 

1. Cargo:  

(  ) Professor do Magistério Superior    

(  ) Técnico Administrativo em Educação 

2. Campus de lotação:  

(   ) Belém 

(   ) Capanema 

(   ) Capitão Poço 

(   ) Paragominas 

(   ) Parauapebas 

(   ) Tomé-Açú 

3. Sexo:  

(  ) Feminino  

(  ) Masculino 

4. Faixa etária: 

(  ) Entre 18 e 24 anos 

(  ) Entre 25 e 34 anos 

(  ) Entre 35 e 44 anos 

(  ) Entre 45 a 54 anos 

(  ) Entre 55 a 59 anos 

(  ) Acima de 60 anos 

5. Estado Civil:  

(   ) Casado(a)    

(   ) Solteiro(a)    

(   ) Outros 

6. Escolaridade: 

(   ) Ensino Fundamental completo 

(   ) Ensino Médio completo 

(   ) Ensino Superior completo 

(   ) Especialização 

(   ) Mestrado 

(   ) Doutorado 

7. Tempo de serviço na UFRA:  

(   ) 0 a 5 anos 

(   ) 6 a 10 anos 
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(   ) 11 a 15 anos 

(   ) 16 a 20 anos 

(   ) 21 a 25 anos 

(   ) 26 a 29 anos 

(   ) Acima de 30 anos 

8. Ocupa cargo/função gratificada?  

(   ) Sim  

(   ) Não 

9. Faixa de renda líquida mensal:  

(   ) Abaixo de R$ 2.000,00 

(   ) R$ 2.000,00 a R$ 5.000,00 

(   ) R$ 5.000,00 a R$ 8.000,00 

(   ) R$ 8.000,00 a R$ 11.000,00 

(   ) R$ 11.000,00 a R$ 14.000,00 

(   ) R$ 14.000,00 a R$ 17.000,00 

(   ) R$ 17.000,00 a R$ 20.000,00 

(   ) Acima de R$ 20.000,00 

 

Para responder a questão a seguir, consulte o texto abaixo: 

 

Instrução Normativa RFB nº 1500, de 29 de outubro de 2014 

 

Seção II 

Dos dependentes 

Art. 90. Podem ser considerados dependentes: 

I - o cônjuge; 

II - o companheiro ou a companheira, desde que haja vida em comum por mais de 5(cinco) 

anos, ou por período menor e se da união resultou filho; 

III - a filha, o filho, a enteada ou o enteado, até 21 (vinte e um) anos, ou de qualquer idade 

quando incapacitado física ou mentalmente para o trabalho; 

IV - o menor pobre, até 21 (vinte e um) anos, que o contribuinte crie e eduque e do qual 

detenha a guarda; 

V - o irmão, o neto ou o bisneto, sem arrimo dos pais, até 21 (vinte e um) anos, desde que 

o contribuinte detenha a guarda judicial, ou de qualquer idade quando incapaacitado física 

ou mentalmente para o trabalho; 

VI - os pais, os avós ou os bisavós, desde que não aufiram rendimentos, tributáveis ou não, 

superiores ao limite de isenção mensal; 

VII - o absolutamente incapaz, do qual o contribuinte seja tutor ou curador. 

 



143 

 

 

Fonte: 

https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/57670/visao/vigent

e 

 

10. Quantitativo de dependentes: 

(   ) 0 

(   ) 1 a 2 

(   ) 3 a 4 

(   ) 4 a 5 

(   ) Acima de 5 

 

PARTE II – ANÁLISE DOS FATORES HIGIÊNICOS E MOTIVACIONAIS 

RELACIONADOS À MOTIVAÇÃO E À SATISFAÇÃO NO TRABALHO 

As afirmativas apresentadas a seguir devem ser avaliadas com base em sua experiência pessoal e 

profissional. Para cada uma delas, você deverá indicar o seu grau de concordância, conforme 

imagem a seguir. É importante que você selecione apenas uma opção por afirmativa, de modo a 

refletir com precisão sua percepção ou opinião sobre o aspecto apresentado. 

IMPORTANTE: 

- Não existem respostas certas ou erradas. O que se busca é compreender sua percepção e suas 

experiências no contexto de trabalho. 

Agradecemos sua colaboração! 

 

 

 

INDICADOR: CONDIÇÕES FÍSICAS DO TRABALHO 

1. Estou satisfeito(a) com as instalações físicas do campus onde trabalho. 

https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/57670/visao/vigente
https://normasinternet2.receita.fazenda.gov.br/#/consulta/externa/57670/visao/vigente
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(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

2. Os equipamentos disponíveis para o desempenho das minhas funções são adequados. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

3. Meu ambiente de trabalho é confortável. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

INDICADOR: REMUNERAÇÃO E RECOMPENSAS 

1. Considero que minha remuneração é justa e adequada ao trabalho que desempenho. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

2. Considero justas e compatíveis com minhas atividades as recompensas financeiras 

(gratificações, adicionais, indenizações) e não-financeiras (flexibilidade, autonomia, 

reconhecimento). 
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(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

INDICADOR: SEGURANÇA FÍSICA NO AMBIENTE DE TRABALHO 

1. Sinto-me seguro(a) ao permanecer nas dependências da instituição. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

2. A instituição realiza ações preventivas eficazes em segurança do trabalho, como 

manutenção de equipamentos, proteção de dados e prevenção de fraudes. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

INDICADOR: SEGURANÇA PSICOLÓGICA E RELACIONAL NO AMBIENTE 

LABORAL. 

1. Sinto-me respeitado(a) por colegas em meu ambiente de trabalho. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 
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(  ) Concordo totalmente 

2. Sinto-me respeitado(a) pela chefia em meu ambiente de trabalho. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

3. O ambiente de trabalho é seguro para expressar opiniões e divergências sem receio de 

represálias. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

4. A instituição adota medidas eficazes para prevenir e lidar com comportamentos 

inadequados no ambiente de trabalho. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

5. Sinto que posso buscar apoio institucional caso enfrente situações de desrespeito ou 

constrangimento. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 
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6. Percebo que há canais confiáveis e acessíveis para relatar situações de desconforto no 

ambiente de trabalho. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

INDICADOR: ACESSO À SERVIÇOS PÚBLICOS DE QUALIDADE NA LOCALIDADE 

DE LOTAÇÃO 

1. Estou satisfeito(a) com as condições de transporte público disponíveis no município onde 

trabalho. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

2. Estou satisfeito(a) com os serviços de assistência à saúde disponíveis no município. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

3. Estou satisfeito(a) com a estrutura educacional disponível na cidade onde resido. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 
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(  ) Concordo totalmente 

4. Estou satisfeito(a) com as condições de segurança pública no município. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

5. Estou satisfeito(a) com a oferta de atividades culturais e de lazer na cidade onde estou 

lotado(a). 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

INDICADOR: COMPROMETIMENTO ORGANIZACIONAL 

1. As normas institucionais são claras e coerentes. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

2. Sinto-me comprometido(a) com os objetivos da instituição. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 
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(  ) Concordo totalmente 

3. Recomendaria esta instituição como um bom lugar para trabalhar. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

4. Sinto que meu trabalho contribui significativamente para os resultados da instituição. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

INDICADOR: RECONHECIMENTO E VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL 

1. Sinto-me valorizado(a) pelo trabalho que desempenho na instituição. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

2. Tenho liberdade para tomar decisões no exercício das minhas funções. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 
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INDICADOR: TREINAMENTO, DESENVOLVIMENTO E EDUCAÇÃO 

1. Tenho acesso a oportunidades de qualificação profissional oferecidas pela instituição. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

2. Percebo que a instituição promove ações voltadas ao desenvolvimento de competências 

técnicas inerentes ao exercício do cargo. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

3. Percebo que existem possibilidades reais de  aprendizagem e produção do conhecimento na 

minha carreira. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

INDICADOR: SENTIDO DO TRABALHO E ENGAJAMENTO 

1. Identifico-me com o propósito do cargo que ocupo. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 
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(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

2. Estou engajado(a) com as atividades que realizo no exercício do meu cargo. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

INDICADOR: FEEDBACK 

1. Recebo retornos construtivos sobre meu desempenho de stakeholders como discentes, 

técnicos e docentes e comunidade. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

2. Costumo receber retornos construtivos sobre meu desempenho por parte da minha chefia 

imediata 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

PARTE III DE III –  INDICADOR: PERCEPÇÃO DE ALTERNATIVAS INTERNAS E 

EXTERNAS DE ROTATIVIDADE 

1. Tenho pensado em solicitar remoção a outro campus da UFRA. 
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(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

2. Tenho pensado em solicitar redistribuição ou cessão para outro órgão. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

3. Tenho pensado em prestar concurso público para outro órgão/esfera do setor público. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

4. Tenho pensado em solicitar meu desligamento do serviço público. 

(  ) Discordo totalmente 

(  ) Discordo parcialmente 

(  ) Não concordo, nem discordo 

(  ) Concordo parcialmente 

(  ) Concordo totalmente 

 

PERGUNTAS ABERTAS - Intenção de Permanência e Rotatividade 

1. Quais os principais fatores que o(a) motivam a permanecer nesta instituição? 

2. Atualmente, existem fatores em seu ambiente de trabalho que fazem você considerar a 

possibilidade de deixar esta instituição? Se sim, quais? 
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RESUMO EXECUTIVO

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 04

  Este Produto Técnico-Tecnológico
apresenta uma proposta de painel para
monitorar a permanência e a
movimentação de docentes e técnicos
administrativos em educação da
Universidade Federal Rural da Amazônia
(UFRA). O produto deriva da dissertação
intitulada Fatores motivacionais
associados à intenção de movimentação
de pessoal da Universidade Federal
Rural da Amazônia – UFRA, que
analisou fatores relacionados às
intenções de remoção interna e de saída
definitiva da instituição.
  O painel propõe integrar dados
administrativos sobre ingressos,
remoções e saídas efetivamente
ocorridos e informações obtidas por meio
de pesquisas periódicas sobre as
intenções e percepções dos servidores.

   Essa integração permitirá identificar
padrões e sinais de atenção por campus e
categoria funcional, subsidiando
diagnósticos, definição de prioridades,
implementação de ações e
acompanhamento dos resultados.                   
        Destinado principalmente à Pró-Reitoria
de Gestão de Pessoas (PROGEP), o
produto também apresenta recomendações
complementares relacionadas às condições
de trabalho, à infraestrutura, à segurança,
ao desenvolvimento profissional e às
práticas de gestão.
      O produto busca, assim, contribuir para
o fortalecimento de uma gestão de pessoas
mais estratégica e orientada por evidências,
ampliando a capacidade institucional da
UFRA de compreender e monitorar os
desafios relacionados à permanência e à
movimentação de seus servidores.

Fonte: Elaboração própria (2026)

Figura 1 - Representação dos campi universitários e das Fazendas-Escola da UFRA
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    A Universidade Federal Rural da
Amazônia (UFRA) possui atuação
multicampi no estado do Pará, com
servidores docentes e TAEs distribuídos
nos campi de Belém, Capanema, Capitão
Poço, Paragominas, Parauapebas, Tomé-
Açu e nas Fazendas-Escola de Castanhal
(FEC) e Igarapé-Açu (FEIGA). As
especificidades dos espaços acadêmico-
administrativos da instituição expõem a
importância do planejamento e do
acompanhamento de sua força de
trabalho.
A pesquisa que fundamenta este PTT
analisou a intenção de remoção interna e
a intenção de saída definitiva, fenômenos
distintos das movimentações efetivamente
realizadas, conforme exemplificado na
figura 2.

   Nesse contexto, o PTT propõe integrar
informações administrativas sobre
ingressos, remoções e saídas com dados
periódicos sobre as percepções e
intenções dos servidores. Essa integração
poderá auxiliar a PROGEP a identificar
padrões, examinar situações que
demandem atenção e orientar ações
relacionadas às condições de trabalho, ao
desenvolvimento profissional e às práticas
de gestão.

Figura 2 - Distinção entre intenções declaradas e movimentações efetivamente ocorridas

Fonte: Elaboração própria (2026)



PÚBLICO-ALVO
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    O público-alvo principal deste PTT é a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da UFRA
(PROGEP/UFRA), indicada como principal destinatária e potencial coordenadora da
implementação do painel em razão de sua atuação na formulação e condução das
políticas institucionais de gestão de pessoas.
   A proposta também envolve outros atores institucionais, como Reitoria, campi,
institutos e a Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC),
que exercem diferentes papéis no fornecimento de dados, no apoio à implementação e
na utilização das informações.

Figura 3 - Públicos-Alvo da Proposta de Produto Técnico-Tecnológico

Fonte: Elaboração própria (2026)
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    A situação-problema que fundamenta
este PTT refere-se à necessidade de
aperfeiçoar o acompanhamento da
permanência e da movimentação de
servidores da UFRA, especialmente em
razão de sua estrutura multicampi e dos
efeitos que ingressos, remoções e saídas
podem produzir na distribuição da força de
trabalho.
  Nesse contexto, distinguem-se três
dimensões: rotatividade efetiva,
correspondente aos ingressos e às saídas
ocorridos; movimentação interna,
referente às remoções ou mudanças de
lotação; e intenção de movimentação,
correspondente à percepção declarada
pelos servidores quanto à possibilidade de
remoção ou saída, conforme ilustrado na
figura 4.

    Enquanto as duas primeiras dimensões
podem ser acompanhadas por registros
administrativos, a intenção de
movimentação requer coleta periódica
junto aos servidores.
  Diante disso, o desafio consiste em
integrar dados administrativos e
informações periódicas para identificar
padrões, sinalizar situações que
demandem análise e subsidiar prioridades
e ações institucionais. A proposta
concentra-se nas condições
organizacionais passíveis de
aprimoramento, sem intervir sobre
decisões individuais dos servidores.

Figura 4 - Dimensões da movimentação de servidores

Fonte: Elaboração própria (2026)
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Objetivo geral
Propor um painel integrado de monitoramento de indicadores de permanência e de
movimentação de servidores da UFRA, com a finalidade de apoiar o planejamento
e a tomada de decisão em gestão de pessoas.

Objetivos específicos
Sistematizar indicadores de ingresso, remoção interna, saída e distribuição da
força de trabalho;
Incorporar informações periódicas sobre intenção de remoção, intenção de
saída e percepções relacionadas às condições de trabalho;
Possibilitar a identificação de padrões e situações que demandem análise
institucional;
Propor indicadores para o acompanhamento dos resultados das intervenções
institucionais.

Figura 5 - Objetivos da proposta de PTT

Fonte: Elaboração própria (2026)



SÍNTESE METODOLÓGICA E DIAGNÓSTICO
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   O PTT foi elaborado com base em pesquisa realizada com docentes e técnicos
administrativos em educação (TAEs) da UFRA, abrangendo seis campi da instituição.
Foram obtidas 169 respostas válidas, entre 13 de março e 1º de maio de 2026, por meio
de questionário eletrônico com questões em escala Likert de cinco pontos e perguntas
abertas. A participação foi voluntária e a amostragem não probabilística, de modo que os
resultados refletem as percepções dos respondentes e não são generalizáveis a todo o
quadro de servidores da UFRA.
   Os dados quantitativos foram analisados por PLS-SEM, com o SmartPLS 4, e as
respostas abertas por análise de conteúdo, complementando o diagnóstico da pesquisa.
A seguir apresentam-se os principais resultados da pesquisa:

Figura 6 - Síntese dos achados da pesquisa

Fonte: Elaboração própria (2026)

*Nota: As condições físicas apresentaram relação negativa com a intenção de remoção (β = -0,212; p =
0,010), enquanto a segurança física apresentou relação positiva (β = 0,207; p = 0,029). A interpretação deste
último resultado deve considerar a direção das escalas, a codificação dos itens e os limites da amostra.



APLICABILIDADE E CONTRIBUIÇÃO
INSTITUCIONAL DO PTT
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O PTT propõe integrar dados administrativos e informações periódicas sobre as
percepções e intenções dos servidores, permitindo identificar sinais que demandem
análise, aprofundar diagnósticos e subsidiar respostas institucionais adequadas.

Figura 7 - Síntese da aplicabilidade e das contribuições do PTT para a UFRA

Fonte: Elaboração própria (2026)
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ESTRUTURA DA PROPOSTA DE INTERVENÇÃO

      A proposta está organizada em uma solução principal e três eixos complementares:

Eixo 1: Painel Integrado de Permanência e Movimentação
Eixo 2: Condições de Trabalho, Infraestrutura e Segurança
Eixo 3: Desenvolvimento e Valorização Profissional
Eixo 4: Práticas de Gestão e Relações de Trabalho

    O painel reúne dados administrativos e informações periódicas sobre as percepções
dos servidores, permitindo identificar padrões e sinais que demandem análise
institucional. A partir desses diagnósticos, os eixos complementares orientam possíveis
respostas da UFRA, respeitando a natureza e os limites das evidências obtidas na
pesquisa.

Figura 8 - Eixos da proposta da intervenção do PTT na UFRA

Fonte: Elaboração própria (2026)
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PROPOSTA DE PAINEL INTEGRADO DE
PERMANÊNCIA E MOVIMENTAÇÃO
   Propõe-se a criação de um Painel Integrado de Permanência e Movimentação de
Servidores da UFRA, destinado a reunir informações administrativas sobre o quadro de
pessoal, ingressos, remoções internas e saídas, associadas a resultados agregados de
pesquisas periódicas sobre permanência, intenções de movimentação e percepções dos
servidores.
  O painel deverá possibilitar a análise temporal e comparativa dos indicadores,
contribuindo para a identificação de padrões e sinais que demandem investigação
institucional e para a definição de prioridades na gestão de pessoas.

Figura 9 - Síntese do fluxo de execução do painel integrado

Fonte: Elaboração própria (2026)



MÓDULO PRINCIPAIS INDICADORES FONTE
PRINCIPAL UTILIDADE

M1: Quadro e
fluxo de
pessoal

Servidores ativos;
distribuição por categoria e
unidade; ingressos; saídas;
saldo e evolução do quadro

Bases
administrativas

da UFRA

Acompanhar a
composição e a

evolução da força de
trabalho

M2:
Rotatividade

efetiva

Taxas de saída; modalidade
de desligamento; evolução

temporal; tempo de
permanência dos desligados

Registros
funcionais e de
desligamento

Identificar padrões de
saída efetivamente

ocorridos

M3:
Movimentação

interna

Remoções; origem e destino;
categoria; modalidade; saldo

por campus; evolução
temporal

Registros e
processos de

remoção

Acompanhar a
redistribuição interna da

força de trabalho

M4:
Permanência,
intenções e
percepções

Intenção de remoção;
intenção de saída;

permanência; condições de
trabalho; desenvolvimento;

valorização; práticas de
gestão

Pesquisa
institucional

periódica

Identificar sinais
anteriores à

movimentação efetiva

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 13

ESTRUTURA E INDICADORES DO PAINEL

   O painel é proposto com quatro módulos complementares, destinados ao
acompanhamento da composição da força de trabalho, das movimentações
efetivamente realizadas e das percepções e intenções dos servidores.
     Os dados poderão ser analisados de forma temporal, comparativa e agregada,
observadas as regras institucionais de acesso, confidencialidade e proteção de
dados.

Tabela 1 - Indicadores dos módulos complementares do painel integrado

Fonte: Elaboração própria (2026)



RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 14

ESTRUTURA E INDICADORES DO PAINEL

Figura 11 - Síntese do fluxo de execução dos módulos complementares do painel integrado

Fonte: Elaboração própria (2026)
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DICIONÁRIO DOS PRINCIPAIS INDICADORES DO
PAINEL

   O dicionário apresenta a definição operacional dos principais indicadores
propostos, especificando sua forma de cálculo, unidade de medida, fonte,
periodicidade e responsabilidade pela atualização.

Figura 10 - Dicionário de indicadores

Fonte: Elaboração própria (2026)
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PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DO PAINEL
INTEGRADO — MÉTODO 5W2H

Figura 12 - Plano de ação para implementação do painel integrado

Fonte: Elaboração própria (2026)
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PLANO OPERACIONAL DE IMPLEMENTAÇÃO

Figura 13 - Etapas, entregas, responsáveis e prazos de implementação

Fonte: Elaboração própria (2026)
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PROPOSTA DE PRAZOS DE IMPLEMENTAÇÃO

Figura 14 - Proposta de prazo de implementação do painel integrado

Fonte: Elaboração própria (2026)
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RECOMENDAÇÕES COMPLEMENTARES

     As recomendações complementares representam possíveis campos de atuação
institucional diante dos sinais identificados nos resultados da pesquisa. Sua adoção
deverá ser precedida de análise específica do contexto, da viabilidade e das unidades
responsáveis, não constituindo respostas automáticas nem pressupondo relações
causais entre os fatores observados e as intenções de movimentação.

Figura 15 - Propostas de recomendações complementares

Fonte: Elaboração própria (2026)
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GOVERNANÇA E PROTEÇÃO DOS DADOS

   A governança dos dados do painel deverá observar critérios de acesso,
confidencialidade, anonimato e proteção das informações. Os dados administrativos
identificáveis permanecerão restritos às unidades autorizadas, enquanto o painel
apresentará resultados agregados e, quando aplicável, anonimizados. As pesquisas
periódicas deverão preservar o anonimato dos participantes, evitando qualquer
possibilidade de identificação individual, em observância à Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD).

Figura 16 - Diretrizes para a governança de dados 

Fonte: Elaboração própria (2026)



RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 21

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PTT

Figura 17 - Etapas de monitoramento e avaliação do painel integrado

Fonte: Elaboração própria (2026)
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Mestranda do Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede Nacional
(PROFIAP), na Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA). Especialista em
Gestão Estratégica de Pessoas e graduada em Secretariado Executivo Trilíngue pela
Universidade do Estado do Pará (UEPA). Assistente em administração da UFRA, com
experiência em assessoria executiva, gestão administrativa e gestão de pessoas.
E-mail: aylana.almeida@ufra.edu.br

Aylana Cristina Lima de Almeida

Doutora em Agronomia e docente do Magistério Superior da Universidade Federal
Rural da Amazônia (UFRA). Mestre em Administração, com ênfase em Marketing, e
integrante do corpo docente do Mestrado Profissional em Administração Pública em
Rede Nacional (PROFIAP). Atua nas áreas de Administração, Comportamento
Organizacional, Governança, Marketing e Empreendedorismo.
E-mail: paula.ignacio@ufra.edu.br

Profª Drª Ana Paula Ignácio Pontes

*A elaboração deste PTT é de responsabilidade da mestranda e de sua orientadora. 
Sua eventual implementação dependerá de avaliação institucional e de autorização formal da UFRA.
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 À Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA
 A/C Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - PROGEP/UFRA
   
    Pelo presente instrumento, encaminha-se o Produto Técnico-Tecnológico
intitulado Proposta de Painel Integrado para Monitoramento da Permanência e da
Movimentação de Servidores da UFRA: integração de indicadores administrativos
e percepções dos servidores para apoio à gestão de pessoas, derivado da
dissertação intitulada Fatores motivacionais associados à intenção de
movimentação de pessoal da Universidade Federal Rural da Amazônia – UFRA,
de autoria de Aylana Cristina Lima de Almeida, sob orientação da Profª Drª Ana
Paula Ignácio Pontes.
   O produto foi desenvolvido no âmbito do Mestrado Profissional em Administração
Pública em Rede Nacional (PROFIAP), na Universidade Federal Rural da
Amazônia (UFRA).
      Apresentado na modalidade Relatório Técnico Conclusivo, o PTT propõe um
painel integrado para o acompanhamento da permanência e da movimentação de
servidores, reunindo indicadores administrativos e informações periódicas sobre
percepções e intenções de movimentação. O produto apresenta, ainda,
recomendações complementares relacionadas às condições de trabalho, ao
desenvolvimento profissional e às práticas de gestão.
     O recebimento deste documento registra sua entrega à instituição e não implica
aprovação, adoção ou compromisso de implementação. A eventual utilização da
proposta dependerá de análise de viabilidade técnica, administrativa e
orçamentária pela UFRA.
   Caso a proposta seja analisada ou adotada, solicita-se, quando possível, que os
respectivos encaminhamentos sejam comunicados à Coordenação Local do
PROFIAP/UFRA.

Capitão Poço, PA,  17 de agosto de 2026.

Registro de recebimento

Assinatura, nome e cargo (detalhado) do recebedor



Discente: Aylana Cristina Lima de Almeida

Orientadora: Profª Drª Ana Paula Ignácio Pontes

Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA

17 de agosto de 2026
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"PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_PROJETO_2617253.pdf", datado de 06/03/2026, em que lê-se, no

item:

INTRODUÇÃO

Práticas de gestão no contexto das instituições federais de ensino superior estão intimamente ligadas a uma

busca contínua por resultados com foco na inovação em diferentes esferas e ,dentre elas, as estratégias

voltadas à gestão de pessoas também contribuem para atender a esta finalidade, considerando o contexto

da administração pública (MONTENEGRO et al., 2021). Desta forma, a gestão do capital humano mostra-se

essencial no estabelecimento de mecanismos próprios orientados à identificação e satisfação de

necessidades individuais e coletivas, tendo em vista a manutenção dos objetivos institucionais (REIS et al.,

2015). Hur e Abner (2022) atribuem à manutenção da força de trabalho como ação necessária à execução

das atividades finalísticas da instituição por tornar fundamental um contexto gerador de políticas de pessoal

focadas em aumentar o
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índice de permanência de servidores em seus postos de trabalho, assim como as motivações de

turnover.Rotatividade (turnover) é a interrupção do vínculo de trabalho, seja voluntária ou não e trata-se de

um fenômeno estudado desde o século XX, considerando fatores organizacionais e socioculturais

(FORTUNATO; CALVOSA, 2024). Essa perspectiva permite a compreensão da rotatividade não apenas

como um ato individual, mas como um fenômeno resultante das dinâmicas organizacionais, sejam em

aspectos estruturais como motivacionais (PINHO et al., 2022).A motivação organizacional corrobora com a

evolução social das relações laborais e na percepção dos indivíduos sobre o ambiente de trabalho

(RIBEIRO; PASSOS; PEREIRA, 2018). A Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow, a Teoria ERC

de Alderfer, a Teoria das Necessidades Adquiridas de McClelland, a Teoria X e Y de McGregor e a Teoria

dos Dois Fatores de Herzberg são exemplos de teorias que definiram conceitos e buscaram compreender o

comportamento humano por meio da proposta de modelos e planos voltados à motivação no ambiente

laboral (CHIAVENATO, 2014; PÉREZ-RAMOS, 1990). Concebida por Frederick Herzberg em 1959, a Teoria

dos Dois Fatores, também chamada de Teoria da Motivação e Higiene ou Teoria de Herzberg busca

compreender os fatores geradores de satisfação e insatisfação no ambiente de trabalho (HERZBERG et al.,

1959). Herzberg aponta que a satisfação e a insatisfação no trabalho são influenciadas por dois conjuntos

de fatores distintos que o autor classificou como fatores motivacionais e fatores higiênicos (HERZBERG,

1966). Os fatores motivacionais estão relacionados aos fatores intrínsecos do trabalho e referem-se ao

conteúdo do trabalho em si como realização profissional, reconhecimento, oportunidades de

desenvolvimento profissional, autonomia e engajamento. Já os fatores higiênicos estão relacionados ao

contexto no qual o trabalho é desenvolvido e contribui para a prevenção da insatisfação mas não

necessariamente geram satisfação quando existentes como infraestrutura local, acesso à serviços de saúde,

educação e condições de trabalho satisfatórias, remuneração e benefícios, segurança, entre outros

(CHIAVENATO, 2009; HERZBERG, 1966). Diante da identificação destes fatores motivacionais geradores

de rotatividade e de permanência de pessoal, será possível avaliar e orientar a tomada de

decisões no intuito de promover melhorias na qualidade de vida no trabalho, nos índices de satisfação e

comprometimento, redução de conflitos e no fomento da
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identidade institucional (STEIL et al., 2019).Desta forma, esta pesquisa tem como objetivo principal

investigar os fatores que influenciam a rotatividade dos servidores técnicos  administrativos e docentes da

Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), considerando suas motivações e suas especificidades.

Para isso, será realizado o mapeamento da produção científica nacional e internacional sobre a rotatividade

no setor público dos últimos 10 anos (2015-2024), de modo a compreender a construção do cenário teórico

e empírico da temática na academia. Corroborando com os dados bibliométricos coletados, pretende-se

identificar os elementos que impactam na rotatividade de servidores no contexto

das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), considerando tanto os fatores organizacionais internos,

quanto os externos, relacionados às condições locais dos municípios onde os campi da UFRA estão

localizados como acesso a serviços de saúde, educação, entre outros.

HIPÓTESE

A carência de serviços públicos locais (saúde, educação e segurança) são os fatores higiênicos que estão

relacionados à maior intenção de rotatividade dos servidores da instituição;A ausência de políticas de

retenção de pessoas na UFRA estão associadas aos maioresíndices de rotatividade dos servidores à

instituição.

METODOLOGIA

Para o desenvolvimento da análise dos dados, será realizado um mapeamento de artigos científicos

revisados por pares, disponíveis nas bases Web of Science (WOS) e Scopus, no período de 2015 a 2024.

Serão utilizados operadores booleanos (AND, OR e NOT) e palavras-chave relacionadas ao tema da

rotatividade no setor público. O processamento e a análise bibliométrica serão conduzidos na ferramenta

RStudio, utilizando os pacotes Bibliometrix e Biblioshiny, que permitem examinar métricas avançadas e

visualizar dados com precisão, de acordo com Aria e Cuccurullo (2017). Com base nos resultados do estudo

bibliométrico, a pesquisa avançará para a identificação dos elementos que influenciam a
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rotatividade de servidores no contexto da Administração Pública Federal, especialmente nas Instituições

Federais de Ensino Superior (IFES). Essa etapa será realizada por meio de uma revisão documental

sistemática, envolvendo a análise de documentos governamentais e institucionais, além de relatórios

públicos. Conforme orientam Galvão e Pereira (2014), esse método tem como finalidade identificar,

selecionar, avaliar e sintetizar evidências relevantes e disponíveis em documentos oficiais. Serão

examinados, entre outros, o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFRA (2025-2030), relatórios

de gestão, documentos da Controladoria-Geral da União (CGU), painéis do Observatório de Gestão de

Pessoas do Governo Federal, o painel de movimentação de pessoal, atos normativos, portarias e

legislações pertinentes à gestão de pessoas nas IFES. Essa etapa permitirá integrar e ampliar o escopo de

informações relevantes (SAMPAIO; MANCINI, 2006), além de mapear diretrizes, práticas e desafios

institucionais relacionados à retenção e movimentação de servidores. Após as etapas bibliométrica e

documental, será aplicado um questionário eletrônico semiestruturado aos servidores técnico-

administrativos e docentes da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA). O instrumento será

elaborado com base na Teoria dos Dois Fatores de Herzberg (1959), que distingue fatores motivacionais e

fatores higiênicos no ambiente de trabalho. O questionário contará com perguntas fechadas, em escala

Likert, e questões abertas, organizadas de forma lógica e precedidas por informações claras sobre o

objetivo do estudo e instruções de participação. Antes de acessar o instrumento, o participante deverá ler e

aceitar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), garantindo respostas livres de interferência

do pesquisador, conforme orientam Fachin (2017) e Marconi e Lakatos (2019).O recrutamento dos

participantes ocorrerá exclusivamente por meio de convite individual enviado por email institucional,

assegurando que não sejam utilizadas listas que permitam a identificação dos convidados por terceiros. O

convite será encaminhado de forma individual ou por lista oculta, garantindo o sigilo das informações

pessoais. O e-mail conterá a Carta Convite e o link de acesso ao questionário, que somente será

disponibilizado após o aceite do TCLE.A população-alvo compreende servidores técnico-administrativos e

docentes ativos da UFRA, conforme critérios de inclusão estabelecidos. Estão excluídos servidores

aposentados, licenciados
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por interesse particular, em mandato político ou cedidos a outros órgãos. A escolha dessa população está

alinhada ao objetivo do estudo, que busca analisar

fatores motivacionais e higiênicos relacionados à rotatividade dentro do quadro ativo da instituição,

justificando a pertinência da abordagem e dos procedimentos definidos. Com a sistematização dos

resultados provenientes, será elaborado um relatório técnico contendo recomendações que poderão

subsidiar a formulação de uma política institucional de movimentação e retenção de pessoal na UFRA.

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO

Critério de Inclusão:

Servidores técnicos administrativos e docentes ativos.

Critério de Exclusão:

Servidores técnicos administrativos e docentes aposentados e que estejam em gozo de licença para tratar

de interesse particular, mandado político e cedidos a outros órgãos

Objetivo Primário:

Investigar os fatores que influenciam a rotatividade dos servidores técnico-administrativos e docentes da

Universidade Federal Rural da Amazônia - UFRA.

Objetivo Secundário:

1. Mapear a produção científica nacional e internacional sobre a rotatividade de servidores no setor público;

2. Identificar os principais fatores motivacionais e higiênicos que impactam a rotatividade de servidores

técnicos e docentes no contexto das IFES;

3. Analisar os fatores motivacionais e higiênicos que contribuem para a rotatividade dos servidores técnicos

e docentes na UFRA.

Objetivo da Pesquisa:

Riscos:

Avaliação dos Riscos e Benefícios:
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Tendência dos respondentes a fornecerem respostas social e institucionalmente desejáveis e em

desconformidade com a sua percepção real sobre o tema.

Benefícios:

Ampliação das investigações científicas e fortalecimento da produção acadêmica voltada à rotatividade nas

instituições federais de ensino superior.

A presente pesquisa apresenta-se de natureza aplicada, com abordagem quantitativa e qualitativa,

conduzida por meio de aplicação de questionário com servidores técnicos-administrativos e docentes da

Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), contemplando servidores ativos que aceitarem participar

mediante aceite no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) eletrônico.

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

Documentos anexados e preenchidos adequadamente:

1. Projeto no formato Plataforma Brasil (PB).

2. Projeto na versão Original (PO).

3. Instrumento de Coleta de Dados.

4. Carta Convite para Participação na Pesquisa.

5. Folha de Rosto

6. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

7. Cronograma.

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

Sem recomendações.

Recomendações:

O Protocolo de Pesquisa submetido em 06/03/2025 está em conformidade com as Resoluções do Conselho

Nacional de Saúde (CNS) nº 466 de 2012 e a de nº 510 de

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:
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2016, e Norma Operacional nº 001/2013.

Considerações Finais a critério do CEP:

BELEM, 04 de Maio de 2026

MAURO MARCIO TAVARES DA SILVA
(Coordenador(a))

Assinado por:

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situaçã

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_2617253.pdf

06/03/2026
10:05:38

Aceito

Projeto Detalhado /
Brochura
Investigador

Projeto_de_Pesquisa_Aylana_FINAL.pdf 06/03/2026
10:03:45

AYLANA CRISTINA
LIMA DE ALMEIDA

Aceito

Outros Questionario_final.pdf 06/03/2026
10:01:23

AYLANA CRISTINA
LIMA DE ALMEIDA

Aceito

Folha de Rosto Folha_de_rosto_CEP_atualizada.pdf 06/03/2026
09:59:39

AYLANA CRISTINA
LIMA DE ALMEIDA

Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE_atualizado.pdf 06/03/2026
08:36:34

AYLANA CRISTINA
LIMA DE ALMEIDA

Aceito

Outros Modelo_de_Questionario_Email.pdf 02/12/2025
22:13:53

AYLANA CRISTINA
LIMA DE ALMEIDA

Aceito

Outros Carta_Convite.docx 02/12/2025
22:09:55

AYLANA CRISTINA
LIMA DE ALMEIDA

Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado

Necessita Apreciação da CONEP:
Não
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